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ESTUDOS 

o conceito de norma em Linguística, Sociolinguística 
e Planificação Linguística 1 

Joan COSTA CARRERAS 
(Universitat Pompeu Fabra) 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho está enquadrado no conjunto da nossa dissertação de doutora­
mento, a propósito da norma e da variação na área da Sintaxe, em que pretende­
mos estudar as bases presentes e futuras para a codificação sintáctica do catalão. 

Como afirma Luis Fernando Lara (1976:86), o conceito de norma surgiu nas 
abordagens ao estudo da linguagem neste século. Propomo-nos neste artigo, em 
primeiro lugar, analisar o uso que fizeram desse termo, e doutros mais ou menos 
sinónimos, os vultos mais destacados da Linguística Teórica, da Planificação 
Linguística e da Sociolinguística; em segundo lugar, apresentarmos o estatuto teó­
rico da norma objectiva e da sua relação com a norma prescritiva ou codificada, 
que é um dos objectivos visados pela Planificação. Será relevante, neste sentido, a 
discussão que foi colocada pela Análise do Discurso, a respeito do possível pres­
critivismo da Linguística Teórica. 

Apontámos já que há dois significados do termo norma para os linguistas, os 
planificadores e os sociolinguistas: uma norma objectiva (ou então, objectivamen­
te verificável) e uma norma prescritiva. A distinção entre elas nem sempre é clara, 
e não raro acontece serem misturadas pelos autores, já que há uma ligação muito 
importante entre as duas e, por isso, às vezes não receberam o tratamento que 
mereCIam. 

(1) "EI concepte de norma en Lingüística, Sociolingüística i Planificació LingUística" Traduzido do catalão por Oscar Diaz 
FOlices. 
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Trataremos, em primeiro lugar, da norma objectiva, com um breve enquadra­
mento histórico; uma análise das definições que dela se fizeram; uma análise da 
sua relação com os conceitos estruturalistas de uso, sistema e tipo; uma análise da 
sua relação com o conceito de mudança linguística; e uma apresentação das meras 
menções, sem definir o conceito que delas foi tirado. A seguir, examinaremos algu­
mas das observações e algumas das questões colocadas a partir da exposição. 

A NORMA OBJECTIVA 

Breve história do uso do termo 

O termo norma objectiva começa a ser empregado -nem sempre com uma 
definição explícita- pelos linguistas do Círculo Linguístico de Praga (por 
Bohuslav Havránek e Vilém Mathesius, entre outros), na mesma altura de reflecti­
rem sobre a elaboração de uma "língua literária" checa nos anos 30. Por essas mes­
mas datas -e até 1957-, Louis Hjelmslev interessa-se pela necessidade do con­
ceito no estudo teórico da língua, reconhecendo num princípio a sua existência na 
língua real, para pô-lo finalmente de lado, como conceito relativo à Linguística 
Teórica. Em 1952, Eugenio Coseriu considera-o necessário para estudar a língua 
histórica, e até aos últimos trabalhos continua a mantê-lo como um conceito inter­
médio entre a fala e o sistema. Em 1976, Luis Fernando Lara publica o trabalho El 
concepto de norma en lingüística, objectivo coincide só parcialmente com a 
presente exposição, já que Lara exclui propositadamente a planeación lingüística 
e a sociolinguística laboviana. Este autor resume em quatro os conceitos de norma 
presentes na linguística postsaussureana: a língua, que considera uma regra; um 
conjunto de regras de actualização, de origem social e inferiores às regras do sis­
tema; uma normalidade; e um modelo de correcção determinado pela própria lín­
gua. Mais abaixo veremos a definição de norma que propõe. 

Na área da Planificação Linguística, Einar Haugen usa o termo nos dois senti­
dos citados acima: no seu esquema da padronização linguística de 1983 -cuja lei­
tura originou, de facto, esta pesquisa sobre o termo norma-, a primeira fase é a 
selecção da norma -ou code- e a segunda, a sua codificação. Não define expli­
citamente o termo, mas depreende-se do uso que dele faz que coincide com o que 
actualmente denominamos variedades de uma língua. 

Na década de 60, no quadro do nascimento da Sociolinguística e, até agora, 
simultaneamente com as propostas da Planificação Linguística, desenvolve-se a 
Dialectologia social quantitativa de William Labov. Este linguista usa o termo 
norma -sem fazer qualquer definição explícita- de três perspectivas diferentes2 : 

como as designações das realizações normais, como a capacidade psicológica dos 
falantes e como mecanismo fundamental nos processos sociais de correcção. A ino­
vação mais importante deste autor nessa área é analisar como é que se apresentam, 
como é que se desenvolvem e como é que agem as normas sociais de correcção, 
aspectos que ficam apenas apontados nas aproximações da Linguística Teórica. 

(2) Permitimo-nos rClneter o leitor para três trabalhos nossos, sobre os conceitos labovianos pertinentes para a Planificação 
Linguística. Eles são Costa (1996a. 1996b e 1997). 
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Uma discussão pertinente e interessante sobre o conceito de norma e sobre a 
objectividade e a neutralidade da Linguística é a que propõe Alain Berrendonner 
no seu livro L'éternel grammarien. Analyse du discours normatif (1982). A partir 
de uma análise do discurso de uma vintena de obras normativas e teóricas france­
sas de épocas diferentes, este linguista, como veremos, chega a acusar a 
Linguística Teórica de prescritivismo e de valorização axiológica dos sujeitos 
falantes. Em 1983, Yves-Charles Morin e Marie-Christine Paret defendem a gra­
mática generativa deste tipo de acusações, afirmando que o modelo chomskiano 
não provoca estas atitudes e práticas, antes devem-se à aplicação que alguns gene­
rativistas fizeram do modelo. 

Um aspecto que suscitou o empenho -nem sempre na mesma medida- de 
todas estas focagens é a relação entre a norma e a mudança linguística. Ocuparam­
se principalmente com essa questão Coseriu, da óptica da Linguística Teórica, sem 
reflectir na mudança devida à interferência, e Labov, da óptica da Sociolinguística, 
com a inovação dos conceitos de normas de prestígio, de normas encobertas, de 
hipercorrecção, de insegurança linguística, de indicador, de marca e de estereóti­
po e dos axiomas da permutação vernacular e da estrutura sociolinguística3• 

Finalmente, será interessante analisar a relação conceptual entre este conceito 
de norma objectiva e outros afins como os de norma linguística social, norma da 
língua popular interdialectal, norma da língua padrão habitual ou de redacção, e 
o de parâmetro, elaborado no seio da gramática generativa. 

Definições do termo norma objectiva 

As definições explícitas que pudemos recolher são as que seguem: 

a) Hjelms1ev (1928:244) 

«Vn grupo constituye un sistema común igualmente, que es como una proyección glo­
bal de todas las particularidades individuales. A este sistema llamamos norma. [ ... ] sólo 
ella puede ser observada mediante un método objetivo.[ ... ] Precisamente porque es la 
proyección global de las particularidades individuales, ocurre frecuentemente que admi­
te algunas variaciones. [ ... ] siempre existe, y puede ser siempre explicada como un sis­
tema». 

p. 245: «Es posible, si queremos designar a la norma como un ideal que se impone a 
todos los hablantes que integran un mismo grupo social. [ ... ]la estabilidad sincrónica de 
la norma es casi completa». 

P. 246: «La norma, tal como acabamos de considerarIa, no es necesariamente idéntica a 
la corrección gramatical (Sprachrichtigkeit). Hay que desconfiar de ese término, que es 
un tanto equívoco. Si se emplea el término de corrección gramatical como sinónimo de 
uso, nos encontramos ante una noción empírica e idéntica a la de la norma. 

P. 248: «a) Todos los patois [ ... ] representan normas rigurosamente fijadas.[ ... ] Sólo debe 
tenerse en cuenta la corrección concebida como un uso mayoritario». 

(3) v. Nota 1. 
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b) Havránek (1932: 815) 

«Même la langue populaire d'une certaine région ou d'une classe sociale (dialecte local 
ou dialecte de classe) a sa propre norme, c'est-à-dire son propre ensemble de ressour­
ces grammaticales et lexicales (structurales et extra-structurales) employés réguliere­
ment [ ... ] Que nous avons affaire ici à un ensemble normalisé et régulier devient appa­
rent du fait que les déviations sont perçues comme anormales, comme des fmlles, même 
si I'observation de celte nor me n'est renforcée que par des moyens indirects, comme la 
dérision ou des expressions de mécontement, ainsi qu'il en est généralement pour les 
regles de conduite sociale [ ... ] Celte norme [ ... ] englobe tout ce que la collectivité par­
lant celte Iangue (ou ce dialecte) trouve acceptable [ ... ] ou tout simplement c'est l'usa­
ge qui décide». 

c) Hjelmslev (1934: 226) 

«Fuera deI sistema está la norma, todo el fondo más concreto de hechos, de regIas y de 
estatutos que determinan de qué manera habrá que practicar el sistema en cuestión den­
tro de un estado lingüÍstico dado». 

d) Hjelmslev (1943, "Lengua y habJa": 105) 

«La norma es una ficción. [ ... ] EI uso, incluido el acto, no lo es. Tampoco el esquema. 
Esas nociones representan realidades. La norma, por el contrario, no es más que una abs­
tracción sacada deI uso mediante un artificio deI método. Todo lo más, constituye un 
corolario conveniente para poder encuadrar la descripción deI uso. Estrictamente hablan­
do, es superfiua; constituye algo sobreafiadido y una complicación inútil. Lo que intro­
duce es simplemente el concepto tras los hechos encontrados en el uso». 

e) Coseriu (1952) 

P. 98: «La norma es, en efecto, un sistema de realizaciones obligadas, de imposiciones 
sociaJes y culturales». 

f) Hjelmslev (1954: 88) 

«definición [ ... ] de la norma, en la medida en que pueda ser útil este término de abstrac­
ción. [ ... ] EI habla se define como el conjunto de relaciones interestráticas efectivamen­
te realizadas. [ ... ] EI uso se define como el conjunto de conexiones interestráticas efecti­
vamente ejecutadas. [ ... ] A diferencia deI uso, la norma debe ser el conjunto de relacio­
nes interestráticas admitidas». 

g) Coseriu 54) 

«La norma como equilibrio deI sistema puede llamarse norma funciona!». 

p. 57, n. 67: «Esos sistemas pueden ser regionales y pueden también coexistir en la 
misma región (por ej., en distintos estratos sociales o culturales). EI equilibrio entre los 
sistemas abarcados por un arclúsistema puede llamarse norma histórica». 

P.87, n. 38: «Se advierte como "incorrecto" todo aquello que, siendo ajeno al sistema o 
contrario a la norma, no tiene justificación funcional». 



h) Lara (1976: 15) 

«La palabra norma se entiende [en la lingüística postsaussuriana]: a) como lengua, al 
considerarse a esta como una regIa, b) como un conjunto de regIas de actualización, de 
origen social e inferiores a las regIas deI sistema, c) como un "estándar" o una "norma­
lidad" en las realizaciones lingüísticas y d) como un modelo de corrección deter minado 
por la lengua misma». 

p. 131: «Se trata de inquirir qué clase de modelo es una norma, para luego decidir si debe 
hablarse de él en singular o en plural respecto de cada comunidad». 

i) Coseriu (1988: 91) 

«AI saber que corresponde al hablar en una lengua determinada, y que en este sentido es 
un saber histórico, lo denominamos "saber idiomático" o bien "competencia lingüística 
general"». 

P. 293: «A la técnica de la lengua como complejo de realizaciones normales la denomi­
namos "norma" o bien «norma de la lengua". EI plano de la norma es el plano inferior 
de la estructuración deI saber idiomático, i. e. el que está más próximo a las realizacio­
nes concretas». 

Quando fazemos um resumo das 9 definições, obtemos o esquema a seguir: a 
norma é um sistema (ou conjunto, profundo ou complexo) das realizações indivi­
duais concretas normais comuns, usadas por via de regra, que funciona como um 
ideal que se impõe (realizações obrigatórias ou imposições sociais), que resulta 
aceitável para o grupo social (relações interestráticas admitidas) e que manifesta o 
equilíbrio do sistema (como se pratica o sistema numa dada altura). Este sistema, 
segundo Hjelmslev (1943) é fruto de uma abstracção metodológica. 

Este resumo sugere diversas observações. Em primeiro lugar, Hjelmslev (1928) 
adverte já que esta norma objectiva pode coincidir em alguns casos com a prescri­
tiva. Fica claro, então, que não se trata de dois conceitos sem qualquer ligação. 

A referência de Havránek (1932) aos grupos sociais dá hipótese à consideração 
de uma variação possível na norma ou entre normas diferentes, que vem a confir­
mar a consideração que tanto Hjelmslev como o próprio Havránek (1932) fazem 
dos patois, como normas rigorosamente fixadas, e com o conceito de norma his­
tórica estabelecido por Coseriu (1988). 

A concepção da norma como equilíbrio do sistema e a referência ao estado lin­
guístico dado que faz Hjelmslev (1934) visam a relação, que mais abaixo analisa­
remos, entre norma e mudança. 

Estas definições, por outro lado, colocam umas novas questões: 
-Quem decide e impõe o que é aceitável? 
-Como se observa a norma ou as normas? Até que ponto esta observação é 

fiel? 
-Até que ponto o conceito de grupo social é preciso e claro? 
-Até que ponto o conceito de norma como sistema não depende das isoglos-

sas ou traços escolhidos a priori pelo observador? 
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-Até que ponto o conceito de norma como sistema ligado a um grupo social 
não depende dos traços escolhidos a priori pelo observador para definir esse 
grupo? 

A relação com os conceitos de uso, sistema e tipo 

Hjelmslev e Coseriu relacionam estes conceitos como segue: 

a) Hjelmslev (1934) 
P. 170: «imposible concluir inductivamente deI uso a la norma; la latitud de variabilidad 
es siempre menor en el uso que en la norma, y un uso dado constituye sólo una realiza­
ción de ciertas posibilidades admitidas por la norma sin agotarlas.» 

p. 99-100: «10 La norma determina (es decir, presupone) el uso y el acto» 

p. 104: «el uso, respecto aI cualla norma es una abstracción». 

b) Coseriu (1973: 322-323)4 
«La norma es, en un sentido, más amplia que el sistema: en efecto, contiene también ras­
gos no funcionales, mientras que el sistema contiene únicamente los rasgos distintivos 
necesarios para que una unidad de la lengua (en el plano de la expresión o en el plano 
deI contenido) no se confunda con otra. Pero en otro sentido el sistema es más amplio 
que la norma, ya que, siendo menos determinado [.,.J abarca también posibilidades no 
realizadas en la norma de la lengua». 

c) Coseriu (1988: 300) 

«El plano deI tipo es el plano más alto de la técnica de la lengua que puede comprobar­
se. El tipo de la lengua comprende las categorías de oposiciones materiales y de conte­
nido, los tipos de funciones y procedimiento de un sistema o -si son idénticos en este 
sentido- de diferentes sistemas." 

P. 304-305: «El sistema va más alIá de la norma y el tipo más aliá deI sistema. La norma 
comprende únicamente los hechos ya realizados, mientras que el sistema abarca tanto los 
hechos realizados como los hechos posibles en base a oposiciones ya dadas; y los prin­
cipios deI tipo de la lengua posibilitan no sólo las funciones y oposiciones ya existentes, 
sino también muchas otras que posiblemente no se crearán nunca. [.,.J El sistema es sis­
tema de posibilidades con respecto a la norma, el tipo es sistema de posibilidades con 
respecto aI sistema. [.,.J Esto significa que un ulterior desarrollo de la norma puede 
corresponder sencillamente a una aplica ción deI sistema, y, asimismo, un ulterior desa­
rrollo deI sistema, a una aplicación deI tipo». 

Já que as exposições são diáfanas, o único comentário relevante é que Coseriu 
não trata da interferência. Também não considera a hipótese, a partir desta tripar­
tição norma-sistema-tipo, de ser menos grave ou mais grave a interferência entre 
línguas do mesmo que a interferência entre línguas de tipo diferente. 

(4) E anteJiormenle, por exemplo, em Coseriu (1958: 54). 
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Relação com o conceito de mudança linguística 

O autor que se ocupa especificamente com esta relação é Coseriu. 

a) Coseriu (1952: 99) 

"Podemos repetir con Humboldt y Croce que, en realidad, no aprendemos una lengua, 
sino que aprendemos a crear en una lengua, es decir, que aprendemos las normas que 
guían la creación en una lengua, aprendemos a conocer las directivas, las flechas indi­
cadoras deI sistema y los elementos que el sistema nos proporciona como moldes para 
nuestra expresión.» 

p. 106: "la norma representa el equilibrio de un sistema en un momento dado, y los cam­
bios cuantitativos suelen llevar a cambios cualitativos: los cambios en la norma llevan a 
cambios en el sistema.» 

P. 111: "Los cambios se producen en los "puntos débiles" dei sistema, ahí donde la opo­
sición no tiene mucha importancia y puede por consiguiente, ser ignorada en el hablar, 
y luego también en la norma». 

b) Coseriu (19958) 

P. 242: «El cambio es sobre todo desplazamiento de la norma hacia otras realizaciones 
consentidas por el sistema y las formas nuevas coexisten durante mucho tiempo con las 
viejas [ ... ]». 

P. 140: "En circunstancias de inseguridad de la tradición lingüística, en las lenguas de 
este segundo tipo, son siempre posibles amplias casos de "regularización", de aplicación 
deI sistema en sentido contrario a la norma». 

c) Coseriu (1973) 

P. 73: "Nadie -ni el hablante ni ellingüista- puede prever con exactitud y en los deta­
lles cómo se modificará en el futuro un sistema lingüístico. A este respecto sólo pueden 
formularse normas de expectación, de acuerdo con lo que "suele ocurrir" en determina­
das condiciones (incluyendo entre éstas el tipo Jingüístico de la lengua considerada»>. 

Se arranjássemos de modo diferentes estas citações, apreciar-se-ia que Coseriu 
define a mudança (deslocamento na norma pela aplicação de uma possibilidade do 
sistema) como um facto inevitável, a causa da criatividade inerente à língua, e esta­
belece o itinerário dela (nos pontos fracos do sistema com origem na norma e pos­
sível incidência no sistema). Trata agora uma questão capital para a padronização, 
que é a previsibilidade da mudança, para a qual podem formular-se apenas, na sua 
opinião, normas de expectação. A respeito da interferência, já antes comentamos 
que não se ocupa com ela. 

As meras menções do termo norma 

As menções sem definir o termo são muito abundantes. Eis algumas delas: 

a) Hjelmslev (1928: 246) 

"Se puede considerar la conección gramatical como algo artificial, el privilegio de una 
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minoría de hablantes; el estado de lengua que representa es siempre por definición dife­
rente deI de la "mas a hablante", por emplear ese excelente término forjado por De 
Saussure. Esta clase de corrección gramatical no incumbe a la gramática empírica y cien­
tífica, sino a la gramática normativa, que es extrafía a la lingüística». 

b) Círculo Linguístico de Praga (1929: 45) 

«A una actitud más exigente hacia la lengua va ligado un carácter más regulado y más 
normativo de la lengua literaria. La lengua literaria se caracteriza por un uso funcional más 
considerable de los elementos gramaticales y léxicos (en particular, lexicalización crecida 
de los grupos de palabras y delimitación más precisa de las funciones, que se traduce por 
la tendencia a evitar el equívoco y por una mayor precisión de los medios de expresión), y, 
en segundo lugar, por una mayor abundancia de normas lingüísticas sociales». 

c) Círculo Linguístico de Praga (1929: 46) 

«Las redacciones locales (los dialectos literarios) deI eslavo antiguo han de ser descu­
biertas mediante el análisis de las regIas que se habían prescrito los escribas [ ... ]». 

d) Círculo Linguístico de Praga (1932: 804) 

«La théorie linguistique favorise la stabilisation de la structure grammaticale (aspects 
phonologique, morphologique et syntaxique) de la langue standard, à la fois par la com­
préhension de la norme telle qu'elle existe réellement et par sa codification». 

e) Hjelmslev (1934: 247-249) 

Segundo a tradutora, Hjelsrnlev utiliza os termos 

normbegreb: 'concepto de norma' 
sprognorm: 'norma lingüística' 

sprogudr,úvelse: 'uso lingüístico convenido (norma), práctica deI habla' 

p. 41: «EI sincrónico afirmará que está justificado llamar a la lengua como institución 
una norma». 

P. 43: «[A teoria do sincrónico] de ningún modo ha sido destruida aun que se demuestre 
que existen múltiples y diferentes normas dentro de la misma lengua y aun que algunas 
de estas normas -los dialectos- tengan límites vagos». 

f) Hjelmslev (1948: 443) 

«La lingüística describe la norma relacional deI lenguaje sin saber cuáles son las rela­
ciones y que la fonética y la semántica dicen cuáles son éstas, pero sólo mediante el aná­
lisis de las relaciones entre sus partes y las partes de sus partes [ ... ] Lo que me importa 
en este estudio es la norma dellenguaje». 

g) Coseriu (1952: 55) 

«Hay elementos que no son únicos u ocasionales, sino sociales, es decir, normales y 
repetidos en el hablar de una comunidad y que, sin embargo no pertencen al sistema fun­
cional de las formas lingüísticas, o sea que ya sobre la base delllamado "producto lin­
güístico" puede establecerse un sistema normal, distinto deI sistema funcional que se 
establece en el plano superior de abstracción, el de las "formas lingüísticas"». 



P. 77: «hay varias normas parciales (sociales regionales), dado que la norma, por su 
misma índole, es siempre menos general que el sistema.» 

p. 105: «La lingüística [ ... ] puede estudiar la norma, el aspecto que en el hablar es tra­
dición social y cultural, y entonces es historia de la cultura [ ... ] la estilística de la len­
gua: [ ... ] esta ciencia no puede ser otra cosa que el estu dia de las variantes normales 
con valor expresivo-afectivo, estudio de la utilización estilística normal de las posibili­
dades que ofrece un sistema de aquellos elementos que san normalmente, en la lengua 
de la comunidad, portadores de un particular valor expresivo, es decir, una ciencia de 
la norma». 

h) Coseriu (1958: 54) 

P. 58: «El saber lingüístico -el saber hablar y entender lo hablado- no es un saber teó­
rico, es decir que no puede motivarse o, por lo menos, no puede motivarse en todas sus 
partes. Pero, en todo hablante que habla su lengua, es un saber claro y seguro. Pertenece 
a aquel tipo de saber aI que Leibniz llamaba claro-confuso (o sea, seguro pero no justi­
ficable) y a aquel otro aI que el mismo Leibniz llamaba distinto-inadecuado (que puede 
justificarse sólo parcialmente), aunque el simple saber hablar una lengua linda, por un 
lado, con un saber oscuro (que comprende todo aquello que el hablante sabe de modo 
dudoso) y, por otro lado, con un saber distinto-adecuado, que es el saber dei gramático 
(lingüista) y deI mismo hablante como gramático». 

i) Haugen (1966, "Language and language planning": 168) 

«The grammars of Greek and Latin carne, predictably, well after the classical periods of 
these languages, and were essentially CODIFICATIONS of an already accepted norm». 

P. 178: «Style is understandable only in terms of deviation from norms, and the rise of 
subnorms». 

j) Haugen (l966b: 238) 

«ln this period the language called "Greek" was therefore a group of distinct, but related 
written norms known as "dialects". [ ... ] ln the postclassical period [ ... ] the Greek dialects 
disappea red and were replaced by a rather well-unified Greek norm, lhe koiné, essen­
tially the dialect of Athens». 

k) Haugen (1968: 280) 

«A tradition of writing that could provide models for a national standard norm. [ ... ] By 
the time of Norway's independence a fairly uniform "cultivated" speech norm had 
sprung up; this was the only form of supralocal Norwegian in existence». 

I) Coseriu (1973: 72) 

«Una lengua es [ ... ] un sistema de "leyes" que realizamos ("aplicamos") ai hablarla. 
Es decir que establecer leyes imperativas de la producción misma de los hechos cul­
turales no sería como establecer leyes natura les sino com establecer leyes concer­
nientes aI surgir de las leyes naturales. Por ello, a ese respecto sólo pueden formular 
se normas de probabilidad, relativas a cómo suele actuar la libertad en tales y cuales 
condiciones [ ... ]». 
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m) Berrendonner (1982: 117) 

«Le discours linguistique prés.ente les caractéristiques suivantes: 

1) II énonce une norme partageant les faits de langage en deux sous-en sembles com­
plémen taires. 

2) II déduit occasionnellement de cette norme des propositions axiologiques et des pres­
critions. 

3) II dément cette activité (par des professions de foi anti-normatives) et la dissimule 
(sous le masque d'une visée "scientifique" élaborant des simula tions abstraites). [ ... ] La 
linguistique, en fidele héritiere des textes grarnmati caux antérieurs, assure actuelle ment 
la perennité du discours normatif, et en remplit les fonctions essentielles. [ ... ] On abou­
tirait par exemple, aux mêmes résultats, à propos du générativisme Chomskyen». 

n) Haugen (1983: 270) 

Society 

Language 

Norm 

(1) Selection 

(2) Codification 

o) Morin & Paret (1983: 179) 

Function 

(3) Implementation 

(4) Elaboration 

«Le programme de la grammaire générative, tel que le définit Chomsky, comprend avant 
tout la recherche des propriétés cognitives responsables de la faculté de langage chez 
l'hornme [ ... ] Ce programme interdit ipso facto un certain nombre de questions, entre 
autres les questions de norme, dans la mesure ou celle-ci se définit en termes socio-cul­
turels (qu'il s'agisse de norme prescritive ou de norme linguistique)". 

P 181: «Au niveau du discours théorique, la grammaire générative ne privilégie certai­
nement pas quelque niveau de langue que ce soit, et n'interdit nullement l'examen des 
formes nonstandard». 

P 182: «Si le linguiste, et avec lui certanement une partie des membres de sa classe 
sociale, ont intériorisé certaines normes et que leur usage se conforme systématiquement 
à cette norme, on ne voit pas pourquoi les effets de cette norme ne feraient pas partie de 
sa compétence, au même titre que les autres régularités». 

P183: «La grammaire générative définit-elle une norme linguistique? [ ... ] La critique ne 
pourrait porter que si l'objet de la grammaire générative était la description de la langue 
sociale ment partagée par une cornmunauté linguistique». 

p) Labov (1983: 162) 

«Se les pedía que seleccionasen la forma a sujuicio más correcta [ ... ] A continuación se 
les pedía que indicaran la forma que ellos utilizaban nOrmalmente. El número total de 
casos en que las dos elecciones difería constituye el Índice de Inseguridad Lingüística 
(I1L»>. 

«1. Las evaluaciones subjetivas de los dialectos sociales son marca damente uniformes 
a lo largo de la comunidad lingüística. [ ... ]2. Las evaluaciones dellenguaje no son acce­
sibles de ordinario a la conciencia, pero sí se expresan más fácil y coherentemente en tér-



minos de juicios de personalidad acerca de los diversos hablantes. [ ... ]3. Todos los suje­
tos adquieren estas normas en el comienzo de la adolescencia, pero los ninos de clase 
media alta presentan una reacción más fuerte y permanente». 

«Los hablantes que utilizan el grado más alto de un rasgo estigmatizado en su habla nor­
mal presentan la tendencia mayor a estigmatizar a los demás por el uso de esta misma 
forma». 

«i,Por quê la gente no se comporta de manera coherente con los valo res que expresa? 
[ ... ] 3. Aun cuando los hablantes de clase baja aprendan normas, lo hacen demasiado 
tarde como para adquirir un control coherente de la producción de formas de prestigio. 
4. Los hablantes de clase baja no quieren adoptar las normas de la clase superior; aun 
cu ando asumen las normas dominantes en la situación de test, poseen sistemas de valo­
res opuestos que preservan las formas vernáculas, y este hecho no se registra en los tests 
de reacción subjetiva». 

«La variación en los juicios sintácticos se puede estudiar con buenos resultados y se pue­
den analizar las series de implicaciones con el fin de determinar la forma de las regias 
(Elliot, Legum y Thompson 1969). Pero resulta ahora evidente que buscar una homoge­
neidad en los juicios intuitivos no puede llevar sino aI fracaso. Desde el momento en que 
se acepta tal conclusión, la motivación más fuerte para confinar el análisis lingüístico en 
el terreno de tales jui cios desaparece. En muchos aspectos, la intuición es menos regu­
lar y más difícil de interpretar que el habla. Si queremos hacer un uso correcto de los 
enunciados de los hablantes acerca deI lenguaje, tenemos que interpretarlos como pro­
ductos inconscientes e irreflexivos. Fuera de tal control, tenemos datos que son en reali­
dad dudosos -que no tienen una clara relación con el proceso comunicativo ai que 
reconocemos como ellenguaje mismo». 

p. 286: «La capacidad dei ser humano para aceptar, conservar y para interpretar regIas 
con constricciones variables es un importante aspecto de su competencia lingüística o 
Zangue. Pero nadie es consciente de ella, ni existe juicio intuitivo alguno que pueda reve­
lárnosla. Por el contrario, la percepción ingenua dei comportamiento, nuestro o de otro, 
es normalmente categórica, y únicamente el estudio preciso dellenguaje tal como es uti­
lizado podrá demostrar tal capacidad de operar con regIas variables». 

P. 228«Las respuestas subjetivas detectadas por nuestro test son únicamente valores 
manifiestos -aquellos que son conformes ai sistema de valo res de la clase media pre­
dominante. Existen con seguridad otros valores, en un nivel más profundo, de concien­
cia, que refuerzan las formas de discurso originarias de Nueva York. [ ... ] trabajos más 
recientes [ ... ] han demos trado la existencia de tales nor mas encubiertas». 

p. 313: «Una atención cuidadosa a este difícil problema nos !leva a postular la existen­
cia de un conjunto opuesto de normas encubiertas que atribuye valores positivos ai habla 
vernácula. Estas normas no son fáciles en absoluto de detectar en las situaciones más for­
males de las áreas urbanas. [ ... ] El objeto pIOpio de estudio no debe ser el comporta­
miento considerado aisladamente, o las normas aisladas, sino más bien elllegar a detec­
tar hasta quê punto (y según quê rcglas) la gente se aparta de las normas que explícita­
mente mantiene». 

No que diz respeito ao termo norma de prestígio, em toda a obra de Labov 
(1983) achamos expressões como "hierarquia de status ou prestígio" (pág. 76), 
"norma de prestígio" (pág. 99 e 158), "indicador de prestígio" (pág. 158) ou "for-
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mas de prestígio" (pág. 162), mas nunca define o termo prestígio, objecto comum 
de discussão na Sociolinguística. 

«La comunidad de habla no está definida por ningún acuerdo marca do en cuanto aI uso 
de los elementos dei lenguaje, sino principalmente por la participación en un conjunto 
de nonnas establecidas; estas normas pue den ser observadas en tipos claros de compor­
tamiento evalua tivo, y en la unifonnidad de esquemas abstractos de variación que son 
invariantes respecto a los niveles particulares de uso». 

q) Coseriu (1988) 

P. 290: «[A variedade do saber idiomático] no puede deberse a que no se apliquen nin­
guna regia ni norma, a que los hablantes no conozcan en absoluto las normas de los pro­
cedimientos lingüísticos. Se debe más bien, como ya hemos insinuado, a que en el hablar 
real no sólo de la comunidad, sino también de los individuas se aplican distintas nonnas 
y regias de diferentes sistemas de la lengua». 

Dentre esta grande quantidade de citações, algumas delas sugerem comentários 
pertinentes para o conceito de norma: a do Círculo Linguístico de Praga (1929), 
por incluir umas "normas linguísticas sociais" com as características da "língua 
literária" sem explicar em que consistem. Em segundo lugar, a referência de 
Coseriu (1958) aos quatro tipos de saber de Leibniz e a crítica de Labov à gramá­
tica generativa, quanto à introspecção, por colocarem a questão principal do fun­
damento da observação da norma e dos critérios utilizados para codificá-la. 

As referências de Raugen às written norms (l966b) e à tradition ofwriting e a 
"cultivated" speech norm (1968) permitem depreender que grupo social é que 
reflecte o seu modelo de língua. 

Os excertos das obras de Berrendonner e de Morin e Paret mostram a discussão 
que se tem vindo a colocar, a propósito da objectividade na Linguística. 

A NORMA PRESCRITIVA 

Breve história do termo 

Para falarmos da norma prescritiva, é útil distinguir entre os linguistas que tra­
tam do estabelecimento de uma norma prescritiva e os que a analisam. Entre os pri­
meiros, devem salientar-se os linguistas de Praga e Raugen. Eles ocupam-se com 
o problema fundamental da relação que tem de manter a norma prescritiva com a 
objecti va, a necessidade de intervir os linguistas na sua codificação e na definição 
das suas características, em contraposição com a norma da "língua popular inter­
dialectal". Raugen pesquisa nessa área, até chegar a estabelecer quatro fases para 
a padronização de uma língua, a reivindicar que a Linguística não exclua o aspec­
to sociocultural que a norma comporta. 

Entre os linguistas que analisam o conceito de norma prescritiva e as suas con­
sequências, achamos Lara e Berrendonner. O primeiro, a analisar o conceito de 
norma na Linguística, propõe afinal uma definição no sentido de "modelo". 
Berrendonner analisa, em primeiro lugar, o discurso explícito (também, porém­
e principalmente-, o implícito) da gramática tradicional, e da normativa e da 
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Linguística Teórica francesas. Em segundo lugar, a partir da análise das dicotomias 
saussureana (Zangue/parole) e chomskiana (competence/performance), originaria­
mente devidas a necessidades metodológicas, repara em claros indícios de prescri­
tivismo e de valorizações axiológicas nas análises derivadas destas dicotornias. 

Quando estudamos o uso do termo norma prescritiva, é interessante analisar­
mos alguns conceitos que são ~ou podem ser~ muito próximos: lei e regra 
(Rjelmslev, Coseriu ou Weinreich, Labov e Herzog), codificação (Círculo 
Linguístico de Praga, Hjelmslev, e Haugen), a gramaticalidade e a aceitabilidade 
da gramática generativa (conceitos analisados por Coseriu [1988] e Labov, entre 
outros), o adjectivo normativo e a substantivação feminina dele (Círculo 
Linguístico de Praga, Hjelmslev, Coseriu e Berrendonner), a norma (re)consttituí­
da de Raugen, o conceito de modelo (Lara), o de ideal (Hermann Paul, Edward 
Sapir ou Vigo Br0ndal), o de código elaborado de Basil Bernstein ou o de 
correcção (analisado por Hjelmslev, Coseriu, Haugen ou Labov). 

As definições do termo norma prescritiva 

a) Hjelmslev (1928: 246) 

"Se puede considerar la corrección gramatical como algo artificial, el privilegio de una 
minoría de hablantes; el estado de lengua que representa es siempre por definición dife­
rente dei de la "mas a hablante", por emplear ese excelente término forjado por De 
Saussure. Esta clase de corrección gramatical no incumbe a la gramática empírica y cien­
tífica, sino a la gramática normativa, que es extrafía a la linguística». 

b) Círculo Linguístico de Praga (1932) 

P. 804: «La norme codifiée doit par conséquent réduire le nombre de formes désuetes qua 
si disparues de la langue standard et Jes identifier expressément comme des archai'smes». 

c) Havránek (1932) 

P. 815: La llengua estàndard «peut bénéficier du travaillinguistique dans la formation de 
sa norme, dans sa stabilisation et dans I'acquisition de moyens sufisamment riches et 
variés pour satisfaire tous ses besoins [ ... ]». 

«La norme d'une langue standard [ ... ] est un ensemble plus complexe de ressources lin­
guistiques que celle d'une langue populaire, parce que les fonctions d'une langue stan­
dard est plus consciente et plus contraignante que celle d'une langue populaire, et la 
nécessité de la stabilité, plus prononcée». 

p. 818: «C'est à la base de ces différentes tendances mutuellement contradictoires que la 
norme de la langue standard se forme et se modifie -tout en étant sujette à des inter­
ventions théoriques qui, à différentes époques, font valoir avec une force vari able ces 
diverses tendances; voilà pourquoi la norme n'est jamais définitive». 

p. 819: «Nous avons déjà signalé que la norme d'une langue stan dard differe de celle 
d'une langue populaire par une plus grande différentiation fonctionelle et stylistique, par 
un plus haut degré de prise de conscience de la norme, ainsi que par son caracte re coer­
citif plus prononcé. Tout celà est lié à une exigence de stabilité plus grande». 

15 



d) Coseriu (1952) 

P. 90: «No se trata de la norma en el sentido corriente, establecida o impuesta según cri­
terios de corrección y de valoración subjetiva de lo expresado». 

e) Haugen (1968) 

P. 266: «However, by the time a norm has been codified and elaborated by its users, it 
has become virtually impossible to identify its base. It has become an independent arti­
fact in the culture, one of the devices by means of which a particular gro up, usually a 
power elite, manages to maintain or assert its identity and, when possible, its power». 

f) Lara (1976) 

P. 86: «El sentido de "modelo de corrección" debe haber flotado en el ambiente lin­
güístico [ ... ] La aplicación deI vocablo norma dentro de la lingüís tica [ ... ] oculta la pre­
sencia más o menos mediata de su sentido de "modelo ejemplar" aunque me resulte 
imposible documentar la manera como se ha colado en las reflexiones de los lingüistas 
que he estudiado. [ ... ] La ide a de la lengua como un modelo de corrección es la que pri­
mero aparece en el discurso metalingüístico que sostienen los hablantes a propósito de 
su idioma [ ... ] aun en comunidades lingüísticas que no se ajustan al patrón cultural occi­
dental, la presencia de una conciencia normativa es un hecho constatado por la lingüís­
tica». 

P. 110: Norma: «modelo, una regIa o un conjunto de regIas eon cierto grado de obliga­
toriedad, impuesto por la comunidad lingüística sobre los hablantes de una lengua, que 
actúa sobre las modalidades de actualización de su sistema lingüístico, seleccionando de 
entre la ilimitada variedad de posibles realizaciones en el uso, aquellas que considera 
aceptables». 

Dentre estas citações, salientamos as que seguem: a de Havránek (1932), em 
que deve sublinhar-se o apelo aos linguistas para participarem na codificação da 
norma e na caracterização da norma da língua padrão; e a de Lara, inserida clara­
mente na concepção de Coseriu, e que é a definição mais completa, embora apre­
sente uma lacuna que diz respeito ao uso do termo comunidade linguística, mais 
evidente por ficar oposta pelo autor ao de hablantes de una lengua5 • 

As meras menções do termo norma prescritiva 

Eis as menções que pudemos recolher: 

a) Hjelmslev (1928: 246) 

«La gramática en cuanto tal hace abstracción de esta amplitud y trata de captar la norma, 
que es precisamente el objeto de la gramática, entendida como teoría sincrónica. [ ... ] La 
norma, tal como acabamos de considerarIa, no es necesariamente idéntica a la corrección 
gramatical (Sprachríchtígkeít). Hay que desconfiar de ese término, que es un tanto equí-

(5) O próprio Lara reconhece, porém, que há ainda muitos aspectos para estudar -reconhecimento que aqui não comenta­
remos. 
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voco. Se puede considerar la corrección gramatical como algo artificial, el privilegio de 
una minoria de hablantes; el estado de lengua que representa es siempre por definición 
diferente deI de la "mas a hablante", por emplear ese excelente término forjado por De 
Saussure. Esta clase de corrección gramatical no incumbe a la gramática empírica y cien­
tífica, sino a la gramática normativa, que es extrafia a la lingüística [ ... ] Por otra parte, si 
se emplea el término de corrección gramatical como sinónimo de uso, nos encontramos 
ante una noción empírica e idéntica a la de la norma». 

b) Círculo Linguístico de Praga (1932: 804) 

«La théorie linguitique favorise la stabilisation de la structure grammaticale (aspects 
phonologique, morphologique et syntaxique) de la langue standard, à la fois par la com­
préhension de la norme telle qu'elle existe réellement et par sa codification». 

c) Hjelmslev (1937) 

P. 24: «El estudio de la lengua simplemente como estado, como institución social nor­
mativa reservada, seria teóricamente posible en forma de tema general, una pansincro­
nía en contraposición a pandiacronía. Pero la mayoria de los eruditos no admitió tal posi­
bilidad y los intentos en tal sentido fueron condenados por acientíficos». 

d) Coseriu (1973) 

P. 243: «Desde el punto de vista idiomático, un texto [«acto de hablar o una serie cone­
xa de actos de hablar de un individuo en una situación determinada] sólo puede ser 
"correcto" o "incorrecto" (es decir que puede presentar conformidad o disconformidad 
con la tradición idiomática -la "lengua"- que en cada caso pretenda realizar»>. 

e) Berrendonner (1982) 

P. 46: «Le geme littéraire "D[iscours] N[ormatif]" se définit par les caractéristiques sui­
vantes: 

1. Le DN est un discours à visée conative, instrument d'un pouvoir sur la parole d'autrui, 
normative de la langue n'est pas seulement un préalable à l'exercice de la prescrition, 
mais, bien plus, un moyen fondamental, en soi, d'exercer une influence sur la parole d'au­
trui. J'admettrai que: 

• Les propositions de la forme f(x) assertée dans le DN fonctionnent pragmatiquement 
comme des arguments, c'est-à-dire comme des prémisses explicites offertes au desti 
nataire pour qu'il développe à partir d'elles une activité de déduction implicite; 

• Les conclusions auxquelles aboutit cette activité déductive sont consistantes avec le 
fait que le DN soit une entreprise prescritive, et sont généralement de la forme "Moi, 
destinataire, je dois dire (ou ne pas dire) x"». 

Destas menções, constitui uma novidade a de Berrendonner, já que caracteriza 
o discurso da gramática normativa do ponto de vista pragmático. Ao caracterizá-lo 
como "o instrumento de um poder sobre a palavra dos outros" põe em destaque a 
responsabilidade cívica e social da tarefa da codificação, responsabilidade que não 
deveria ser uma questão menor na padronização linguística. 
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A MODO DE CONCLUSÃO 

Lara (1976: 12) coloca as seguintes questões, a propósito da norma linguística: 

«(,quê existencia tendría la norma 'modelo' respecto de los hechos empíricos dellenguaje? 
i,Cómo se forman los modelos de corrección dentro de las comunidades lingüísticas? i,Quê 
grado de idealidad o abstracción tendría el concepto? i,Hay una obligatoriedad en la norma 
lingüística? i,Cómo ha entendido la lingüística la presencia de regularidades en el uso?». 

Fora da segunda pergunta, podemos dizer que o estruturalismo, e nomeada­
mente a teoria de Eugenio Coseriu, responde satisfatoriamente estas questões, e a 
última acha ainda mais concreções no tratamento laboviano. 

Quanto à segunda questão, o tratamento laboviano (que não pudemos desen­
volver aqui), bem como outras orientações da Sociolinguística actual, permitem 
um conhecimento pormenorizado de como é que se geram e se transmitem os 
modelos de correcção. 

A nossa exposição levanta uma nova série de perguntas e de observações, que 
são relevantes para a padronização das línguas, e que agora recolhemos. 
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a) De uma perspectiva sincrónica, a Linguística, a Planificação Linguística e a 
Análise do Discurso comportaram-se, a propósito da noção de norma, como 
a seguir se descreve. 

Uma vez que se revela a prescrítiva, antes que descritiva, da gra-
mática generativa, a Linguística rejeita a norma prescritiva pelo facto de ser 
um fenómeno extralinguístico. Paralelamente, no entanto, esta disciplina 
observa regularidades: é quando nasce no seio do estruturalismo o conceito 
de norma como abstracção intermédia entre o uso e o sistema da língua e, 
respeito à mudança linguística, como equilíbrio precário do sistema. 

Teóricos da Planificação Linguística como Raugen parecem aceitar taci­
tamente esta abstracção intermédia: analisam como foi que aconteceu histo­
ricamente ser codificadas uma -ou mais de uma- das normas tradicionais 
de uma língua, e tornar-se norma prescritiva; e, a partir desta análise, 
propõem um procedimento para padronizar as línguas. 

Com o nascimento da Sociolinguística variacionista de Labov, persevera­
se na pesquisa da análise dos mecanismos psicológicos e sociais da implan­
tação ou da rejeição de determinadas normas e utiliza-se basicamente o con­
ceito de norma aplicado a formas e traços concretos, antes que às variedades 
linguísticas em conjunto. 

Finalmente, com a análise do discurso da Gramática e da Linguística fran­
cesas, Berrendonner põe em destaque as questões éticas e metodológicas que 
levantam a codificação e a análise linguísticas. 

b) Ao contrário das diferentes linhas da Linguística Teórica, a Planificação 
Linguística como disciplina necessita atentar nas diferentes normas, no uso 
das variantes de uma forma ou de um traço linguístico, bem como analisar a 
sua relação com determinadas variáveis sociais (idade, sexo, identidade 

etnia, grupos sociais, etc.), para sopesar se é preciso intervir sobre a 
variação dos usos e, se for preciso, em que direcção é que se deve fazer. 



c) Um bom modo para satisfazer esta necessidade é a multidisciplinariedade 
que propõe para a codificação da Sintaxe catalã Joan Solà (1994: 14-17), que 
pro pugna a colaboração entre gramáticos (estudiosos da norma prescritiva) , 
dialectólogos (estudiosos das normas sociais), linguistas teóricos (estudio­
sos do sistema) e romanistas (estudiosos do tipo em que o catalão está inse­
rido). 

d) Quanto à relação entre mudança e norma, sendo esta nos termos de Coseriu 
uma manifestação de um equilíbrio precário do sistema, é preciso observar 
atentamente se uma inovação na norma afectou o sistema da língua, tentan­
do distinguir sempre entre a mudança interna e a interferência de um outro 
sistema ou de uma outra norma. 

e) Neste sentido, a abstracção crescente entre os termos coseriuanos de norma 
(realizações efectivas normais e tradicionais), sistema (conjunto de opo­
sições distintivas fundamentais e de possibilidades da língua) e tipo ("siste­
ma" superior em que se insere o sistema de uma língua, junto com os das lín­
guas mais próximas) coloca uma importante questão sobre a interferência. 
Tem de actuar o codificador no mesmo sentido -de rejeição ou aceitação­
perante uma interferência de um sistema do mesmo tipo da língua que codi­
fica, e perante a interferência de um sistema de um tipo diferente? Se a res­
posta for afirmativa, então a questão em foco será: pode agir com a mesma 
eficácia nos dois casos? 

f) Relacionadas com estas perguntas, há duas questões mais gerais: sendo a 
mudança, segundo Coseriu, um deslocamento da norma, e sendo a inter­
ferência uma mudança linguística, até que ponto pode "deslocar-se" a inter­
ferência? Que relevância adquirem, neste deslocamento planificado, a norma 
e o sistema da língua? 

g) As críticas de Berrendonner ao prescritivismo manifesto ou implícito da 
Linguística levantam, como mínimo, duas novas questões. A primeira: o que 
significa padronizar ou acabar de padronizar -no caso do catalão- uma 
língua, no fim do século XX, em sociedades que apresentam uma grande 
sensibilidade, relativamente a toda classe de discriminação? A segunda: se, 
por via de regra, a codificação tem lugar no quadro da gramática oracional, 
que levou a magnificar argumentos como o da univocidade necessária da 
produção escrita, de que modo é que podem contribuir, para uma codificação 
mais acomodada às necessidades dos utentes, disciplinas como a Linguística 
Textual, a Pragmática, a Análise do Discurso ou a Sociolinguística? 

h) Da proposta de Coseriu e da teoria geral da Dialectologia, depreende-se ter 
lugar a aplicação prática mais útil do conceito de norma objectiva na análi­
se do uso das variantes de uma forma ou de um traço concretos, antes que 
um conjunto de traços ou isoglossas que caracterizam uma zona ou um grupo 
(visão que se deduz, por exemplo, da norma haugeniana), já que as normas 
ou variedades linguísticas não são compartimentos estanques e compartil­
ham de um modo desigual a maioria das características, e isso faz com que 
o estabelecimento das normas de uma língua dependa exclusivamente dos 
traços seleccionados a priori pelo linguista. 
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Sobre a mudança -ea>-ia e -oa>-ua em galego-português 

Júlio DIÉGUEZ GONZÁLEZ 
(Universidade de Santiago de Compostela) 

Para a minha filha Natália. 

Na toponímia e na onomástica pessoal surgem com freqüência evoluçons foné­
ticas minoritárias em contraste com o aparente carácter sistemático e regular das 
habituais do léxico comum. Algurnhas tendências que aqui som apagadas pola 
força "niveladora" dos paradigmas f1exivos revelam-se abertamente no léxico ono­
mástico. Um exemplo eloqüente terá sido urnha que na terminologia habitual da 
gramática histórica seria qualificada de "esporádica", mas só porque o campo em 
que vigorou maioritariamente foi este, patenteando-se de maneira débil no voca­
bulário comum: a mudança -ea>-ia e -oa>-ua em galego-português. Tem urnha 
particularidade ainda mais "atípica": as suas manifestaçons surgem em áreas dis­
tantes em períodos temporais em que nom existe nengurnha via possível de "irra­
diaçom" que justifique urnha hipotética difusom do fenómeno a partir de um foco 
principal em que tenha tido a sua origem. Este é o aparente paradoxo que surge ao 
constatar que em finais do século XIV e começos do XV, em zonas da área gale­
go-portuguesa distantes entre si, sem fluxo migratório significativo, sem fazerem 
parte de nengurnha entidade politico-administrativa comum, aparecem simultane­
amente, em antropónimos e topónimos, manifestaçons de urnha tendência idênti­
ca: é por essas datas que se registam nos textos escritos os primeiros testemunhos 
das evoluçons Leirea>Leiria e Eirea>Eiria em Portugal, e de Ougea>Ougia na 
Galiza. 

Leite de Vasconcelos formulou urnha proposta explicativa para a mudança da 
vogal tónica do antropónimo Eirea em Iria, que fizo extensiva ao topónimo anti­
go Leirea, actual Leiria. Nos seus Ospúsculos (1931: 109), indica: 
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"Iria, nome próprio. De EiPllVll "paz", "deusa da Paz". Eirea> Eirea> 
Eiria>Iria. O ditongo ei tónico deu i, talvez por influência do ditongo átono ante­
rior. Cfr. Leireia>Leiria.-A forma Eiria vem, por exemplo, em Fr. António da 
Purificação, Chron. de S. Agostinho, 1642, t. l, fls. 245 v. ss: Santa Eiria". 

Sobre Leiria escreve (1931:424-425): 

"As formas antigas da moderna palavra Leiria são Leirena (séc. XIII) e Leirea 
(sécs. XV e XVI): mas Leirena devia naquele século pronunciar-se Leirea. O 
meu colega 1. 1. Nunes, na sua Gramatica historica, pág. 47, explica a mudança 
em i do e de Leirea , e bem assim do de Eirea (arc.), e do de zeo (arcaico) em 
eio, pelo hiato. Mas esta explicação não me parece boa, pois que ea e eo arcai­
cos estão representados na língua moderna por eia e eio; cfr. cheio e areia. Creio 
que em Leiria por Leireia, e em Eiria por Eireia temos mera dissimilação do 
ditongo ei, reduzido na segunda sílaba, a i, e que em cio pelo arcaico zeo (ceo), 
não há-de ver-se transformação desta última palavra, mas nome verbal tirado do 
arcaico ciar (de zelare), como em arrepio de arrepiar. A palavra Eiria tem hoje 
a forma Iria, por simplificação normal do ditongo ei inicial. 

Como informação histólica, acrescentarei que Leiria parece ter sido na origem 
nome de rio; pelo menos o foral de 1142 diz: «in villa (Leirena) aut inter 
Leirenam et Heirenam rivulos» (Leges et Consuet., p. 376). Estes rios devem 
cOlTesponder hidrograficamente aos modernos Lena e Lis"l. 

J. P. Machado relativamente ao antropónimo Iria indica (1984 II:807): 

"Iria, f. frequente em Portugal; também se usa na Galiza (ver La Voz de Galicia 
de 8-III-1980, p. 31). Do gr. Eirene, 'paz' (ver Irene). L. V. (opúsc. III, p. 109) 
tira directamente do gr., mas não explica porque admite isso. Em Nasc.-II pro­
cura-se tornear a dificuldade, admitindo: "uma locução Santa !rena pode dar per­
feitamente Sant'Airena, Sant'Eirêa ... ". Agora já seria aplicável a chave etimoló­
gica de L. V. (loc. ciL): Eirea>Eirea>Eiria>Iria. Eirea deve ser a forma que se 
pretendia representar neste passo do foral de Leiria: " ... inter Leirenam et 
Heirenam riuulus ... " (D.M.P, l, p. 233). Notar a coexistência, no século XV e no 
mesmo texto, de Eyria (Script., p. 164) e Eyrea (id. p., 350); esta última forma 
aparece com certa frequência nos sécs. XIV e XV, em referência à mãe de Nuno 
Alvares, Eirea ou Eyrea Gonçalvez (Culpas de David Negro, p. 57; Condest., 
cap. 1, p. 3, onde se escreve por Leiria, por ex., no título do cap. 76°), 
Eria 1473 (Receitas, p. 104)". 

Dos topónimos derivados do nome em causa, di (1984 II:807): 
"Iria, topo Castro Verde (Monte da Iria), Estremoz (Monte de D. Iria), Serpa 
(Monte da Igreja de Santa Iria), V. N. de Ourém (Cova da Iria); na Galiza: 
Corunha, pelo menos os casos port., de (Santa) Iria. O de V. N. de Ourém, espe-

(I) J. J. Nunes na epígrafe citada por Leite de Vasconcelos assinala: "Como se vê [ ... ] o português moderno intercalou um 
i entre o ê tónico e o a ou 0, quando finais e postos imediatamente àquele, isto é, em hiato, todavia a pronúncia antiga, 
que se manteve durante muito tempo [em nota: Nos escritos do séc. XVI e e nas circunstâncias ditas aparece umas vezes 
ditongado, outras não; é o que, afora outros, se observa nos Lusíadas: cf. a edição de Epifânio Dias, injine], conserva­
se ainda nalgumas falas populares. Casos há, porém, em que se não deu a ditongação, mas apenas a troca do e por i; é o 
que se nota, entre outros, nestes vocábulos: mia (are. hoje minha, via, desinência ia dos imperfeitos, no nome ibérico 
Garcia e porventura também nos seguintes: cio, dia, Iria, Leiria (antes Eiria, Leirea, Leiria), etc., representantes de mea, 
vi, -e(b)a, Garsea, 'celu (por zelu), dia (por *dies), *Irena e Leirena, etc." (Nunes, J. J., Compêndio de Gramática 
Histórica portuguesa, Clássica Editora, Lisboa 1989 (9" edição), p. 47. 
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cialmente, deve-se à tradição de que Santa Iria teria nascido em Tone de 
Mogeixa, a poucos km de distância (ver. C. Barthas, Fátima, p. 50 da trad. port.). 
Santa Iria foi o nome de uma das ilhas dos Açores (em 1460, Desc., l, pp. 583, 
590,593,594). F. L., l., II, menciona também "Santa fria a pequena" (cap. 22 p. 
51), ao lado de Samta Eirea (cap. 159, p. 347),,2 

Há um apelido relativamente freqüente na documentaçom baixo-medieval 
da Galiza que muito provavelmente deve ter surgido de um matronímico que se 
terá convertido em nome de família: Ougea <Eugenia3• No Onomástico Medieval 
Português de A. A. Cortesão4 aparece documentado o nome feminino Eugénia, e 
também se regista na Galiza em documentos em latim da colecçom diplomática de 
Osseira: 

Eugenie de Amear [Iohannis Mm'tini filius~] (1256 OSl 764i, 

Eugenia Petri [c um meo marito F. Dominici] (1259 OS2 834), 

Do nome pessoal deve ter surgido o sobrenome a que nos referimos, que sobre­
vive como apelido na actualidade, freqüente sob a forma castelhanizada Ojea 
[=:>'xea]6. Dos indivíduos registados como portadores dele o mais antigo figura num 
documento em latim da colecçom diplomática de Osseira: 

P. Eugenia [casale meum de Palacio de Alvan in quo moratur Marina Fernandi 
et ipse~] (1263 OS2 905). 

Muito provavelmente a passagem de matronímico a apelido teria tido lugar 
nesta época, e como tal terá sido usado polos portadores de dataçom posterior7: 

2) A dificuldade que tentou resolver A. Nascentes, na interpretaçorn de J. P. Machado, tem a ver com a origem do ditongo 
inicial de Eirea: estes dois autores parecem ter a convicçom de que a o nome Irene, sem ditongo, é fiel à forma grega 
que constitui a base etimológica: a dificuldade, por isso, radicaria em esclarecer a apariçom do ditongo na forma medie­
val. Mas parece-nos que Leite de Vasconcelos nom partia do mesmo suposto: o ditongo está patente na forma grega do 
nome tal como é explici tada no seu texto que foi referido acima. 

(3) Como assinala Souto Cabo ("Glossário do Testamento de Estevo Peres", Agália n" 45, Primavera 1996, pág. 38), a 
mesma passagem de eu- inicial para ou- tem lugar noutros nomes pessoais como Eufémia, que se regista habitualmente 
como Oufemea nos documentos em galego-português; concordamos com a sua explicaçom: o ditongo [ew], raro em 
posição inicial, passa a [ow], muito mais freqüente. 

(4) Idem, ibidem, pág. 121: Eugenia, n. m., 1024 (?), Doe. mosto Pendorada. Dipl. 158. Parece, todavia, que se pode docu­
mentar com bastante segurança em data muito mais antiga: "Ego Balteiro et uxor sua Domine Ogenia ... " (883, Leite de 
Vasconcelos, Textos Arcaicos, p. 10, "Documentos em latim bárbaro", n° 2; indica o editor que o documento pertenceu 
ao mosteiro de Arouca); umha "Eugenia" figura num documento do ano 1000 editado por PaUares Méndez, M' Carmen, 
El monasterio de Sobrado: un ejemplo de protagonismo monástico en la Galicia medieval, Coruna, Diputación 
Provincial, Publicaciones, 1979. "Apendice documental", p. 271, n° 11. O antropónimo masculino teria dado lugar na 
forma do genitivo, Eugenii, a um topónimo de possessor Ogém (nomenc1atl!ra oficial "OxéntT), em três teITas ourensa­
nas das freguesias de Olás de Vilarinho (a Merca), Podentes (a Bola) e Sobreira (Vilamarim), segundo pujo de manifes­
to Pensado Tomé ("Descubrimiento de un 'xen"', La Voz de Galicia, 15-ll-1996, p. 7) que cita documentaçom antiga: 
"Confirma nuestro aserto el Ojén de la Merca, que ya aparece escrito como Ogeni en un documento dei Tombo de 
Celanova deI afio 1004 hablando de los "Iuniores de Ogeni" (cf. J. M. Andrade, O Tomba de Celanova, ConseUo da 
Cultura Galega. 1995, I, p. 339)". 

(5) Com o acrónimo OS remetemos para Romaní, Miguel, Colerción diplomática do mosteiro cisterciense de Santa María 
de Os eira, Santiago de Compostela 1990 (OS l=voI. I, OS2= vaI. II). Figura em primeiro lugar o ano do documento, 
depois a sigla e o número que tem na ediçom, sistema que usaremos também para as citaçons dos outros catálogos e 
colecçons documentais. 

(6) Essa castelhanizaçom já se regista em documentos medievais:Testigos los dichos Alfonso Ogea, Ruy Sanches, Bernaldo 
[ ... J (1385 VF2 224). No mesmo documento, bilíngue, aquela pessoa é referida também como Afonso Ougea. 

(7) Interessa salientar que na área geográfica em que se documenta o apelido há um lugar denominado as Ougeas (oficial­
mente "as Ouxeas"), na freguesia e concelho de Vilamarim (Ourense). 
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Johan Ougea [eu Johan Eanes, filIo de _ que foy] (1317 OS3 1410)8. 
Pedro Ougea [It. mando aesse moesteyro o meu casal de San Payo daluian que 
de min ten meu cuyrmao _ <Testamento de Nuno gonçaluez de Bendafía, arce­
diano de Reyna na iglesia de Santiago>] (1348 GH 72)'. 
Alfonso Ogea [Testigos los dichos] (1385 VF2 224). 
=Afonso Ougea [_ et Ruy Sanches, escudeiros, vesifios da dita çibdade <de 
Ourense>] (1385 VF2 224)10. 
Afonso Ougea de Castrelo [damos a vos Johan Fernandes amo de _] (1399 OS3 
2031). 
Lopo Ougea [Testemuyas que estauan presentes] (1423 VFl 71). 
Aluaro Ougea [os omees de pe fidalgos pera guerra ( ... ) con os mouros de 
Granada] (1437 VF2 164). 
Pero Ougea [que seíran a él, á par deÇea, çinco ornes de_] (1438 VF2 237). 
Gonçalvo Ougea [_ e Rodrigo de Sandoval o quiseran matar con bestas armada 
ante as portas de suas moradas] (1441 VF2 245). 
Pero Ougea d'Aluán, escudeiro [estando y presente _ logo o dito Pero Ougea 
diso que prometia de non errar ao dito conçello da dita çidade] (1441 VF2247). 
=Pero Ougea d'Aluán [escudeiros do sefior conde de Santa Marta] (1445 VF2 
174). 
=Pero Ougea d'Aluán [Testigos que a esto foron presentes] (1484 VFl 101). 
Gonçaluo Ougea [Testemuyas] (1442 VF2 125). 
Afonso Ougea [Gonçaluo Piliteiro e _ ornes do prouisor] (1448 VF2 276). 
Afonso Ougea [meestreAntonio e _ criados do dito arçediano <Johan Gonçalues 
de Deça, arçediano de Baroncelle ena igllesia d'Ourense] (1455 VF2 299). 
=Afonso Ougea [Testigos: Johan Gonçalues de Deça, arçediano de Baronçelle, 
ena iglesia d'Ourense, _] (1457 VF2 51). 
Jácome Oujea [testigos que foron presentes] (1467 VF2 368). 
Aluaro Ougea [damos a foro a vos _ e a vosa muller Costança Mendes] (1482 
SVP253). 
Pero Ougea [yglesia de Santa Marifia d' Aluán de que he clérigo _] (1484 VFl 
100). 
Beatriz Ougea [_ viuda de Gonzalo Fernandez Cardoso] (1496 CO 1551)11. 

Parece manifestar-se urnha clara relaçom entre a linhagem que deu lugar ao 
apelido e a freguesia, igreja e paço de S. Paio de Albám, no concelho de Coles 
(Ourense) 12. 

Como hagiotopónimo regista-se idêntica forma onomástica: 

casas que Roy Fernandez comprara [ ... ] en Santa Ougeea (1314 OS3 1387). 
o noso lugar de santa Ougea (1395 OS3 1985). 
en ellugar de "Santa Ougea" (1339 CO 1000). 
Martín Gómez de Santa Ougea (1415 CO 1100). 

(8) Com o acrónimo OS3 remetemos para: Romaní, M., Portela, J. M.", Rodríguez, M." deI Pilar, Vázquez, Mercedes, 
Colección diplomática dei monasterio cisterciense de Santa María de Osera (Ourense) 1310-1399. vol. III, 
Universidad de Santiago de Compostela, 1993. 

(9) Com o acrónimo GH remetemos para a Colección diplomática de Galicia Histórica, l, Santiago de Compostela, 1901. 
(10) Com os acrónimos VFI e VF2 remetemos para Ferro Couselo, x., A vida e afala dos devanceiros. Escolma de docu­

mentos en galego dos séculos XIII ao XVI, tomo l, Terras de Ourense, 2 vols. (VFl o primeiro, VF2 o segundo). 
"Fundación Penzol. Seminário de Estudios Históricos", Galaxia, Vigo, 1967. 

(11) Com O acrónimo CO remetemos para Duro Pena, E., Catálogo de los documentos privados en pergamino dei Archivo 
de la Catedral de Orense (888-1554), Instituto de Estudios Orensanos 'Padre Feijoo', Orense 1973. 

(12) Na actualidade Albám divide-se em duas freguesias: Sam Paio e Santa Marinha. 

26 



Juan de Santa Ougea (1447 VF2 39). 
Rodrigo de Santa Ougea (1447 VF2 39)13 

A mudança fonética Ougea>Ougia, que está na origem da forma moderna mais 
usada na Galiza, Ugia, já se documenta na época medieval: 

"Affonso Domingez, clerigo de santa Ougea" (1331 FU 115)14. 
"Martin Fravo de Santa Ougia, clerigo" (1433 FU 289). 

"a voz de Santougia et desta voz de santa Ougia ... " (1438 FU 314)15 

A castelhanização da onomástica pessoal atingirá também a forma evoluída 
foneticamente: "Pero Ogia" (1532 FU 408)16. 

Na Galiza oito freguesias tenhem como padroeira Santa Eugénia, e o hagioto­
pónimo correspondente dá nome a algumas localidades, sob as formas "Santa 
Eugea", "Santa Ougea" ou "Santa Ugia"17: 

Santa Ugia do Ézaro, na freguesia do Ézaro (Corunha); nos falares locais tem 
esta como única forma. 
Santa Ugia de Ribeira, cidade capital da freguesia e concelho de Ribeira 
(Col1mha). 
Santa Ugia da freguesia de Cabrui, concelho de Mesia (Corunha). 
Santa Eugea de Guntim (Lugo): aldeia da freguesia do mesmo nome, nesse con­
celho; aqui os falares locais conservam a forma com lei tónico, sem que portan­
to se tenha produzido a evoluçom fonética. 
Santa Eugénia de Asma, da freguesia do mesmo nome, concelho de Chantada 
(Lngo): aí, segundo a informaçom de que dispomos, a variante "espontânea e 
popular" é, com pronúncia castelhana, Santa Eugénia. Está a ser recuperada a 
forma autóctone como Santa Ugia de Asma. 
Santa Eugea, da freguesia de Graízes, a Peroja (Ourense); a forma viva nos fala­
res locais é a galego-portuguesa com lei tónico, "Santa Eugea". 
Santa Eugea, freguesia de Pinhor, Barbadás (Ourense); também aqui esta forma 
está viva nos falares locais 18. 

Quanto à cronologia do fenómeno de mudança ea>ia em Leirea e Eirea parece 
possível formular umha hipótese: deve ter-se produzido durante a segunda metade 
do século XIV e inícios do XV, tendo em conta que é neste período que se regis-

(13) Outras abonaçons do nome feminino e do apelido em fontes documentais galegas som fornecidas por Rivas Quintas 
(1991:162 e 1991:662). 

(14) Com o acrónimo FU remetemos para Justo Martín, M, X. e Lucas Alvarez, M., Fontes documentais da Universidade 
de Santiago de Compostela. Pergameos da serie bens do Arquivo Histórico Universitario (Anos 1237-1537). Edición 
diplomática, Santiago de Compostela, Consello da Cultura Galega, 'Fontes documentais para a historia de Galicia, 
1991. 

(15) Segundo os editores as três referências citadas correspondem ao mesmo topónimo: o actual Santa Ougea, cm Vilarinho 
(Beba). 

(16) Outra "teoria" sobre este antropónimo aparece formulada no Diccionario dos l10mes galegos (Ferro Ruibal 1992:515, 
s.v. Uxío/Uxfa): "A forma masculina deriva do grego Eughenios, de eu "beu, bo" e genos "naccmento, arixe": "ben 
l1acido, de boa caste", a través do latín Eugenius. A forma feminina grega Eughenía (latíll Eugenia) seguramente Don 
é un feminino creado sobre o nome masculino, senón unha formación mais antiga que parte do substantivo abstracto 
eughéneia, poeticamente eughenía "nobreza de nacemento". Desta forma acentuada no f procede a fonna feminina 
galega; a masculina formou se posiblemente por analoxía con ela". Sem comentários. 

(17) Em determinados casos a nível popular só se usa a forma castelhanizada "Santa Eugenia", com fonética castelliana, 
sendo a forma galega resultado de restauraçom recente. 

(18) Nos dous casos de Santa Eugea da província de Ourense a forma que recolbe o Nomenclátor é Santa Ouxea, cf 
Nomenclátor de Calicia. Ourense, Xunta de Galicia, Consellería da Presidencia e Administración Pública/Consellería 
de Educación e Ordenación Universitaria 1996. 
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tam os mais antigos vestígios documentais; sempre há um lapso de tempo, mais ou 
menos prolongado, desde que um fenómenos deste tipo se manifesta na língua 
falada até que ganha o estatuto de forma válida para os textos escritos; terá ocorri­
do também nessa época a evoluçom Ougea> Ougia, a julgar pola apariçom em 
1433 desta segunda forma num documento notarial, sem prejuízo doutras abo­
naçons possíveis, que desconhecemos. Quanto a Leiria e EiriaJlria diremos que 
nos documentos das Chancelarias portuguesas de Afonso IV (1325-1344) e Pedro 
I (1357-1367), em que fizemos urnha recolha completa, os testemunhos com o 
resultado moderno som excepcionais relativamente ao topónimo e inexistentes 
para o antropónimo; a similitude de condiçons que este último mostra a respeito do 
primeiro fai-nos acreditar que a evoJuçom se tenha dado nos dous simultaneamen­
te, embora no segundo tenha demorado mais tempo em chegar à língua escrita. 

Reinando D. Fernando I (1367-1383) ceJebrárom-se Cortes em Leiria em 1372 
e em 1376, e nos Capítulos Gerais das mesmas figura unicamente a forma 
"Leirea": 

Capitollos gerais das Cortes que fes em Leirea EIRei Dom Fernando Anno de 
1410 (Cortes Fernando l, p. 123)19 . 
... em na Vila de Leirea nos ElRei dom Fernando [ ... ] mandamos vir a dita Vila 
de Leirea ... (idem, p. 123). 
dado em Leirea a treze dias de nouembro (idem, p. 136) . 
... nas cortes que fizemos em leirea ... (idem, p. 137). 
nos disserom como em no mes de Nouembro este que agora passou da Era de 
Mil! e quatroçentos e catorze Anos en na villa de leyrea onde entom o ssobre­
dicto Rey de Portugal! tijnha e fazia ssuas cortes geerães ... (idem, p. 149) . 
... em os paaços do dicto Rey que som en na dicta villa de leirea (idem, p. 150). 

Também na "procuraçom" do Concelho de Elvas de 1376: 

... que o concelho e homeens boons lhe enuyassem a leyrea huu homem boom por 
procurador... (Cortes Fernando I, p. 157). 

Também na "procuraçom" do Concelho de Leiria de 1376: 

... em leyrea no adro de santo steuam (Cortes Fernando l, p. 161); ... em a dita 
villa de lejrea no logo susodito ... (idem, p. 162). 

Nos documentos da Chancelaria de D. Afonso IV de PortugaFo: 
Ovtra tal ouue Dona Judea de leirea e Moisen seu filho (1327 Afonso IV l, 113). 
Dante en leirea quarto dia de feuereiro (1330 Afonso IV I, 196). 
Ao Essjntal que ela fezera dos Mojnhos que he AA Porta de leyrea (1338 Afonso 
IV II, 100). 
Dante en leirea sete dias de Setembro (1339 Afonso IV I, 198). 
Affonso Martim de leirea A ffez (1339 Afonso IV n, 191). 
en logo que chamam golpelheyra termho de leyrea (1343 Afonso IV 407). 
Affonsso Martinz de Leyrea A ffez (1341 Afonso IV III, 302). 

(19) Cortes Portuguesas. Reinado de D. Fernando 1. Volume I (l367-1383), Instituto Nacional de Investigação 
Científica/Centro de ESIUdos Históricos da Universidade Nova de Lisboa, Lisboa 1990. Citaremos por Cortes 
Fernando 1. 

(20) Chancelarias Portuguesas. D. Afonso IV Volume I (1325-1336); Volume 11 (1336-1340); Volume llf (l340-1344), 
Instituto Nacional de Investigação Científica/Centro de Estudos Históricos da Universidade Nova de Lisboa. Lisboa 
1992. Citaremos por "Afonso IV", indicando antes o ano e a seguir o volume e o número do documento. 
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Nos da Chancelaria de D. Pedro pt: 

Mandou entregar o seu castello de leirea a vasco martjnz d arochella (1357 
Pedro l, 52, p. 21). 
Dante em 1eirea xij dias de feuereiro el rrey o mando geruas anes a fez (1355 
Pedro l, 61, p. 24). 
em leirea x dias de setembro (1357 Pedro l, 117, p. 53). 
em leirea x dias de setembro (1357 Pedro l, 120, p. 56). 
em 1eirea xj dias de setembro (1357 Pedro l, 121, p. 56). 
Confirmaçam do concelho de leirea (s.d. Pedro l, 127, p. 57). 
Dante em leirea primeiro dia de setembro (1358 Pedro l, 321, p. 123). 
em leirea ij dias de setembro (1358 Pedro l, 322, p. 123). 
dante em leirea vj dias de setembro (1358 Pedro l, 323, p. 124). 
dante em leirea viij dias de setembro (1358 Pedro l, 324, p. 127). 
deu de foro a martjm afomso seu criado morador em leirea ... (1358 Pedro l, 340, 
p. 133). 
deu de foro a martjm pãaes seu uasa!lo morador em leirea e a anastasia ferrnan­
dez sua molher ... (1358 Pedro l, 342, p. 134). 
em leirea primeiro dia de nouembro (1359 Pedro l, 404, p. 161). 
em leirea ix dias de nouembro (1359 Pedro l, 405, p. 161). 
em leirea xb dias de nouembro (1359 Pedro l, 406, p. 161). 
dante em leirea xbiij dias de nouembro (1359 Pedro l, 408, p. 163). 
dante em leirea xbiij dias de nouembro (1359 Pedro l, 409, p. 164). 
Em leirea postumeiro dia de mayo (1360 Pedro l, 445, p. 177). 
em leirea dous dias d outubro ... (1362 Pedro l, 689, p. 320). 
em leirea iij dias d outubro ... (1362 Pedro l, 690, p. 320). 
em leiria xiij dias d outubro ... (1362 Pedro l, 692, p. 321) . 
... a mjnha quintaa de eira! que he em termo de leirea (1363 Pedro l, 815, p. 365) . 
... ao meu scripuam de leirea (1364 Pedro l, 930, p. 430). 
em leirea xbij dias de feuereiro (1365 Pedro l, 983, p. 461). 
em leyrea ij dias de março (1365 Pedro l, 984, p. 461). 
em leirea vj dias de março (1365 Pedro l, 987, p. 462). 
dante em leirea xxj dias de feuereiro (1365 Pedro l, 988, p. 463). 
em leirea viij dias de março (1365 Pedro l, 990, p. 464) . 
... moynhos que chamam do Rego que som a par de leirea (1364 Pedro l, 991, p. 
464). 
em leirea xxbj dias d outubro ... (1365 Pedro l, 1045, p. 494). 
dante em leirea vj dias d outubro ... (1365 Pedro l, 1046, p. 494). 
Em leirea viij dias de nouembro ... (1365 Pedro l, 1047, p. 495). 
dante em leirea xxx dias d outubro ... (1365 Pedro l, 1048, p. 496). 
dante em leirea xiiij dias d outubro ... (1366 Pedro l, 1126, p. 539). 
dada em leirea xix dias d outubro ... (1366 Pedro l, 1127, p. 539). 
dante em leirea xxvij dias d outubro ... (1366 Pedro l, 1143, p. 543). 
dante em leirea noue dias de nouembro (1366 Pedro l, 1147, p. 545). 
dante em 1eirea xij dias de nouembro (1366 Pedro l, 1150, p. 547) . 
... a uos Alcaide e Juizes e vereadores de lejca saude (1358 Pedro l, 1210, p. 
590). 

Vejam-se alguns testemunhos documentais do antropónimo Eirea; do mosteiro 
de CheIas dos séculos XIII e XIV: 

(21) Chancelarias Portuguesas. D. Pedro l. (1357-1367), Instituto Nacional de Investigação Científica/Centro de Estudos 
Históricos da Universidade Nova de Lisboa, Lisboa 1984. Citaremos por "Pedro I", indicando antes o ano e a seguir o 
número do documento. 
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Vicente ãnes ffilho de dona Eyrea (1299 CheIas, p. 140)22. 

Margarida perez que ffoy cassada cõ Affonsso dominguiz Irmááo da dieta pas­
sada e Eejrea víçente que ffoy cassada eõ Johã /20 domjgez Irmááo da dicta pas­
sada [ ... ] E logo pareçeo perante mj- o dieta pera baruas tetor dos ffilhos do 
dieta Goneallo domjgez e a dieta Ej'rea víçente E ffízlhes pergu-ta sse quelTíam 
/22 dizer algu-a eoussa contra a dieta Cedula [ ... ] Gonçalo j29 perez morador e-no 
moestej'ro daehellas Eej'rea váásquiz dona proffessa do dieta Moestej'ro e Joham 
lourenço dieta Alquajde os quaees fforom Jurados (1353 CheIas, pp. 322-323). 

Ainda num documento do mesmo mosteiro do último quartel do século XV: 

morador que he no termo desta cidade a ssanta eireea [ .. ] morador no dito logo 
de ssanta eírea (1483 Cheias p. 544). 

Na Chancelaria de Pedro I: 

Carta per que o dito senhor deu de foro a antõnjo mjguez laurador morador na 
lourosa e a eirea dominguez sua molher ... (1363 Pedro l, 803, p. 359). 

Nessa Chancelaria figuram os documentos de legitimaçom dos filhos de frei 
Álvaro Gonçalves, o pai de Nuno Álvares Pereira, cuja mai tinha nome Eirea, sem­
pre com esta forma: 

querendo fazer graça e mercee a Rodrigo aluarez pireira filho de frey aluara 
gonçalluez prior do espital e de eirea vicente molher solteira ao tempo de sua 
naeença ... (1357 Pedro 1,116, p. 51). 
querendo fazer graça e mereee a Nuno aluarez pireira filho de dom frey aluaro 
gonçalluez prior do spital e de eirea gonçalluez molher solteira ao tempo de sua 
nacença ... (1361 Pedro l, 840, p. 382). 
Outra tallegitimaçam como a sobre dieta ouuerom femand aluarez pireyra E lopo 
aluarez pireyra filhos do sobredicto dom frey aluaro gonçalluez prior do sprital 
e de eirea gonçalluez jrmaãos do dicto nuno aluarez pireyra ect (s.d. Pedro l, 
841, p. 384)23 

Nos documentos do período em que supostamente se terá produzido a mudança 
fonética que nos ocupa registam-se outros vocábulos em que parece haver evo­
luçons similares sem que apareça o ditongo decrescente pretónico, e outros em 
que, ainda aparecendo este, dérom resultado diferente: d. judia (judea ainda em 
muitos documentos do século XIV), e o substantivo candias, em vez de candeias, 
num documento de CheIas: "e leixo aas cãdias do corpo de deus ... " (1383 Chelas, 
p. , o caso contrário dá-se no topónimo Gouveia, que aparece com a forma 

(22) Martins, Ana Maria, Clíticos na História do Português. Apêndice documental: Documentos notariais dos séculos X/ll 
a XVI do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Lisboa 1994).Remetemos para esta ediçom indicando a data do docu­
mento, o mosteiro correspondente (Cheias, da Regiom de Lisboa ou Vilarinho, do Noroeste) e a página da obra. 

(23 Também na Crónica de Dom Joham I de Femám Lopes figura com a forma Eirea o nome da mai de Nuno Álvares 
Pereira: "Aquell Prioll dom Alvoro Gonçallvez vive o lomgamente, e ouve arntre filhos efilhas, trinta e dous; arntre os 
quaaes foi hu_ dõ Pedro Alvarez, que depois de seu padrefoi PrioU do EspitaU, e depois foi Meestre de Callatrava em 
Castella, e este era filho dhu_a madre,' e NunAlvarez que era filho doutra madre, que chamavam Eyrea Gomçallvez 
natural dEllvas, o qual! naçeo no mes de Junho de trezem/os e noveenta e oito annos" in Lopes, Fernão, Cronica del 
rey Dom Joham I de boa memoria e dos Reis de Portugal o décimo. Parte Primeira. Reprodução fac-similada da ed. do 
Arquivo Histórico Português (1915) preparada por Anselmo Braamcamp Freire. Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 
Lisboa 1977, pág. 57. 

(24) O facto de tê-la registado umha única vez nom nos permite considerar esta forma como indício fiável de urnha verda­
deira variante de evoluçom fonética. 
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Gouvea em documentos do século XIV, sem que saibamos qual pode ter sido o 
motivo desta divergência: 

na aldeya de Cabra termho de Gouuea (1435 Afonso IV, III, 282, p. 67). 
ao concelho e homens boons de gouvea (1357 Pedro I, 117, p. 53). 
mandou entregar o seu castello de gouvea (1357 Pedro l, 120, p. 56). 
Confirmaçam das freixedas e gouueas ect. (s. d. Pedro I, 221, p. 77). 
a qual jaz em lugax que chamam a gouuvea de ujlla noua (1361 Pedro I, 542, p. 
221). 

A mudança fonética que dá lugar a Leiria, Eiria e Ougia é paralela à de 
Figueiroa> Figueirua, Ei( g)rejoa> Ei( g)rejua, QueiroalQueiroga> Queirual 
Queiruga, Pereiroa> Pereirua e ainda Ferreiroa> Ferreirua. O conjunto dos 
exemplos permite apontar umha hipótese explicativa: terá sido o ditongo antece­
dente que terá fechado a vogal tónica25 . Mas a evoluçom oa>ua nesses topónimos, 
polo menos nalguns, deve ter-se consolidado em datas mais antigas que as aponta­
das para Leiria, Eiria e U gia, pois desde finais do século XIII já se registam teste­
munhos documentais: 

"'1: jaz cabu a leyra de Roy Suarez '1: dautra teftadajaz cabo a da egleia, '1: dautra 
teftadajaz cabo a de Pedro Paez d'Afpereymiaf" (documento de 1270 editado 
por Sponer, Margot, "Documentos antiguos de Galicia", in Anuari de ['Oficina 
Romàllica de LingüÍstica i Literatura, VII, 1934, p. 130?6 
Pero de Ben, clerigo de Queyma (1335 FU 149)27 
Ferreymaa (em documento de 1432 editado por Fcmández de Viana y Vieites, J. 
L, Colección diplomática dei monasterio de Santa María de Ferreira de Pantón, 
Diputación Provincial de Lugo 1994, p. 357; actual Ferreima, San Maxtinho da 
Póvoa do Brolhom, Lugo). 

Eirejua «Ecclesiola): urnha localidade, na freguesia de Xudám, concelho da 
Ponte Nova (Lugo). 

Ferreirua «Ferrariola): em Lugo as Ferreiruas é umha localidade de 
Cabanela, Návia de Suarna, e a Ferreirua urnha freguesia do concelho da Póvoa do 
Brolhom. Nesta província há também Ferreirola (com -1- conservado) em Pácios 
(a Fonsagrada), três Ferreiroa (em Lançós, Belesar e Alva, do concelho de Vilalva 
as três) e duas Ferreiroá (em Eiré, Pantom e outra em Porto Marim). Devem ter 
surgido como formas diminutivas de Ferreira, topónimo abundante em Lugo, 
igual que Ferreirous e Ferreirós «Ferrariolos) relativamente a Ferreiros28 • 

(25) No caso da mudança -oa>-ua em bastantes casos deve ter havido um fechamento da vogal tónica de dous graus, reali­
zado provavelmente em fases diferentes, já que a maior parte dos vocábulos em que ocorreu deviam ter etimológica­
mente [El tónico aberto; cL para os étimos, M. Ferreiro 1999:62 e 1999:211. 

(26) Documento elaborado em Santa Leocádia, Baçar, por Miguel Paez, totário público em Castro de Rei. Na actualidade 
só registamos a Pereirua, na freguesia de Freixo, Fonsagrada. 

(27) Localidade identificada polos editores como S. Pedro de Queiruga, Porto do Som (Corunha). 
(28) É freqüente este tipo de derivaçom na toponímia da Galiza e deve ter a ver com as circunstâncias do povoamento ou 

da repovoaçom: cf. Tamaguelas, perto do rio Tâmega; Chaveancinhos, aldeia perto de Chaveám e Queixilinha, perto 
de Queixa (Chandreja de Queixa, Ourense); Chamosinhos, relacionado com Chamoso (Lugo), Barrantinhos com 
Sarrantes (Ponte Vedra), Cambela relacionado com Camba (em Ourense especialmente), etc. Um caso interessante é 
constituído por Perre/os, nome de duas terras de Lugo e unilia de Ourense: relaciona-se com Perros, nome de três loca­
lidades de Lugo, mas importa notar que urnha delas pertence à freguesia de Calvor, em Sárria, e o Perrelas de Ourense 
ao conceUlO de Sarreaus. 
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Figueirua «Ficariola): aparece Figueiroa (nengurnha Figueirua) na província 
da Corunha; em Lugo Figueiroá, freguesia do concelho de Sober, Figueiroa, loca­
lidade na de Galdo, concelho de Viveiro e Figueirua, no concelho da Ponte Nova, 
freguesia de Conforto; em Ourense três Figueiroa, nos concelhos de Boborás, 
Santo Amaro e Pungim, e Figueiroá, nome de uma freguesia de Paderne de 
Alhariz; em Ponte Vedra três Figueiroa, em Cerdedo, Covelo e na Estrada, dous 
Figueiró, em Tominho e Gondomar, e um Figueirós, em Beade, Vigo. 

Pereirua/Pereiruga «PerariolaJ29: na província da Corunha há quatro 
Pereiruga (em Vitre, Xanceda e Pedroso, freguesias dos concelhos de Frades, 
Mesia e Narom respectivamente), e urnha Pereiroa (em S. Vicente de Elvinha, 
Corunha); em Lugo, Pereirua (no Freixo, Fonsagrada), Pereiroa (Damil, Begonte), 
Pereiroá (Bolanho, Castro Verde) e Pereiroás (Santo Estevo do Mato, Pantom), 
urnha localidade cada. Em Ourense e Ponte-Vedra nengurnha. 

Queirua, Queiruga: na província da Corunha há três Queiroa e três Queiruga; 
em Lugo o Queirogal (Pousada, Baleira), o Queirugal (o Mosteiro, Cervantes) e 
Quiroga, capital da freguesia e de concelho do mesmo nome30• Em Ourense 
Queiroás (Grande, Pequeno e da Igreja, na freguesia desse nome, concelho de 
Alhariz), e Queirugás, um em Novás, Ginço de Umia e urnha freguesia do con­
celho de Verim. 

Outro vocábulo, este da língua comum, em que se deu esta evoluçom é o nome 
da peça do arado conhecida normalmente como teiroa/teiró. C. García (1985:672-
673) recolhe as seguintes variantes na Galiza: "teiroa, f. (Feás, Curtis, Laxe, Toba, 
Dumbría, Compostela, Melide, Sobrado, Guitiriz, Friol, Suarna, Pedrafita, Pantón, 
Ramirás, Verín, Vilaradevós), ateiró (Marín, Mezquita, Verín), ateiroa (Verín), 
ateiroá (Verín), teiró (Grove, Marín), teiroá (Compostela, Valadouro, Pereiramá, o 
Ineio, Mondonedo, Xunqueira, Montederramo, Caldelas, Gudina, Mezquita, Verín, 
Porto), teiroga (Caaveiro, Cabalar, Guntín), teirol (Marín), teirúa (Suarna), teiru­
ga (Cedofeita, Crecente, Burón), tieira (Oirós) telera de arado". 

A distribuiçom dialectológica do conjunto de vocábulos em que se deu a evo­
luçom em causa permite algurnhas reflexons: a terminaçom latina -OLA, "resól­
vese maioritariamente no hiato -oa, mais a solución con asimilación e posterior 
crase prodúcese na zona costeira sudoccidental (entre Rianxo e Tui): 
AVIOLA>AVOLA>com. avoa>dial. avó; FOLIOLA >filhoa >com. filloa>dial. 
filló; MOLA>com. moa>dial. mó; TELAROLA>com. teiroa>dial. teiró". (M. 
Ferreiro 1999:62). "Dialectalmente, pode aparecer [g] como consoante epentética 
por causa da presenza dunha vogal velar: AUDIRE>dial. ouír>dial. ouguir (vs. 
com. oír, ouvir); *CARIOLA> com. queiroa>dial. queiroga; FOLIOLA>com. 
filloa (e dial.filló»dial. filloga; TELARIOLA >com. teiroa (e dial. teiró»dial. tei­
roga" (M. Ferreiro 1999:211). Consideramos que é possível acrescentar: os hiatos 

(29) o susbtantivo pera procede do latim PIRA, plural de PIRUM. A forma pereria já aparece num texto latino de 830. 
(30) Para a cronologia e âmbito da evoluçom ei>i, cf.: Ouiroga (1258 VFl 8); Ouyrogaes (1338 VFl 53); Et sy alguén uier 

qui uola llYlli contrariar aga eyra de Deus (1267 VFl 16). 
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-ea/-oa em que a primeira das vogais é tónica fechada3' podem evoluir para -ia/-ua 
por um processo de assimilaçom progressiva condicionado por um ditongo decres­
cente pretónico ei/ou. Notar ainda que nessa seqüência -oa, numa área geográfica 
meridional bastante extensa, houvo também umha mudança da vogal tónica da 
penúltima para a última vogal em bastantes vocábulos: Ferreiroá, Figueiroá, 
Pereiroá, teiroá/ateiroá, e talvez também Pinheiroá (top.), Cabreiroá 
Casasoá (top.)32, etc. 
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o livro nos alvores século XXI 

Joan MIQUEL i VERGÉS 
(Universidade de Vigo) 

1. AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇOM E DA COMUNICAÇOM (ne) 

Ao longo do último decénio produziu-se a introduçom progressiva dos 
tadores na nossa sociedade, quer através de planos institucionais, quer à 
própria iniciativa individual, de modo que, na actualidade, a sua presença entre nós 
é aceitada com naturalidade. Milhares de pessoas figérom uso destas tecnologias e 
acumulam urnha importante experiência sobre as conseqüências que dita activida­
de acarreta. 

Existe, além um amplo consenso social em considerar que o emprego do 
computador é adequado para desenvolver muitos aspectos do ensi­
no e aprendizagem e que convém promover a sua utilizaçom. Há, 
portanto, urnha predisposiçom favorável para com toda a iniciativa 
endereçada a educar e formar para a sociedade da informaçom e da 
comunicaçom. 

Em muitas ocasions, as inovaçons tecnológicas introduzem-se de 
maneira generalizada na sociedade quando elas já conseguírom 
umha larga penetraçom noutros contextos económico-sociais e as 
condiçons do mercado tornam viável a aquisiçom da corresponden­
te equipa por parte do interessado. 

Assim ocorreu com os meios audiovisuais nos anos setenta ou 
com os computadores nos oitenta. Nestes momentos, a crescente 
penetraçom social da Internet, das comunicaçons celulares e da tele­
visom por satélite e a iminente expansom de novas redes de comu­
nicaçom de fibra óptica polas que pode distribuir-se nom apenas 
televisom, como também todo o tipo de sinal multimedia, permiti-

Agália 61 (2000):35-58, Galiza 

Livros 

Meios audiovisuais 

Computadores 
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rám oferecer umha grande variedade de 
fai ver que nos achamos 

social. 
Redes (Internet) 

A 
ámbitos 

o homem e como base para a lUJUU.U« 

TV por satélite afectam a econom.ia, a ciência e a 
HU.V~HU"",nH e da estám mesmo a modificar as 

formas de e os modos de acesso à educaçom e à cultu-
ra. a nom só de determ.inados conteúdos ao currí-
culo escolar relativos às destrezas para o tratamento da informaçom, como tam­

OD'refiDW), de educar as novas geraçons para um futuro de complexidade 

destas diferenças de meio e ll.A.U'-JJV.>"l,~, parece ser que há um objecto da 
nossa cultura tradicional que se resiste a morrer: o livro. No entan-
to, apesar desta muitos som os que acreditam para o 
livro de submeter-se a urnha meta-
morfose. 

2. O PROCESSO DE EDIÇOM 

A arte da escrita é tam 

zenagem. 

Pedra Barro Pergaminho 

história. Esta começa, para os his­
fôrom os primeiros a aprender a 

sobre o escrever os documentos 

Papiro 

e facilitou o seu 
e as bibliotecas de 

para a sua arma-

Papel Digital 

~U.H,,~~v0, no ano 100 a.c., o invento da xilografia, processo 
é entintado mediante a aplicaçom de pranchas de 
em relevo e invertidas. Os Gregos, representados 

a arte da encadernaçom: usavam cola ou goma para 
UUJLH.ll'",,,,,",v0 de manuscritos em volumes facilmente manejáveis. Os 

Romanos umha participaçom activa na difusom de documentos escritos, 
A eles devemos a do latim ou "conjunto de papiros cosidos 
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pola parte superior ou lado esquerdo e protegidos com urnha capa". A nume­
raçom das páginas, o uso de urnha carátula ou proémio e a divisam do texto em 
unidades temáticas fôrom refinamentos paulatinos na da HBVL.Ul"'y 

escrita. 

o fabrico de papel foi introduzido na Península Ibérica paIos árabes, nomea­
damente em Valência, cerca do século X. Ali começou a produzir-se 
usaria depois no resto da Europa. Durante a Idade Média europeia 
monges escrivaos transcreverem manualmente as palavras e o pensamento, livro 
por livro. Paralelamente, noutras geografias desenvolviam-se métodos de 
de informaçom semelhantes: por exemplo, no México empregavam-se hie­
róglifos e pictogramas escritos em folhas rectangulares de papel de ou de 
amatl (árvore da fanu1ia Moráceas) com tintas vegetais e atavam-se serialmente 
para formar livros \Uf."U~",," 

A ny.rm.,prrn na 
meira na ediçom tivo 
apariçom de Johannes Gutenberg 1468) 
e a imprensa de tipos móveis: com ele inicia­
se a indústria editorial ao publicar umha 
ediçom de 400 da Bíblia. Como 
no caso dos relógios, trata-se de um desenvol­
vimento tecnológico que nom ser bem 
documentado: os primeiros medidores de 

mecánicos que vírom a luz e que se 
conservam até hoje som de de 
plexos para a época. Nom 
hem tentativas falhidas de 
tece com a imprensa: som os 
hipotética deste primeiro 

J Gutenberg e a imprensa 

A técnica do livro impresso é considerada um dos avanços mais importantes da 
Europa no século XV e o fundamento do seu desenvolvimento cultural e tecnoló­
gico. O desenvolvimento da imprensa durante os séculos seguintes foi 
vo: melhorou-se o papel, as o desenho e dos caracteres, etc, 

A na Os 
inventores continuárom a trabalhar no desen­
vol vimento de máquinas de composiçom que 
conseguissem distribuir caracteres de metal 
fundido prefabricados, mas a verdadeira 
segunda revoluçom na eClJçOlm 
se descobriu que os sistemas se 
baseavam na chamada tecnologia de compo-
siçom em que permitia compor novos 
caracteres a de matrizes já COimj:losta 

o. Mergenthaler e o linótipo 

Em 1885, Ottmar Mergenthaler construiu urnha de 'An.HIJV''',-"VH< em 
quente ao pouco evoluiu para o (assim chamada 

inteiras de caracteres ao mesmo e que gozou de 
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As matrizes de cada carácter eram armazenadas dentro de caixotins e transferidas 
na ordem para um ensamblador palo do sendo envia-
das com os espaços adequados a um componedor. Umha vez com-
posta a linha de as matrizes eram restituídas aos seus caixotins. 
Esta gerou urnha escalada de novas directrizes na impressom, que se 

e o custo do processo. 

A terceira na A tercei-
ra grande revoluçom na ediçom tivo lugar no 
decénio de 1960 com o desenvolvimento da 

fotográfica que usava computa­
dores da segunda geraçom construídos com 
transístores. Assim, eliminava-se a compo­
siçom em chumbo, incómoda pojo volume e 
peso do seu para reediçons futuras. 
Arqui vados em e enviados por os Os computadores e a impressom «oflSel" 

jornais imprimir-se em mais de urnha cidade. 

A instauraçom de um sistema de 
urnha tipografia mais económica e de melhor A partir da com-

posiçom codificada por e da impressom em offset, pudo conseguir-se 
umha letra mais fina, reelaborando-se as dimensons dos caracteres para se obterem 

melhorias na estética e fidelidade dos Neste a 
de baseou-se em computadores da terceira 

que eram por circuitos integrados e empregavam cartons 
OJV' .. ÀU'.U~'~0 ou fitas magnéticas. 

No decénio de 80 aparece a geraçom de com circuitos 
eV[',ÀUCÀV0 de alta escala Os mini- e microcomputadores e outras tecnolo-

como a impressom láser sobre térmico e com qualquer 
papel), os díodos emissores de (LED) e permitírom a criaçom, 
uso e transrnissom da com novos custos e tempos. 

Deste sistemas de composiçom que faziam uso desta 
i>pr,,('{uYl de necessitavam muito custosas, ao alcance 

No entanto, com a dos rnicn)c()mputad 

ceita isto é, a 
ediçom desde para a que 

é necessário urnha pessoa que 
de três elementos básicos: um 

editor e urnha nn,nr,p0_ 

çua~'yUU1, com-
sara pessoal. Com a 
processos de delineamento, 

A ediçom desde umha escrivaninha (DTP) 

ser a cabo por um só indivíduo. Embora o 
livros continue às regras a nova L\A.H,""V.,,"'U 

transformou o conceito de produçom editorial: o trabalho do autor, do 
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editorial, do tipógrafo, da impressom e da produçom. Com sistemas completos de 
ediçom (auto editores ou formatadores) apoiados com software para criar e modifi­
car gravuras e ilustraçons, é possível que os próprios autores realizem o processo 
completo de ediçom da sua obra. 

A quinta revoluçom na ediçom. A quinta 
revoluçom na ediçom, na qual nos achamos 
actualmente, é marcada pola apariçom de 
novas tecnologias da informaçom e da comu­
nicaçom, fundamentalmente Internet e o 
denominado comércio electrónico (electronic 
commerce ou e-commerce). Neste contexto, a 
denominaçom livro electrónico (electronic 
book ou e-book) fai referência à possibilidade 
real de poderem-se comprar livros mediante o 
acesso a livrarias "virtuais" da Internet. Muito 
embora devam reconhecer-se as enormes faci­
lidades que este comércio electrónico oferece 

o livro electrónico (e-book) 

ao utente, o conteúdo do livro permanece, a priori, invariável. Isto é, papel, tinta e 
cola. 

Mais tarde, o termo livro electrónico passou a designar qualquer livro (softwa­
re), fosse qual fosse a sua natureza, sempre que tivesse sido concebido para o 
suporte digital, ou transvasado para ele. No entanto, parece que progressivamente 
se vai utilizando mais a expressom livro electrónico para os dispositivos físicos 
(hardware) especificamente concebidos para a leitura. Som aparelhos do tamanho 
de um livro de bolso, que oscilam entre 300 e 500 gramas de peso, dotados de um 
ecrá monocromo ou a cores (por vezes de dous ecrás enfrentados, como um livro 
aberto), que se podem ler com luz ambiente ou retroiluminaçom. Trata-se de dis­
positivos recarregáveis -por vezes, mesmo na rede eléctrica- que permitem 
armazenar diferentes obras e substituí-las por outras umha vez lidas. Estes dispo­
sitivos de bolso devem mostrar os conteúdos presentes num livro tradicional no 
minúsculo ecrá de um dispositivo portátil, de modo a eliminar-se a necessidade de 
livros físicos no sentido que agora conhecemos. 

No entanto, a metamorfose do termo livro electrónico parece nom ter fim. Nos 
EUA fala-se já de papel electrónico (e-paper) e de tinta electrónica (e-ink). A 
tinta electrónica é umha tecnologia ligeiramente diferente da do livro electrónico 
acima mencionado: em vez de ecrá, apresenta umhas folhas finas que contenhem 
diminutas bolas negras; um circuito interior permite rearranjá-Ias formando novas 
páginas. 

3.0 LIVRO ELECTRÓNICO OU E-BOOK 

O termo e-book, contracçom em inglês de "livro electrónico", está ainda por 
definir. O seu nascimento é recente e, por enquanto, utiliza-se indistintamente para 
referir-se aos conteúdos (software) digitalizados (versom virtual de umha publi­
caçom) e aos suportes electrónicos (hardware) de leitura: televisom, computador 
pessoal ou dispositivos de menor tamanho e leitores electrónicos especializados. 
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Para os seus as vantagens dos livros electrónicos som interminá-
veis. Polo que diz respeito aos eles som mais baratos: poupança em papel, 
impressom, oficina Para que a expansom do mercado reper-
cuta, em benefícios económicos, existe um ponto delicado com que os ven-
dedores devem preocupar-se: a dos direitos de autor. Por outro 
para o utente o principal valor acrescentado do e-book estriba em que num único 

pode guardar-se umha biblioteca inteira, além doutras vantagens, 
como a aquisiçom imediata do título desejado através da Internet 

Os fundamentos técnicos do e-book já fôrom estabelecidos e agora o 
em prática, aperfeiçoá-los e prestar atençom aos conteúdos. As 

VHHAÂVé'" para um futuro destinam-se a tornarem mais cómo-
a sua embaratecimento, do seu peso, texto 

convertível para áudio e para outros funçons de agenda pessoal, aparel-
hos à prova de água, etc. 

Fica também para o futuro a Os mais románticos 
sentem nostalgia prematura dos livros que afinal virám a ser substi-
tuídos polo formato electrónicoo Por outro lado, para os seus apaixonados defen­
sores, o e-book suscitará umha revoluçom do conhecimento à que oco­
rreu com a imprensa, contribuindo para vencer as barreiras educativas. Mas os 
detractores da utopia da aldeia global denunciam que talvez a digítalizaçom do 
saber nom faga senom dificultar o acesso à cultura dos que nom disponhem de 
meios económicos ou nom dominam o manejo da tecnologia. 

4. O LIVRO TRADICIONAL BOOK) 
FACE AO LIVRO ELECTRÓNICO 

Em objecto livresco em formato tem direito a cha-
mar-se livro electrónico Umha das ediçons que mereceu esse 
nome foi a da Divina Comédia da editora em 1988, com o texto em 
ASCII, o formato mais simples. 

Durante muitos anos, o livro electrónico tivo quase em exclusivo umha 
académica: eram ediçons que permitiam ao investigador procurar umha determi-
nada fazer etc. ainda que a teria ocorrido utili-
zar umha electrónica para ler um houvo quem se apressasse a 
decretar a morte do "livro tradicional". Em breve houvo chamados à calma: "Um 
nam pode levar o computador à , diziam uns. "Ou à cama", 
outros. "Para investigar, mas que mal se lê no ecrá!", assinalavam muitos. 

De os acontecimentos acelerárom. Hoje existem programas que permi-
tem ler um livro em computador. Ou do tamanho de um 
munidos de ecrá e com boa legibilidade. Por último, acresce os 
teis, nom destinados, em para esse mas que cumpri-lo per­
feitamente. de umha rede universal e de um sistema de comércio elec­
trónico implantado. Além disso, o texto é, de todos os conteúdos, o que mais 
damente viaja rede. 
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Todo o sistema de comercializaçom está a mudar. Companhias de peso apoiam 
o padrom Electronic Boole Exchange (EBX) para protecçom, transmissom e vali­
daçom de obras. Para a venda podem actuar os editores ou as livrarias virtuais. Este 
sistema coloca o interrogante de se se tornará prescindível o editor. Na teoria, qual­
quer autor pode comercializar os seus livros directamente pala rede (existem já 
sítios na rede donde os autores os oferecem ao preço que eles fixam; assim, de cada 
venda obtenhem 50% de lucro, enquanto que, com o sistema tradicional, os auto­
res raramente tiram mais de 8 ou 10%). 

Para preservar o negócio, os livros comprados para um dispositivo especializa­
do ou para um software instalado no computador nom podem ser lidos noutra equi­
pa ou com outro programa. Em troca, se um adquire um livro, pode apagá-lo da 
sua equipa e voltar a descarregá-lo grátis. Só o editor permite que a obra se poda 
imprimir ou copiar. Mas, ao lado destas obras protegidas, as livrarias electrónicas 
oferecem obras gratuitas. De já começou o transvasamento dos frutos do 
projecto Gutenberg para o formato de livros electrónicos. A maioria dos sistemas 
de e-books contam com programas gratuitos para criar obras em formatos de 
modalidade nom protegida. Além da funçom de leitura, os livros electrónicos per­
mitem sublinhar, pesquisar e fazer anotaçons. As obras podem conter ligaçons que 
facilitam a de dicionários. 

Contado, os defensores do livro tradicional (suporte de papel), face ao livro 
electrónico (suporte digital), consideram que as emulaçons electrónicas de algo 
tam aperfeiçoado por séculos de prática o tenhem muito difícil. A favor do livro 
tradicional argumentam: 

• Acessibilidade. Os livros tradicionais som de muito fácil acesso, dado que 
podem armazenar-se em qualquer lugar. Ao respeito, todavia, deve mencio­
nar-se que, pola sua especial configuraçom e peso), os livros tradi­
cionais ocupam um espaço físico determinado. Aceder a eles exige certa 
logística (busca, transporte, Polo contrário, o livro electrónico faculta o 
acesso imediato à informaçom desde qualquer parte do mundo através da 
Internet. 

e Baixo consumo Os livros tradicionais nom precisam de nengumha 
de energia para o seu funcionamento, ao passo que ela é neces­

sana nos electrónicos. No entanto, os avanços por parte do livro elec­
trónico neste sentido som consideráveis: de depender totalmente da conexom 
à rede eléctrica (desktops), os computadores passárom a poderem utilizar 
baterias portáteis (laptops) ou a alimentar-se a partir de rnicrochips dissimu­
lados na lombada do livro (dedicated readers). É questom de pouco tempo 
disporem de fontes de energia mais duradoiras e de menor tamanho . 

• Facil anotaçom. Os livros tradicionais permitem realizar neles anotaçons e 
comentários, cousa que, a priori, nom parece possível nos livros electrónicos. 
No entanto, certos programas de formataçom de livros como o 
PDF da Adobe, permitem inserir marcas e anotaçons, com as vantagens acres­
cidas de estas marcas e anotaçons serem padronizadas para todos os utiliza­
dores do programa, nom afectarem o conteúdo do mesmo e poderem ser 
mudadas ou apagadas com grande facilidade e rapidez. 
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• Leitura óptima. Um livro impresso sem grande qualidade tem umha defi­
niçom de 1.200 ppp (pontos por polegada), umha impressora alcança 600, 
enquanto que os monitores de computador estám polos 96 ppp, como muito. 
Nos livros electrónicos a definiçom alta redunda na facilidade de leitura e 
existem sistemas, como o de tinta electrónica (e-ink, em protótipo), que ten­
cionam aproximar-se da qualidade do livro impresso. Nos programas para ler 
no ecrá do computador ou doutros dispositivos, a luita está em melhorar a 
legibilidade, aperfeiçoando a tipografia utilizada (tecnologia CoolType da 
Adobe, tecnologia ClearType da Microsoft, etc.). Além disso, os livros elec­
trónicos tenhem a grande vantagem de a visualizaçom poder ser adaptada ao 
gosto do leitor, aumentando as letras, diminuindo-as, pondo-as em negrito, 
trocando a fonte, etc. 

• Portabilidade. Se bem que um dos argumentos clássicos em favor do livro 
tradicional, e em contra da expansom da ediçom electrónica, seja o da sua 
portabilidade ("nom podes levar um computador à cama ou à praia!"), hoje 
em dia, no entanto, pode redargüir-se aludindo aos dispositivos de leitura ou 
leitores especializados (dedicated e-books). Alguns destes dispositivos 
podem chegar a imitar o formato de um livro tradicional, já que se abrem em 
dous ecrás a modo de páginas esquerda e direita (o duplo ecrá permite opçons 
como visualizar dous livros à vez ou ler texto num ecrá e tomar notas no 
outro) e tenhem capacidade para armazenar mais de 1.000 livros em cada 
placa de PC. Portanto, hoje poderíamos responder que "com certeza, um 
computador nom pode levar-se à praia, mas um destes livros electrónicos, 
sim". 

Além das características anteriores, comuns a ambos os formatos (papel e digi­
tal), o livro electrónico conta com umha série de peculiaridades que o tornam sig­
nificativamente diferente do livro tradicional: 
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• Capacidade de armazenamento. Umha clara vantagem dos leitores especiali­
zados e dispositivos semelhantes frente ao livro tradicional é a capacidade de 
armazenamento. Milhares de livros electrónicos cabem num aparelho leitor 
que tem o tamanho e o peso de um livro tradicional. 

• Custos de fabricaçom, distribuiçom e aquisiçom. Com o livro electrónico 
reduzem-se consideravelmente os custos em comparaçom com o livro tradi­
cional: poupança do gasto em papel, impressom, armazenamento, distri­
buiçom ... 

• Duraçom. A matéria-prima do livro original (papel), polo simples facto de ser 
matéria orgánica, é submetida a um conjunto de condiçons ambientais (prin­
cipalmente a humidade e certos micro-organismos saprófagos) que incidem 
na sua degradaçom. Polo contrário, o formato digital tem ao seu favor nom 
ver-se afectado por estas condiçons destruidoras e, ainda, pode ser emprega­
do para restaurar o original, caso de este ficar deteriorado. 

• Disponibilidade de títulos. Com o aparecimento dos livros electrónicos faci­
lita-se a selecçom e disponibilidade de títulos, e os conceitos de "livro desca­
talogado" ou de "existências esgotadas", tam vulgares no campo do livro tra-



dicional, perdem a razom de ser. Surge a noçom de "impressom por enco­
menda", muito interessante para aceder a exemplares descatalogados ou que 
a editorial nom considera rentável publicar. 

• Facilidade de pesquisa e de leitura multimedia. Com os livros electrónicos 
facilita-se a pesquisa automática de termos e conteúdos dentro de um livro 
(faculdade de hipertexto), bem como a pesquisa de títulos dentro da nossa 
biblioteca virtual pessoal. 

• Padronizaçom. A padronizaçom no ámbito dos livros electrónicos pode ser 
encarada sob umha dupla perspectiva: por um lado, um padrom quanto ao for­
mato dos livros digitais (OpenEbook, PDF, etc.), e, por outro lado, um 
padrom quanto ao uso e desfrute dos dispositivos de leitura especializados. A 
este respeito, urnha das disjuntivas postas no ámbito dos e-books consiste em 
saber se estes virám a ser plataformas abertas ou nom, quer dizer, se qualquer 
um poderá editar um livro para ser lido num destes dispositivos (de igual 
modo que qualquer interessado pode fazer um jogo para PC) ou se, con­
trário, apenas aqueles que dispugerem de umha licença de proprietário 
rám criar obras (como acontece com os jogos para consola, por 

• Vantagem ecológica. O uso dos livros electrónicos envolve a desapariçom ou 
diminuiçom do uso do papel, com todas as vantagens ambientais associadas. 

Ainda que parece provável que o manuscrito, o impresso e o digital continuem 
a conviver durante vários decénios, parece inevitável que o texto se 
estenda até acarretar urnha mudança radical na produçom, na comunicaçom, 
nas hierarquias, na escrita e na leitura. Mas nem todos os argumentos som 
favoráveis ao livro electrónico. Alguns dos novos problemas que dito forma­
to levanta som os seguintes: 

• Entraves psicológicos. Para começar, o público aferra-se aos seus livros como 
se o objecto em papel valesse mais do que o texto que contém. O progresso 
na legibilidade e as novas propostas ergonómicas dos aparelhos leitores pode­
riam ajudar a vencer estas reticências. Mas o elemento determinante (embora 
alguns estudos recentes pareçam demonstrar o contrário) é a chegada à idade 
adulta da geraçom X, que deveria passar sem muitos problemas do uu,,,,,,vu 

para o leitor especializado. 

• Protecçom dos direitos de autor. Para os mais o e-book é a 
soluçom ao problema das cópias ilegais, ao se distribuirem os documentos 
codificados, num formato apenas decifrável palo aparelho leitor registado 
mediante chave secreta. Este requisito cumprem-no tanto os programas 
ler desde o computador como os aparelhos leitores. Em geral, os que ',"UULol.H 

um componente físico de hardware (como o Rockett eBook) garantem um 
grau de protecçom maior que os baseados só em software (de modo a ficarem 
protegidos os livros vendidos por editoriais e livrarias em 

No entanto, para os mais pessimistas, com a ajuda de um digitalizador 
óptico (scanner) e de um programa de formataçom electrónica, qualquer pode 
distribuir as suas cópias ilegais na Rede. É um princípio da ediçom -digital 
ou nom- que "se se pode ler, pode-se copiar". A legislaçom ao respeito está 
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ainda e entretanto terám de ser resolvidas 
nas no LV' ",,"cv 
um livro a sem 
o meu dispositivo leitor 

de livros: como 

• Reticências do sector editorial. Para os a se está a jogar nos 
tabuleiros de um novo e onde antes havia agora existe o 

da excessiva facilidade de comunicar; antes devia luitar-se contra a 
censura, o incontrolado fluxo dos 
textos, a e os à inte-
lectual. 

5. SOFTWARE E 
DE LIVROS 

SOFTWARE PARA A 
DIGITALIZAÇOM E 

FORMATAÇOM 

PDF de Adobe 

SOFTWARE PARA A 
LEITURA 

Glassbook Reader 

informático 
PDF, 
Reader, Glassbook 

HARDWARE OU 
SUPORTE FÍSICO DO SOFTWARE 

«Laptop» ou Computador de Colo 

5. L Software para ta digUalizaçom e ft'ormataçom dos livros electrónicos 

As 
vezes, a H.""HU"UU"ÁL,'"VCHH 

umha concorrência no mercado entre vários 
mento que som entre si. Isto 
formatos em detrimento dos outros, os 
autêntico desastre financeiro. Para evitar estas 
tende-se para inverter o processo do mercado: 
padrom e, a do mesmo, som criados os rw"tr,t1,-", 
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som levados a um 
fratricidas na actualidade 

elabora-se um formato 
industriais. Deste 



assegura-se a compatibilidade dos sistemas concebidos a e que as 
empresas do mesmo ramo podam concorrer em igualdade de condiçons sem esta­
rem condenadas írremissivelmente à desapariçomo 

50LL de ou 

para a digitalizaçom e formataçom dos livros electrónicos 
programas já existentes no mercado, que, embora nom 

vVJo'CAoU"-'V0 para tal mester, tinham em comum o possuírem, além da 
VHHWyV"H textual e multimedia áudio, etco) propriamente dita, 

atributos de formato e, eventualmente, conexons nom lineares com outros 
fragmentos de texto mediante marcadores (hipertexto) o 

Este é o caso do "formato de texto enri-
quecido" fre-

no âmbito dos de texto, 
o "formato da linguagem de etiquetagem 

ou 
freqüente no contexto da World Wide 

ou o "formato de documentos portáteis" 
Document Format ou PDF), fre­

qüente no âmbito da autoediçom ou forma­
A maioria dos fabricantes 

exemplo, da empresa Nuvo com o pro-
grama RockerWriter para a de textos 
em "formato Rocket eBook ou RB", 
para o leitor Rocket 

Desde a sua em o for-
mato PDF da Adobe constituiu-se num verda­
deiro do 
mundo 

so 

Formatos <4echados» de livro electrónico 

Entre as 
sua universalidade 

a e 
de uso, a sua 

quer um exten-
relacionadas com a 
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ediçom electrónica. Assim, Adobe dispom, entre outros, dos programas Adobe 
Acrobat (para a ediçom, anotaçom e publicaçom de ficheiros em forma­
to PDF), Adobe PDF Merchant e Adobe We Buy (para cifrar e vender livros elec-
trónicos) e Adobe Acrobat Reader a leitura de ficheiros em formato PDF). 

O pro gama Adobe Acrobat permite converter qualquer documento criado em 
qualquer aplicaçom (incluindo Office, aplicaçons de tipo gráfico e pro­
gramas de autoediçom), páginas e sítios Web e documentos em formato papel digi­
talizados em formato PDF Além disso, permite rever documentos em formato 
PDF, enriquecer ditos documentos com novos elementos ou efectuar e 
marcas de tipo padronizado sem que estas afectem o texto ou o formato do mesmo. 
Como complemento a este programa, dispam-se de Adobe Acrobat Reader (que se 
subministra de forma e que permite ler qualquer documento em formato 
PDF sem de modificá-lo. 

5.L2. Formatos "abertos" 

De modo que acontece com a Internet e outras 
recentes, som os EUA os que vam à quanto à e desenvolvi­
mento de um padrom para a digitalizaçom e formataçom dos livros electrónicos. A 
eles devemos a apariçom do "formato de livro electrónico aberto" (Open eBook 
Format ou OEB) , padrom auspiciado polo National Institute of Standards and 

(NIST), dependente do governo federal, e a criaçom das 
empresas distribuidoras de livros electrónicos. 

O OEB é nrnha "aberta" auspiciada 
palo NIST, graça na Internet, e que se 

como sistema universal para a forma-
de livros compatível com os 

leitores do merca-
assim que os editoriais 

podam abranger urnha audiência sem que 
necessário reformatar conteúdos para diferentes lei­
tores. Na actualidade, diversas empresas estám a 
trabalhar em ferramentas que facilitem a conversam 
doutros formatos ao formato padrom OER 

Formato «abeno» de livro electrónico 

5.2. Software para a leitura dos livros electrónicos 

Os programas leitores 
estám de uns comandos é>HUIJ'vO 

caso de 
Acrobat ff'''','Jo?'r 

MUÂvÂ.J.WL, entre outros, 

Acrobat Reader. Trata-se de um programa leitor da empresa Adobe que 
te ler em formato PDF Document criado 
empresa Adobe. Os autores e editores do programa 
Merchant para cifrar os documentos e do para comercializá-los. O 
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editor envia ao comprador polo correio electrónico a 
chave de acesso para que este poda lê-la. Pola sua 
pronta apariçom (ano 1994), consolidaçom e prova­
da eficácia no mercado da autoediçom, Acrobat 
Reader erigiu-se como o autêntico padrom e domi­
nador do mercado da leitura electrónica (o que ainda 
foi facilitado polo facto de o programa ter sido ofe­
recido gratuitatmente a todo aquele que o desejasse). 

Glassbook Reader. Trata-se de um programa lei­
tor da empresa Glassbook, compatível com as plata­
formas Windows. Na actualidade está em fase de 
provas e pode descarregar-se da sua página web (o 
programa de instalaçom tem pouco mais de 7 
magabytes) de modo gratuito para ler títulos de 
domínio público ou comprar outros mais actuais 
(podemos adquirir livros para esse formato em sítios 
como Barnes and Noble). Glassbook Reader optou 
polo formato PDF de Adobe. 

Microsoft Reader. Como programa leitor, 
Microsoft optou por adaptar a um dispositivo 
PalmPC a tecnologia ClearType: urnha tipografia 
especial para ler no ecrá (similar à CoolType de 
Adobe) que melhora a qualidade da visom (ver 
exemplo junto). Alguns expertos consideram que 
este programa nom constitui nengurnha novidade, 
mas o facto é que Microsoft já tem acordos com edi­
toriais como Penguin, Donnelley ou Planeta, e que 
acaba de lançar ao mercado com esta nova teconolo­

......... 
.............. -..- .... .......... --

gia o seu primeiro leitor especializado, que leva por nome Microsoft Reader. 

5.3. Leitores electrónicos (HARDWARE) 

Como já vimos anteriormente, a ediçom de um livro electrónico requer um soft­
ware para a sua digitalizaçom e formataçom prévias, um programa leitor e um 
suporte, que pode abranger desde os já típicos computadores pessoais até outros 
dispositivos de menor tamanho, passando pola reconversom de plataformas tam 
tradicionais como a própria televisom. No entanto, o conceito de eBook converte­
se nalgo verdadeiramente inovador quando o suporte empregado é um leitor elec­
trónico especializado. 

5.3.1. Leitores electrónicos "tradicionais" (TV-tops, desktops, laptops, 
palmtops e PDA) 

Neste apartado de leitores electrónicos "tradicionais" podemos englobar todos 
aqueles dispositivos que, apesar de nom terem sido concebidos para tal funçom, 
podem ser usados como suportes de livros electrónicos. É o caso, por exemplo, da 
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como leitor 

como leitores electrónicos. 

entre todos eles radica, 
portabilidade às suas características de 
rendimento (possibilidade de acesso à Internet e de 
vos de maior e, finalmente, a sua "UIJU'-'iU,n"" 

Internet Set Top Box ou ISTB) ou 
é um dispositivo de 

o rendimento dos 
e de muito fácil utili-

zaçom, concebido a navegaçom por Internet e 
correio electrónico. sua utilizaçom nom requer de 
nengum conhecimento de informática e só 
sade urnha mínima operaçom de conexom (conexom ao 
televisor mediante um euroconector ou entrada de vídeo 
composto, conexom à linha telefónica através de um 

e 

TV-top, Web-Tv, set-top-box 
«Computador-TV» 

modem que leva e, conexom à fonte de aUHl'-,Ulél\;'V'lH) 

Pode manejar-se mediante um singelo comando à distância e, 
mite a conexom de um teclado e de umha 

Além de servir para o acesso doméstico à Internet de que nom sabem 
nem querem saber de o seu baixo custo torna-o 
extremamente flexível em que um terminal consulta e 
pedidos em redes externas. Além de transacçons seguras 
para banco e comércio electrónicos com o de de 
segurança, Também, seu baixo custo e 
leitor de livros Como único inconveniente 
pouca ou nula portabilidade. 
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Desktop Computer ou de Mesa. O com-
putador de mesa é um 
mento limitados destinado a um uso A sua 
bilidade é escassa e, normalmente, acha-se disposto de 
maneira fixa nurnha mesa ou secretária (desktop "sobre 
urnha escrivaninha"). Como vantagens para o seu uso 
como leitor electrónico cabe destacar o seu elevado ren­
dimento de visualizaçom e memória (RAM e em 
enquanto que o grande inconveniente destes 
seria a já comentada pouca ou nula 

U/CIetU'M/f de Colo. O compu-
um que, pola sua 

configuraçom e o seu e tamanho moderados 
sons semelhantes às umha folha de em formato 
DIN A-4 e espessura em regra nom a 5 nom 
requer de umha base sólida para a sua instalaçom e, 
tanto, pode usar-se apoiando-o no e 

como de trabalho. Como 
inconveniente cabe destacar o seu preço, tamanho e peso, 
ainda um bocado excessivos, 

é, como o seu nome um 
tamanho, semelhante a urnha vu",",u"mJVl 

bolso ou na palma da mao, De modo 
vantagem pode mencionar-se a sua 
preço que, como inconveniente, 
salienta a pouca capacidade de memória (RAM e em 

e a dificuldade de no ecrá 
principalmente, ao seu reduzido tamanho). 

um pouco menor 
básicas de agen­

que se utiliza para tomar notas, como cal­
culadora electrónica, relógio, etc. Os modelos 
mostram a de de gráficos, escrita 
manuscrita e comunicaçons. que nom se concebê-
rom inicialmente para a as suas 

de apresentaçom de texto para convertê-los 
em leitores de livros. No entanto, tem alguns 

problemas de memória. 

DesklOp Computer 
«Computador de mesa» 

Laptop Computer 
«Computador de colo» 

Palmktop Computer 
«Computador de mao) 

Personal Digital Assistant 
«Assistente digital pessoal» 

Dentre todos os "tradicionais", os assistentes ou U",'V"'~U~ 
embora nom se concebessem inicialmente a 

ciais características de tamanho, 
so à Internet e de conexom com outros 
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dade de apresentaçom de textos, som os candidatos idóneos para ser "reconverti­
dos" em leitores de livros electrónicos. Tecnicamente denominados assistentes 
digitais pessoais (personal digital assistants), som mais conhecidos polas suas 
siglas em inglês PDAs, e englobam dous tipos de computadores de bolso que se 
diferenciam principalmente polo seu tamanho e pola ausência de teclado num 
deles. 

Os chamados Palm PCs som, dentro, da gama dos PDAs, os dispositivos mais 
pequenos (aproximadamente como umha agenda), carentes de teclado e munidos 
de um ecrá sensível ao tacto, quer dizer, utiliza-se um lapis especial que serve para 
a entrada de dados (incluem sistemas de reconhecimento de escrita) e como dis­
positivo ponteiro (a modo de rato). Por seu turno, os Handheld PCs som como 
pequenos portáteis (do tamanho de umha fita de vídeo, mas mais finos), dispon­
hem de teclado e, embora o seu ecrá poda ser sensível ao tacto -de facto, também 
se utiliza aqui um lapis especial que fai as vezes de rato-, quase sempre se empre­
ga o teclado para a introduçom de dados, já que raramente se utilizam aplicaçons 
de reconhecimento da escrita, principalmente porque nem todos os Handheld PCs 
as incluem de série. 

Palm PCs Handheld PC de «meio ecrá» Handheld PC de «ecrá completo» 

A diferença principal entre os PDAs reside em que há vários sistemas operati­
vos, cada um com características especiais. Os sistemas operativos tradicionais 
(Windows 98/NT, MacOS, etc.) som, literalmente, demasiado grandes para dispo­
sitivos tam pequenos como os PDAs, que tenhem mui limitada a sua capacidade 
de armazenamento e memória RAM. Além disso, os PDAs requerem umhas carac­
terísticas especiais, como a sincronizaçom com o PC ou o trabalho com ecrás sen­
síveis ao tacto, que nom fam sentido num entorno de mesa. Ao igual que acontece 
com os computadores de mesa, há vários sistemas operativos que concorrem entre 
si. Como já indicámos, ainda que fôrom concebidos inicialmente para a leitura, 
aproveitam-se as suas capacidades de apresentaçom de texto para convertê-los 
também em leitores de livros. No entanto, tem alguns problemas: as 66 páginas 
que, por exemplo, ocupa o romance de Stephen King num dispositivo especializa­
do como Glassbook Reader podem converter-se em mais de 200 num dispositivo 
Palm Pc. 

5.3.2. Leitores electrónicos 

Como já dixemos anteriormente, o conceito de eBook torna-se algo verdadei­
ramente inovador quando o suporte empregado é um leitor electrónico '-'''~}vL!all­
zado (dedicated eBook Reader). Os dispositivos especializados som aparelhos cuja 
única missom é receber livros e permitir a sua leitura. Costumam contar com ecrá 
táctil e com um sistema de menus, com algum comando básico integrado no hard-
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ware. Também permitem fazer anotaçons mediante um punçom que levam incor­
porado. A única forma de introduzir obras neles é através de urnha conexom, pois 
que carecem de leitor de disquetes e de CD-ROM. O seu maior inconveniente é 
que o seu conteúdo nom se pode imprimir nem exportar a nengum programa. Entre 
os leitores electrónicos especializados podemos salientar: 

Rocket eBook. É um dispositivo do tamanho de um livro 
de bolso com ecrá monocromo de 8 por 12 cm, de direcçom 
de leitura orientável e pesa mais de 600 g. A sua versom 
menor tem 4 MB de capacidade e custa menos de 200 dóla­
res; a superior quadriplica a capacidade por só 269 dólares. 
Tem autonomia para urnhas cinco horas e recebe as obras 
através de um computador pessoal que se conecta à rede. 
Conta com numerosos livros em catálogo na Biblioteca 
Rocket e, como complemento, acaba de lançar ao mercado o 

Rocket eBook 

programa RockerWriter para a criaçom de textos em formato Rocket eBook. 

Softbook. Trata-se de um dispositivo que pesa 1,3 kg e se 
vende por uns 600 dólares. Também tem ecrá monocromo e 
urnha autonomia de 2 a 5 horas. Leva um modem incorpora­
do, polo que para carregar obras nom usa um computador, 
mas directamente a linha telefónica. Tem urnha capacidade 
equivalente a 100.000 páginas. Dispom de um catálogo de 
obras disponíveis inferior ao de Rocket eBook e conta tam­
bém com a possibilidade de assinar-se a revistas como Time, 
Fortune, etc. Possui também um formato próprio de obras. O 

Softbook 

fabricante oferece um editor para conveter ficheiros Word ao seu formato. 

Everybook. É o único dispositivo de leitura especializado 
do mercado que imita o formato de um livro tradicional, 
abrendo-se em dous ecrás a modo páginas esquerda e direi­
ta. O duplo ecrá permite opçons como visualizar dous livros 
à vez ou ler um num ecrá e tomar notas no outro. Tem capa­
cidade para armazenar 1.000 livros em cada placa de Pc. O 
processo é o seguinte: primeiro baixa-se o livro adquirido ao 

Everybook 

PC e, depois, desde aí ao nosso leitor especializado, que tem urnha contras senha 
para que só ele poda ler os títulos que compramos. Para a ediçom digital, 
Everybook utiliza o sistema PDF da Adobe, que conserva a configuraçom e tipo­
grafia das ediçons em papel. 

Microsoft Reader. Aproveitando que os assistentes ou 
agendas electrónicas pessoais (PDAs) -embora nom ten­
ham sido concebidos inicialmente para a leitura-, polas 
suas características de forma, tamanho, peso, capacidade de 
apresentaçom de texto e rendimento (possibilidade de aces­
so à Internet e de conexom com outros dispositivos de maior 
tamanho), som os candidatos idóneos para serem reconverti­
dos em leitores de livros, a empresa Microsoft optou por tor-
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nar um destes dispositivos num leitor especializado, mediante a 
da ClearType. 

Num panorama dominado pola indústria estado­
-unidense, destaca este livro electrónico fabricado na França. 
Ao igual que o Softbook, o Cytale leva um modem incorpo-

polo que para carregar obras nom usa um computador, 
mas directamente a linha telefónica. Tem memória para 
15.000 páginas, ampliável a 50.000. A sua maior novidade é 

do design, e o dispor de um ecrá a cores. O maior Cytale 

VUJvJHU é o seu peso, cerca de 1 kg. O seu preço está 
volta das 100.000 pesetas. Anuncia um de um de títulos. 

5.4. As bibliotecas electrónicas 

Urnha vez desenvolvidos os sistemas a formataçom, e leitura 
de livros as livrarias em devem encarregar-se de encher 
as suas prateleiras. Corno era de esperar, os primeiros em digitalizar-se fôrom os 
best-sellers de autores como King. Hoje em dia som muitas as livrarias vir-
tuais que vendem os seus livros electrónicos, for o seu formato. 

\AlELCOi\!'IE! 
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Partindo desta ideia, a UNESCO trabalha também no projecto "Memória do 
Mundo" (Memory of the World ou MoW), com o objectivo de preservar electro­
nicamente os manuscritos e outros materiais escritos valiosos, assegurando ainda 
a sua divulgaçom. 

6. O FUTURO DO LIVRO ELECTRÓNICO: A TINTA ELECTRÓNICA (E-INK) 

A empresa E-Ink apresentou recentemente o produto Immedia, a primeira apli­
caçom comercial da sua tecnologia conhecida com o nome de e-ink (electronic ink 
ou tinta electrónica), que torna possível falar-se pola primeira vez de papel elec­
trónico. A tinta electrónica é urnha tecnologia ligeiramente diferente à do livro 
electrónico no sentido que vimos anteriormente: em vez de ecrá, apresenta folhas 
finas que contenhem diminutas bolas negras que um circuito interior permite rea­
rranjar formando novas páginas'. O aspecto geral ésta mais perto do que seria 
urnha publicaçom tradicional, mas com a característica mágica de urnha ordem 
fazer desaparecer umha obra para que surja urnha outra. Este produto foi batizado 
com o nome de "the last book" ("o derradeiro livro"), no sentido de "livro defini­
tivo". O produto da companhia E-Ink conhece-se também polo nome de "papel 
electrónico" (electronic paper). 

(1) À simples vista, a tinta electrónica parece-se com a tinta normal, mas, suspensas no líquido electrónico da tiuta, acham­
se milhons de diminutas microcápsulas, cada urnha das quais contém urnha mistura de lascas pigmentadas que reagem 
perante cargas eléctricas. Para compreendermos o funcionamento da tinta electrónica, imaginemos urnha bola de plás­
tico da praia que contém várias dúzias de pequenas bolas brancas de ténis de mesa; em vez de ar, a bola da praia está 
cheia de água pigmentada. Se olhássemos a bola da praia desde acima, observaríamos urnha multidom de bolas bran­
cas de ténis de mesa suspensas no líquido, e a bola de praia pareceria branca; se observássemos desde o fundo, porém, 
veríamos apenas a água pigmentada e a bola da praia pareceria escura. Se dispugéssemos milhares destas bolas da praia 
sobre um campo e figéssemos com que as bolas de ténis de mesa se movessem entre a superfície e o fundo das bolas 
da praia, determinaríamos mudanças de cor no campo. Este é o princípio que está atrás do funcionamento da tinta elec­
trónica. 
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Vista superior Vista inferior Vista lateral 

A importáncia desta tecnologia, em que levam trabalhando décadas laborató­
rios com tanto prestígio como o Xerox PARC e o Instituto Tecnológico de 
Massachusetts (MIT) , radica em que nos achamos perante um produto que tem a 
vantagem do papel tradicional nele é mais facil do que num ecrá LCD) e a de 
poderem-se actualizar os seus conteúdos em qualquer momento. Polo contrário, o 
maior defeito do papel electrónico está relacionado com a sua principal virtude: 
ainda que nom tenha rival em imagens fixas, a situaçom muda quando falamos de 
imagens em movimento. Actualmente está-se a trabalhar nesta direcçom e espera­
se conseguir bons mas ainda esta tecnologia está em inferioridade face 
as possibilidades de representaçom de imagens em movimento do ecrá LCD, sem 
esquecermos o tratamento da cor, que produtos comerciais como o lmmedia 
ainda trabalham com escalas de cinzentos, se bem que duvide que a che­
gada da cor é questom de 

7. CONCLUSONS 

Como ° conceito de livro electrónico (e-book) há tempo que se utiliza 
no mundo das tecnologias de A maioria dos títulos que há na rede 
som textos clássicos de livre distribuiçom porque já expirou o seu mas 
também se adquirir novos títulos através de lojas de livros electrónicos 
acessíveis unicamente pola Web. 

Mas ainda hoje os amantes da leitura preferem os livros onde a 
clareza dos textos convida a passar longas horas de interessante leitura. Por mui 
bom que for o ecrá LCD de um livro electrónico e que a razom de refresco??? 
deste mesmo a 100 Hz, nom é comparável com umha folha impressa, e 
isto nota-se em que a vista se cansa mais num quarto de hora diante de um ecrá 
LCD que várias horas de leitura de um livro. Por este a 
e-ink virá a substituir no futuro os ecrás LCD dos que umha vez que 
o texto é actualizado num papel electrónico, a imagem congela-se até que se volta 
a modificar a informaçom. Além disso, esta característica garante um consumo 
menor de energia, o que permite que se reduza o tamanho das baterias e, em con­
seqüência, o seu preço. Embora nom se fale muito disto, o consumo de é 
o verdadeiro calcanhar de dos ecrás LCD, autênticas devoradoras de todo 
o tipo de baterias. 

Polo momento, o papel electrónico é antes umha promessa tecnológica do que 
umha realidade, mas a existência na actualidade de algumhas lojas nos EUA que 
anunciam os seus produtos mediante painéis de papel electrónico auguram a esta 
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técnica um futuro em que os livros e os jornais electrónicos actualizarám a sua 
informaçom apenas com carregar num botom. De todos os modos, que ninguém se 
assuste; pois os livros tradicionais continuarám a existir durante muito tempo, 
embora com um novo competidor no mercado editorial. 
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Variação sociofonológica na fala popular do Porto 

Luís XARTlM 
(E.O.!. Ourense) 

Neste artigo, que faz parte de um trabalho mais amplo do mesmo título I, 
pomo-nos abordar o estudo da linguagem popular do Porto através da análise 
gravações efectuadas a 16 informantes da zona do Campo Alegre, na freguesia de 
Massarelos. O trabalho consistiu basicamente num estudo de variação fonológica 
em função das variáveis sociais sexo, idade e nível educacional, naqueles segmen­
tos fonológicos que nos pareceram mais significativos no campo de variação do 
falar portuense 2. 

O FALAR DO PORTO 

Desde as primeiras tentativas de classificação dos dialectos portugueses, o falar 
do Porto aparece claramente diferenciado, nomeadamente pelas suas caracterÍsti­
cas fonéticas. 

Em 1890, o pai da Dialectologia científica cm Portugal, José Leite de Vascon-
celos publica o artigo "Notas sobre a linguagem vulgar do Porto" 3, em con-
clusão diz o seguinte: 

«Pelo ditongo -óum ( ... ), abertura do a nasalado e do a antes de consoantes 
nasaes, pelo som lEi oral e nasal, pela reducção de e inicial + s impuro a 5, pela 
gutturalização das nasaes, juntamente com a confusão do b com o v, por certos 

(1) Orientado pelo Professor Doutor Antonio Quilis e apresentado como tese de mestrado na U.N.E.D. 
(2) No trabalbo original foram registados, numa segunda parte, outros fenómenos de tipo fonético, morfológico, sin­

táctico e léxico que aparecem, com frequência muito vaTiável, nas gravações realizadas. 
(3) José Leite de Vasconcelos, "Notas sobre a linguagem vulgar do Porto", in: Revista de Sciencias Naturaes e 

Saciae.\', II, 5-6, (Sep. Porto 1891), pp.19-25 e 49-78. [Cit.: Leite de Vasconcelos, "Notas"]. 
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modos de evitar os hiatos, e certos factos de morphologia, phraseado e vocabu­
larío, a linguagem do Porto entra no systema do dialecto interamnense 
(chamo dialecto interamnense ao que se falia no Entre-Douro-e-Minho); pelo 
modo de tratar o ô e o ê, o 0/1 e o en atonos, e a syllaba constituida por vogal + 
/, factos que são muitos e muito característicos, faz parte do sub-dialecto baixo­
minhoto; finalmente, seu s e z especiaes, além da entonação geral, etc., 
constitue uma variedade nesse sub-dialecto» ". 

Deste Leite de além de resumir os fenómenos mais carac-
terísticos do falar do Porto, expõe a sua de classificação para essa varie-
dade da portuguesa. 

Esta focagem corresponde à apresentada em 1897 no seu "Mapa 
co do Continente Português" 5 em que diferencia: 1- o dialecto 
«falado na de Entre-Douro-e-Minho»; 2- o dialecto trasmonta-
no; 3- o dialecto . 4- a dialecto meridional. Dentro do dialecto interam-
nense isola: ai o subdialecto entre o Minho e o Lima; bl a subdia­
lecto entre o Lima e o Douro e até para lá do e, dentro 

a variedade do Porto e a variedade da . cio subdialecto baixo-durien-
se, entre a Tâmega e o Cargo 6. 

Esta coincide com a defendida por Leite de 
Vasconcelos, en 1901, na sua "Esquis se d'une Dialectologie 7, tese de 
doutoramento defendida na Universidade de Paris, que ainda constitui a única 

de dos dialectos portugueses. e no que respeita ao dia-
lecto interamnense que nos partindo do mesmo critério geográfico, divi-
de-o em três subdialectos que regiões do Alto-Minho, Baixo-
Minho e Baixo-Douro. Ao falar das suas trata de apurar a classifi-

Dentro do subdialecto baixo-minhoto a linguagem do Porto, 
caracterizada pelo par de sibilantes e não ápico-alveolares, e aque-
la da "Borda-d'Agua" (Póvoa de Vila do Conde) com algumas 
ridades por exemplo: «ch pour x». O subdialecto baixo-duriense esten­
de-o para sul até aos concelhos de Cinfães e Resende no distrito de com 
fenómenos de ao dialecto e para leste até Amarante e Mesão Frio, 
com fenómenos de transição ao dialecto trasmontano 8. 

Com base nas a uma entrevista por iniciada em 
1942, Manuel de Paiva Boléo e Maria Helena Santos Silva em 1959 e 
1962 "O dos Dialectos e Falares de para as variedades 

a que Leite de Vasconcelos dava o nome de pre-

(4) Leite de Vasconcelos, "Notas", p. 78. 
(5) Leite de Vasconcelos, Mapa Dialectológico do Continente Português, Lisboa, 1897. 
(6) Leite de Vasconcelos, Mapa, p. 16. 

(7) Leite de Vasconcelos, Esquisse d'une Dialectologie Portugaise, 3' ed., Centro de Lingnística da Universidade 
de Lisboa, 1987. [Cit.: Leite de Vasconcelos, Esquisse]. 

(8) Leite de Vasconcelos, Esquisse, pp. 123-124. 
(9) Manuel de Paiva Boléo e Maria Helena Santos Silva, "O Mapa dos dialectos e falares de Portugal Continental", 

in: Actas do IX Congresso Intemacional de Linguística Românica, III (~ Boletim de Filologia, XX, Lisboa, 
1961), [1962], pp. 85-112. 
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fere Paiva Boléo a terminologia de falares, tendo em conta o seu reduzido afasta­
mento entre si e em relação ao português considerado padrãoo Para estabelecer a 
classificação desses falares os autores baseiam-se, sobretudo, nos traços de tipo 
fonético de cada um deles o Assim temos seis falaresoo 1- minhoto,o 2- trasmon­
tano,O 3- beirão,o 4- falar do Baixo Vouga e Mondego,o 5- falar de Castelo 
Branco e Portalegre,o 6- falar meridionaL Por sua vez, o falar minhoto subdivi­
de-se em ai alto-minhoto e, ao longo dele, a variedade de Riba-Minho,o bl minho­
to central e, dentro dele, a variedade de B raga ,o cl minhoto oriental,o di baixo-mi­
nhoto e, dentro dele, a variedade do Portoo Os traços gerais do falar minhoto 
seriam os cinco seguintes: 1) «abertura da vogal tónica nasal [ã]», por exemplo: 
['brã~kcx] <branca>, [su'mãncx] <semana>; 2) ditongação da vogal tónica nasal final 
-ã, por exemplo: [mcx'l1ãw] <manhã>, [lãw] <lã>; 3) «manutenção de uma pro­
núncia antiga -om em vez do ditongo -ãm>, por exemplo: [põ] <pão>, [ir'mõ] 
<irmão>; «ditongação crescente ou decrescente desconhecida do português nor­
mal», por exemplo: ['bwcxlu J <bojos>, ['pwcxrtu] <Porto>, ['pwosu] <poço>; 5) 
«passagem de a tónico aberto a e aberto» como, por exemplo, em [bu'rrku] <bura­
co>o Faltam, no entanto, os rasgos que deveriam caracterizar tanto o 
baixo-minhoto, de que se diz que as características especiais são menos marcadas, 
embora se verifiquem os traços gerais, como aqueles que corresponderiam à varie­
dade do Porto 10 0 

Em 1971, Luís Filipe Lindley Cintra publica o seu artigo "Nova proposta de 
classificação dos dialectos galego-portugueses"ll que supõe a adopção de critérios 
estritamente linguísticos e o abandono dos de tipo geográfico ou político que 
encontramos na classificação tradicional dos dialectos portugueses o Lindley Cintra 
critica os traços elegidos por Paiva Boléo para caracterizar os diferentes falares e 
subfalareso Além disso, na sua classificação, recusa o emprego desses termos e 
retoma os já usados por Leite de Vasconcelos dialecto e subdialectoo Como é sabi­
do, Lindley Cintra propõe a divisão da faixa linguística galego-portuguesa em três 

zonas ocupadas por três grupos de dialectos: 1- dialectos o 2-
dialectos portugueses o 3- dialectos portugueses centro-meridio­
naiso Para Lindley Cintra, esta divisão está, em forma mais ou menos na 
consciência de todos os falantes portugueses medianamente cultos e mesmo na de 
muitos não cultos, que distinguen perfeitamente pelo modo de uma pessoa 
que pertence a uma destas três áreas, desde que conserve a maioria ou totalidade 
dos traços próprios do falar da região onde nasceu o O reconhecimento desta divisão 
dialectal vem da existência de certo número de traços fonéticos, fortemente carac­
terizadores e como tais sentidos pela maioria dos falantes o Para o português do 
Norte, Lindley Cintra enumera os seguintes traços que um falante da língua 
padrão, reconhecerá como característicos: 

(lO) Paiva Boléo, opo cit, pp. 94-970 
(lI) Luís F Lindley Cintra, "Nova proposta de classificação dos dialectos galego-portugueses", in: Boletim de 

Filologia, XXII, Lisboa, 1971, pp. 81-116. Reeditado na obra do mesmo autor, que seguimos, Estudos de 
Dialectologia Portuguesa, Lisboa, Sá da Costa Editora, 1983, pp. 117-1630 CC, também, Celso Cunha e Luís 
F Lindley Cintra, Nova Gramática do Português Contemporâneoo 2' ed., Lisboa, Edições Sá da Costa, 1984, 
ppo 9-190 
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1- O desaparecimento da oposição fonológica entre os fonemas Ivl e /bl e a 
sua fusão num fonema único /bl, realizado ora como oclusiva, ora como fricativa. 

2- A realização do fonema Isl e do seu correlativo sonoro IzI, como fricativas 
ápico-alveolares, mais ou menos palatalizadas. 

3- A distinção fonológica em posição inicial de sílaba entre o fonema It 1, 
representado pelo grafema <ch>, e o fonema I 1, representado pelo grafema <x>. 

4- A conservação do ditongo low/, nas suas diversas realizações possíveis, 
correspondendo à grafia tradicional <ou>, mantida na ortografia oficial. 

Por outro lado, Lindley Cintra fala de outro traço que um português do Norte 
não terá dificuldade em reconhecer como um dos mais típicos da fala de um por­
tuguês do Sul: 

5-A monotongação do ditongo <ei>, que se conserva na grafia oficial e na lín­
gua falada padrão, embora nesta última se realize como [aj]. De modo que os dia­
lectos portugueses setentrionais se caracterizam pela conservação do ditongo que 
corresponde a essa grafia <ei>. 

O português nortenho é subdividido por Lindley Cintra num grupo de dialec­
tos do Alto Minho e de Trás-os-Montes, em que se conserva o antigo sistema de 
quatro sibilantes, e um grupo de dialectos do Baixo Minho, do Douro e da Beira 
Alta, em que o sistema de quatro sibilantes se reduziu às duas ápico-alveolares. 

A respeito deste último grupo de dialectos, que mais nos interessa, Lindley 
Cintra assinala o seguinte: 

«A forte personalidade linguística da região do Baixo Minho e Douro Litoral 
(que tem como centro urbano mais importante o Porto) aconselha a que, neste 
caso, a isolemos, embora dentro do grupo baixo-minhoto-duriense-beirâo como 
zona bem individualizada, tomando como base para esse isolamento, por exem­
plo, a ditongação, tão caracterizadora, das vogais tónicas fechadas [e] em [je], 
[o] em [wo] (por vezes [waJ). Poderemos chamar-lhe a variedade do Baixo 
Minho e Douro Litoral» 12. 

Portanto, vistas as diferentes tentativas de classificação e, no caso de Leite de 
Vasconcelos, caracterização da variedade linguística do Porto, passamos ao objec­
to deste trabalho. 

OBJECTIVOS E METODOLOGIA 

Como dissemos, o estudo está limitado na sua vertente social pelo número de 
16 informantes que constituem a amostra e pelas três variáveis que tivemos em 
consideração: sexo, idade e nível de instrução. No apartado linguístico incluíram­
se vinte e cinco segmentos fonológicos que serão as variáveis linguísticas objecto 
deste estudo. Estas variáveis, elegidas a partir dos trabalhos dialectológicos já refe­
ridos e, sobretudo, da observação directa do falar do Porto, pensamos que abran­
gem a parte mais significativa do campo de variação fonológica dessa variedade 
linguística. 

(12) Lindley Cintra, op. cit., p. 153. 
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Os segmentos fonológicos que vamos estudar são os seguintes: quanto ao con­
sonantismo, Iv/; !RI; -/r/; -I 1 e -/3/. No que se refere ao vocalismo, 101 <ou>; lajl; 
/'a/+P; /'a/+P; /'a/+ N; lal+N; I'a/; -/'a/; la/; -/'aw/; -/aw/; -/'aj/; -/aj/; /'õj!; /'e/; 
lei; /'õl; lã!; /'e! e /'01. 

A amostra em que se baseia o presente estudo está constituída por 16 infor­
mantes, vizinhos do conjunto de moradias da Associação de moradores da zona do 
Campo Alegre. Cada um dos quais representa a categoria de falantes resultado da 
intersecção dos três factores sociais indicados idade e nível de estudos) 
depois de terem sido estratificados. A variável idade foi dividida em três grupos 
(20-34 anos; 35-54; 55+). A variável nível educacional dividiu-se em quatro gru­
pos (_9° ano, ou estudos primários incompletos; 9°_11° ano, ou estudos primários 
completos; 12° ano, ou estudos secundários completos; e 12°+, grupo constituído 
por dois estudantes universitários) 13. 

ao nível socioeconómico, o grupo pode considerar-se de classe média­
baixa. As moradias em que se realizou a amostra e se levou a cabo o inquérito estão 
situadas entre a sinagoga do Porto e o cemitério municipal. A zona tem experi­
mentado nas últimas décadas uma notável transformação, segundo comentam os 
próprios entrevistados, e de uma área semirural passou a ficar praticamente no cen­
tro económico e comercial da cidade, com grandes hotéis, centros comerciais, con­
sulados estrangeiros, etc., sendo considerada, hoje em uma das de nível eco­
nómico mais alto e maior prestígio social. No entanto, o grupo de apartamentos a 
que nos referimos foi construído com a ajuda da câmara municipal para os sócios 
da que viviam em "ilhas", habitações colectivas típicas do Porto do 
desenvolvimento industrial 14, situadas na zona do Campo Alegre, um pouco mais 
para sul em ao rio Douro. Os moradores contam-nos nas entrevistas que 
lhes fizemos, o longo processo da construção dos prédios desde as primeiras movi­
mentações por uma habitação pouco depois da revolução de 25 de Abril de 
1974. 

(13) A amostra só inclui 2 pessoas de mais de 55 anos, com estudos primários sem completar, e dois universitários 
da geração mais nova. Na associação de moradores não há pessoas de mais de 55 anos com um nível mais alto 
de estudos, nem pessoas de mais de 35 anos com estudos universitários. Tentámos consegui-los na zona, mas, 
como não nos foi possível completar todas as quadrículas, optámos por limitar-nos aos informantes originais. 

(14) «à volta da "Baixa" estende-se uma auréola de novas construções principalmente destinadas ao alojamento dos 
"recém-chegados" e que tomam a fOlma de pequenos edifícios, de "banacas" e sobretudo de "ilhas". Entre 
estes novos edifícios subsistem ainda longos espaços agrícolas que dão à extensão urbana o carácter por sua 
vez difuso e omnipresente que ela depois conservou; e esta estreita imbricação cidade/campo é a característi­
ca fundamental do Noroeste pOltuguês». François Guichard. "L'evolution recente de Porto", in: Actes du 
Colloque Interne du G.l.S., Paris, C.N.R.S., 1982, p. IS. Citado por Paula Guena, "Tecido urbano actual: con­
tinuidade ou descontinuidade?"', in: Sociologia - Revista da Faculdade de Letras do Porto, 2, 1992, pp. 145-
178. Na página 151 deste artigo conlÍlllla a autora: «Nesta cidade indnstrial as desiguais apropriações do espaço 
acentuam-se, sendo de referir neste contexto, as chamadas "ilhas" destinadas a albergar as camadas mais 
pobres da população, obedecendo a um esforço de controlo dos espaços de consumo da classe operária. Pelas, 
e com as "ilhas", o "patrão" capitalista podia superar o hiato inaugurado com a industrialização, refundindo 
novamente numa unidade espacial o espaço de produção e o de consumo, num esforço de acumulação capita­
lista notável». E citando Maria José Maranhão, "Trajectória geográfica e mobilidade residencial" in: A pobre­
za urbana elll Portugal, Manuela Silva e outros (coords.), Lisboa, Centro de Reflexão Cristã / Cáritas, 1989, 
p. 33, continua: «As "ilhas" eram lugares com elevado grau de insalubridade; eram autênticos "formigueiros" 
humanos construídos para fazer face aos elevados custos de habitação sentidos nesse momento». 
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As entrevistas realizadas podem considerar-se semidirigidas ou pouco estrutu­
radas. As perguntas ou temas propostos giraram à volta do bairro: serviços públi­
cos, problemas sociais, processo de formação da associação e construção das 

experimentadas, etc. No decurso das entrevistas surgiram, 
por exemplo, os problemas de recusa com que se encontraram, por dos 
vizinhos ricos que ja moravam na zona. No fim do inquérito realizaram-se per-

de tipo mais pessoal com a intenção de confirmar a colocação dos entre­
vistados na grelha formada pelo cruzamento das variáveis sociais. 

O total dos entrevistados, escolhidos com a ajuda do conselho directivo da 
VV.<uyUV de moradores, é natural da cidade do Porto, a maior deles da 

mesma freguesia. Nenhum dos entrevistados conhecia o objectivo real da entre-
vista a fim de se não produzirem alterações na fala empregada. 

A das entrevistas, realizadas nas moradas dos entrevistados 15, variou 
entre os 14 e os 45 minutos. Para a realização do trabalho tomou-se o tempo de 
gravação necessano para 100 realizações da variável/v/ em cada infor­
mante, chegando assim a um total de 4 horas e 31 minutos, repartido entre os 10 
minutos do informante número 15 e os 23 minutos e 7 segundos do informante 

com uma média por informante de 16 minutos e 56 segundos. Só no caso dos 
dois informantes cujas entrevistas foram mais não se alcançaram as 100 
realizações para o segmento fonológico lv/o Por outro lado, para variáveis que 
ocorrem com menor frequência, como /'õjl; 1'(a+P ou /'a/+P, aproveitámos mais 
tempo da gravação, e até toda tentando obter menos 10 realizações por 
variável linguística e informante. 

O estilo de fala empregado pode considerar-se pouco formal. Para isso foram 
evitados os minutos iniciais de conversa em que o entrevistado pode agir com certa 
formalidade. Os trechos das gravações utilizados foram transcritos foneticamente 
ao menos duas vezes para cada um dos falantes. 

No total registaram-se 16.090 realizações para o dos segmentos fono-
lógicos estudados. 

INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

Comentaremos brevemente os resultados obtidos nas de ',",""llL"-\;'<'V 

das variantes para cada uma das sem deixar de considerar que tais resul­
tados devem ser tomados como tendências gerais indicativas da entre a 
variação fonológica e as características sociais da população. 

(15) As entrevistas foram realizadas em Julho de 1996, no fim de uma bolsa do Instituto Camões para a frequência 
do curso para professores de português como língua estrangeira da Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto. 
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CONSONANTISMO 

Ivl 

Para esta variável considerámos as variantes [v] e [b] 16; por exemplo: [' wvô] 
<houve> (informante 6); [sôr'bisu] <serviço> (informante 16); [az'~ezô] <às 
vezes> (informante 12). Dentro de [b] encontram-se tanto as realizações oclusivas 
como as fricativas da bilabial. 

20-34 35-54 55+ Totais horizontais 

% % % % 
[vl [bl Ivl Ibl [v] I [b] Ivl Ibl 

_9° I m 16 84 2 m 13 87 3 m 1 I 99 m 10 90 
9 h 14 86 lOh 21 79 II h O L 100 h 15 85 

9° 4 m 27 73 5 m 10 90 m 18.5 815 
12 h 18 82 13 h 36 64 h 27 73 

12' 6 m 30 70 7 m 13 87 m 21,5 78,5 
14 h 27 73 15 h 36 64 h 31,5 68,5 

+12' 8 m 39 61 m 39 61 
16 h 42 58 h 42 58 

Totais m 28 72 m 12 88 I m L 1 99 
verticais h 25 75 h I 31 I 69 I h O I 100 

Variávellvl 

Idade e nível de estudos influem claramente nas frequências de ocorrência de 
[v] nos informantes. Enquanto praticamente não aparece nos maiores de 55 anos, 
com o nível de estudos mais baixo, as suas percentagens aumentam progressiva­
mente com o nível de estudos e ao diminuir a idade, registando-se entre os jovens 
universitários as percentagens mais elevadas: 39% na mulher e 42% no homem. 
Estas percentagens, que não atingem metade das realizações, mostram-nos até que 
ponto continua a ser forte, apesar da influência da norma em que há diferenciação, 
a não realização da oposição a favor da bilabial [b] 17. 

(16) Neste segmento produz-se, com a realização da variante [b], o que popularmente se conhece como "a troca do 
v pelo b", quer dizer, o primeiro traço característico dos dialectos setentrionais portugueses segundo Lindley 
Cintra: a queda [supondo que tenha existido] da oposição fonológica entre Ivl e Ibl e a fusão num único fone­
ma Ibl. Para aspectos históricos e dialectológicos relacionados com o segmento, cf. Clarinda de Azevedo Maia, 
História do Galego-Português. Estado Linguístico da Galiza e do Noroeste de Portugal desde o século XIII ao 
século XVI (Com referência à situação do galego moderno), Coimbra, Instituto Nacional de Investigação 
Científica, 1986, pp. 472-485 e 502-504; Paul Teyssier, História da Língua Portuguesa, Lisboa, Sá da Costa 
Editora, 1982, pp. 27 e 47-49; Leite de Vasconcelos, Esquisse, p. 95; "Notas", pp. 59-60; Maria Helena Santos 
Silva, "Características fonéticas do falar minhoto", in: Boletim de Filologia, XX, Lisboa, 1961 [1962], pp. 319; 
Jorge Morais Barbosa, Introdução ao Estudo da Fonologia e Morfologia do Português, Coimbra, Almedina, 
1994, pp. 103-104. [Cit.: Morais Barbosa, Introdução]. 

(17) Esta variante está entre: «aquelas que são fortemente estigmatizadas (v. g. Ivl realizado pela variante [b]; 1'01 
realizado pela variante [wa]; lawl realizado pelas variantes [õ] e [õw]) valoradas negativamente pelos não 
falantes do Porto e existindo mesmo expressões que servem estereotipadamente para o designar [o falar do 
Porto] como entre outras, "Falar à Puarto", "Bibó Puarlo"». Fernanda Dantas Ferreira, "Pronúncia do Norte -
Contributo para o estudo da construção de uma identidade regional: o Porto", comunicação apresentada em 
Special Conference on Sociolinguistics. The Linguistic Construction of Social and Personal Identity, 
Universidade de Évora, 1996. 
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o nível etário é o que mais 
norma (3 talvez porque nas suas 
dianas devam de recorrer mais a elao As mulheres do seu grupo 
cam-se às tarefas domésticas ou relacionadas con elaso No 
homens também favorecem as normativas o 

Pelo 
bilabiaL neste 0"j.lUOctv o 
servarem a forma ibao 

con-

Entre os informantes da amostra não encontrámos casos de 
mas sim no do informante 14 a quem ouvimos en duas ocasiões: 

['sava] <sabe>, ao falar connoscoo 

!RI 

20-34 35-54 55+ Totais horizontais 

% % % % 

[R] [I] [xl [Rl [I] [xl [R] [f] I [xl [R] [r] Ixl 
_9' 1m 94 6 O 2m 73 27 D 3m 100 O O m 89 II O 

9h 80 O 20 10 h 72 II 17 11 h 75 25 O h 76 12 12 

9' 4m 97 3 O 5m 96 4 O m 96,5 30 5 O 
12 II 50 O 50 13 h 85 10 5 h 67 05 5 27,5 

12' 6m 89 O 11 7m 85 IS O !TI 87 7,5 5,5 
14 II 96 O 4 15 fi 90 3 7 h 93 1,5 5,5 

+12° Bm 96 I O 4 m 96 O 4 
16 h 96 O 4 I II 96 O 4 

Totais I m 94 2 4 I m I 85 15 I O m I 100 O I O 
verticais h 80,5 O 19,5 I h I 82 8 I 10 II I 75 25 I O 

Variável !RJ 

[R] é a variante maioritária com grande 
sobre as outras duas: com 7,5% mesmo 6,5% de rea­

mais altos e 
amostrao A 

lizaçõeso [R] obtém as percentagens altas em 
na e terceira e é favorecida pelas 

(18) histórico desta mudança linguística, cf Leite de Vasconcelos, Esquisse, ppo 75 e 98; 
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de Lisbonne", in: Romania, XI!, pp, 29-98, Paris, 18830 Reeà in: A K Gonçalves Viana, Estudos de Fonética 
rm'[UQ'/API'(} Lisboa, Nacional - Casa da Moeda, 1973, 81-152, po 102; Jorge Morais Barbosa, 

de Phonologie 2' edo, Universidade de Évora, ppo 187-208, [Cit: Morais Barbosa, 
Morais Barbosa, Introdução, ppo 106-108; Paul Teyssier, opo cit, po 650 



variante [r] é conservada em percentagens baixas por todos os informantes da 
geração intermédia. Entre os mais novos quase ao passo que aumen­
ta [xl Esta variante manifesta-se nos homens das duas gerações mais jovens. Nas 
mulheres só aparece entre as mais novas e com nível de estudos mais alto. 

~/rl 

Também para esta considerada unicamente em final de pala·· 
vra, tivemos em conta três variantes: [r], variante normativa, variante com 
paragoge 19 e [0], em que se produziu a perda da consoante final 20; por \..oA'Alll-'lU 

[mU' r] <maior> (5); ['mara] <mar> (l1); <levar> (4). 

20·34 35-54 55+ Totais horizontais 

% % % % 

[r] [raJ [0] [r] [raJ [0] [r] 1 [rBl1 [0] [r] [cal [0J 
_9" 1m 74 2 24 2m 64 II 25 3m 76-114-T 10 m 71 9 20 

911 76 6 18 10 h 71 11 18 11 h 711 1sT 14 h 73 10 17 

9° 4m 72 9 19 5m 86 g 6 m 79 3,5 12,5 
12 h 68 7 25 13h 80 5 15 h 74 6 20 

12" 6m 84 2 14 7m 74 6 20 m 79 4 17 

14h 84 6 10 15 h 74 6 20 h 79 6 15 
+ 120 Bm 76 5 19 m 76 5 19 

16 h 83 1 16 h 83 -~ 
Totais m 76,5 4,5 19 m 75 8 17 m 76 14 10 

verticais h 78 5 17 h I 75 7 I 18 h 171 I 15 I 14 

Variável -/rl 

A variante normativa [r] é maioritária com 76% das realizações totais da variá-
segue-se [0] com uma percentagem de 17% e, por com 7%, As 

três variantes apresentam uma grande regularidade nas percentagens das suas fre­
por sexos, que coincidem com as percentagens totais, Não sucede assim 

na distribuição por grupos etários: enquanto nas pessoas de mais idade que 
diminui conforme a idade, supera [0], nas camadas mais acontece o con-
trário: [0], que aumenta conforme diminui a idade, supera em de 

[ra]. Em a variante normativa e maioritária 
com o nível de estudos, ao passo que diminui a de 

(19) A paragoge de -[a] não só aparece neste segmento, por exemplo: ['mariJ] <mar>; mas também: ['maW] <mal>, 
[ir'mõwlliJ] <innão>, etc., no entanto, é, sem dúvida, aquele em que o faz com maior frequência. Cf Leite de 
Vasconcelos, Notas, p. 57; Leite de Vasconcelos, Dialectos intermmlenses (Contribuições para o estudo da dia­
lectologia portugueza)", in: Revista de Guimarães, II, 1885 (Sep. POlio 1885). [Cic Leite de Vasconcelos, "DD. 
IL"] (III Lingoagem popular de Baião), p. 10; Santos Silva, op. cit., p. 320; cf, também, Azevedo Maia, op. 
eit., p. 525; Ricardo Carvalho Calero, Gramática Elementa! dei Gallego Común, 6' ed., Vigo, Galaxia, 1976, 
p.119. 

(20) Cf Leite de Vasconcelos, Esquisse, pp. 77 e 98. 
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Em geral, as 
inicial e 
salvo 

sibilantes a""Ll)'-<11 

confluíram no par 
zonas rurais em que ainda se mantém a 

em que, devido à influência da norma, triunfou o par pre­
UUM'-dU final absoluta e antes de consoante, as sibilantes 

realizar-se ora como fricativa surda [ J, variante ora como ápico-
alveolar surda ou, muito raramente, ou mesmo desa-
parecer [0] 21; por [i'zista] <existe> O); 

<nesta> (2); <temos> (7), 

20~34 35-54 55+ 

"ti. % % 

ri rj] 10 [;] [iJ [sJ 0 [;J rlJ I;J [0J [;] 
-9" 1m 42 52 2 4 2m '8 40 7 5 3m 57 35 6 2 m 

9h <IS 47 4 I IOh 35 56 8 I II h 48 45 6 I h 

9" 'm 80 20 O O 5m 50 49 I O m 

~.- 12h 34 54 8 4 ]3h 60 33 7 O h 
12" 6m 78 16 4 2 7m 51 49 ° O m 

14h 54 40 6 O 15h 55 42 2 I h 
+12" 8m 25 65 I 9 m 

16h 53 42 5 O h 
Totais m 56 38 2 4 m 50 46 3 I m 57 35 6 2 

I erticais h 47 46 6 I h 50 44 6 O h 48 45 6 I 

Variável -I Y 
[J é a variante maioritária com 

com pouco mais de 40%, 
com estudos sem num com o nono ano 
mulher universitária entrevistada, Além disso três destes falantes 
camada de menor idade, As em 

os homens 
UU'>lUIU de final absoluto, 

As sibilantes ante consoante sonora 
como sonora 

T otales horizontais 

% 

[IJ [;J [0J [sJ 
49 42 5 4 

44 49 6 I 
65 34,5 0,5 O 
47 43,5 7,5 2 

64,5 32,5 2 I 
54,5 41 4 0,5 
25 65 I 9 
53 42 5 ~ 

à 
ligeiramente a 

[ J tam-

como no caso da variável a1JllvULIL 

livres> (7); 
<mesmo> (13), 

(21) Para uma perspectiva diacrónica cf Azevedo Maia, ap, cit., pp, 454-456 e 461-464; Teyssier, ap, cit., pp, 54-
56, Cf., também, Leite de Vasconcelos, Esquisse, p. 97; "Notas" pp. 23-24; Lindley Cintra, ap. cil" pp. 147-
149 e 160-161. 

(22) Veja-se a nota precedente. 
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-,-
20-34 35-54 55+ Totais horizontais 

% % % % 

[3J [,J [0J ['J 13J [lJ [0J [zJ I [3J I [,J I [0J I ['J [3J [,J [0J [zJ 

,9" 1m 26 74 O O 2m 36 56 8 O 3m 22 70 8 O m 28 67 5 O 
9h 29 71 O O lOh 25 71 4 O llb 31 59 5 5 h 28 67 I 3 ~ 9" 4m 65 35 O O 5m 40 6D O O m 52,5 47,5 O O 
12 h 11 67 5 17 13 h 29 63 , O h 20 65 6,5 8,5 

12' 6m 44 50 3 3 7m 29 53 18 O m 36,5 51,5 10,5 1,5 
14 h 39 61 O O 15h 54 37 7 2 h 46,5 49 3,5 I -

+120 3m 10 70 3 17 m 10 70 3 17 

16h 27 67 6 O h 27 67 6 O 
Totais m 36 57 1,5 5 m 35 56 9 O m 22 70 8 O 
verticais h 26,5 66,5 3 4 h 36 57 6 I h 31 59 5 5 

Nesta variável são maioritá-
rias e quase dobram em nprr-,'nl'~ 

favorecem a variante também o fazem os 
grupos intermédios, tanto de idades como de níveis educacionais, Pensamos que o 

paradoxo entre [ 1, variante maioritária para 0-/ 1, e 
variante maioritária para -/3/, é devido à preferência dos informantes por [ J em 

lJV0~'vav final e ao número de que 

VOCALISMO 

São mais numerosos os 0v.f,UÁv',H~M 
falar do que passamos a ver a 

/0/ <ou> 

para muitas 

a no 

variante mono­
variante com o 

com abertura do núcleo do 

variante normativamente aceite 
egluento lo/ <ou> 24, 

(23) o núcleo deste ditongo, tanto quando é oral como nasal, cremos que, em geral, é uma vogal velar média, situa-
da entre a semifechada e a semiaberta ] que se transcrever [o]: «com o um pouco aberto, mas menos 
que em dó>' Leite de , p. 50, a nota 26, 

(24) Sobre aspectos históricos e dialectais deste segmento e o seguinte faj!, cf. Azevedo Maia, 
e 534-547; Linclley Cintra, "Os ditongos decrescentes ou e ei: esquema de um estudo e diacrónico" 
il1: op, dI" pp. 35-54; Teyssier, op, cil" pp, 52-53 e 63-64; Leite de Vasconcelos, Esquisse, pp, 91-93; Morais 
Barbosa, Introdução, p, 104, 
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20-:14 
% 

10J lo,,"] ;<i' r-'J "J 
1m 35 24 " O 

9b " 21 lO O 

'm 58 21 17 
nh " 10 O 

4l " 4l 27 

'm 24 

I6h " 26 
Tol.,~ '65 25 23,,<; 

17 

Variável /'0/ <ou> 

ocorrência. Em 
chegam a 41,32%. Em 

JoJ low 01 r'>w] 101 lo [o",] ~wl bl lo lowl bw] 
3m 4< O , lm 17 " O O n 
'"h 4l IIh lO " 21 
5m '" 17 " " 19 
IJh " 79 5 20Ó 72 7,5 
7m 67 19 II 54 31,5 l1,5 

I5h 19 <5,5 24Ó 3,5 1.5 

19 17 )7 

20 

tónica como as variantes claramente 
em conjunto, bem como as [o] e [ tam-

muito similares nas suas de 
ao passo que [o] e [:)] 

reSDe(~tn'arrlente, A 

em que o 
parece-nos ilustrativa da 11ll!Ui:Ul(,,;a em curso. 

ao segmento em e sem termos em conta a variante 
pelo seu carácter menor idade e maior nível de estudos em 
geral, a As mulheres, favorecem também os resulta-
dos memoton os homens conservam mais o ditongo. 

lajl 

para esta variável 25 em posição tónica foram: 
<à beira> (6); ditongo com 

semifechada no núcleo 26, por exemplo, 
semiaberta no por exem-

semifechada que não é resul-

27 

(25) Veja-se a nota anterior. 

(26) Cremos que, em geral, e como acontecia com [OW], veja-se a nota 23, o núcleo do ditongo costuma ser uma 
vogal palatal de abertura média entre a palatal semifechada e a semiaberta; rejo O mesmo sucede no ditongo 
nasal correspondente [ej]. Os casos de [ej], com palatal semifechada no núcleo foram incluídos nesta variante, 
do mesmo modo que os casos de [ow], com velar semifechada, para o ditongo anteriOffi1cnte comentado. Por 
isso, e por comodidade tipográfica, utilizamos [e] e [o] em vez de [ele [o]. 

(27) Cf. Azevedo Maia, cit., pp. 594-595; Teyssier, op. cit., p. 45; Leite de Vasconcelos, Esquisse, p. 84; 
Carvalho Calero, op. p. 116. 
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Em posição átona registam-se também as variantes 
[da' ~~a] <deixavam> (16); [i~pli'kar] <explicar> (3); [ <experiência> 
(4). As duas últimas aparecem exclusivamente em inicial e para as formas 
normativas .JJ <ex->, que coincidem com os resultados para as 
palavras que por <es->, salvo no único caso de ditongo encontrado nesta 
posição: [ej <externo> (4) 28. 

20-34 35-54 55, Totais horizontais 

% % % % 

[aj] [ej] [Ej] [e] [aj) [ej) [ej) [e) [aj) [ej) [Ej) [e) [aj] [eli [ej) [e) 
-9" 1m O 31 69 O 2m O 89 11 O 3m O 90 5 5 m O 70 28 2 

9h O 45 55 O lOh O 60 40 O 11h O 91 9 O h O 65 35 O 
9" 4m O 29 71 O 5m O 69 28 3 m O 49 49,5 1,5 

12 h O 50 40 10 13h O &8 12 O h O 69 26 5 
12" 6m 6 12 82 O 7m O 55 45 O m 3 33,5 63,5 O 

14 h 3 55 42 O 15h O 53 47 O h 1,5 54 44,5 O 
+12" 8m O 54 46 O m O 54 46 O 

16 h O LI 73 O h O 27 73 O 
Tolais m 1,5 31,5 67 O m O 71 28 1 m O 90 5 5 

verticais h 1 44 52,5 2,5 h O 67 33 O h O 91 9 O 

Variável /'ajl 

Em posição variante normativa, só aparece em perCé~ntagl~ns 
baixas nos falantes de menor idade com estudos secundários. é, F;llJUClllllCLllC, 

py,np"t() em 5 informantes da faixa etária mais jovem, a variante maioritária com 
realizações face a 42% que [Ej]. No entanto, este alofone é o 

mais se manifesta na geração dos novos e é favorecido pelo aumento do 
de A diferença entre as percentagens de e [Ej] é o dobro nos homens 
do que nas mulheres, quer elas favorecem a segunda variante. 

Estes dados fazem-nos pensar que a dos elementos do diton-
go, que se na norma a favor de [aj], está-se a no falar 
do Porto, e provavelmente 

se apoia na maior 
em lugar de o fazer na distância no 

rior e final 

l'aJ+P 

Para o seF~ml::nto/al tónico ante 
<espelho>, foram consideradas as variantes 

<venha> (4); <cruz vermelha> 

(28) Cf. Morais Barbosa, Introdução, pp, 190-192; Leite de Vasconcelos, Esquisse, p, 86; "Notas", p, 62; "DD, II." 
III, pp. 9-10; Santos Silva, op. cit" p. 315, 
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<seja> (3). Não se 
corda com o sistema vocálico 

casos de nem de 
do Centro e Norte de 

ÁUOJÁ""-'.vV conservam-se 111CUHIC'lIlC, ainda que se 
<velha> (5), 

20~34 35-54 55+ To~als horizontais 

% % % % 
[o] El [ej] [Ej [e] IE] [ell lEi! ['I [o) lei) [Eil ['I E) [ei] [Ei] 

-'l' 1m 53 18 6 23 2m 86 O 1. O 3m 37 10 30 23 m 59 9 17 15 
9h 46 18 36 O lO h 29 71 O O II h 67 8 25 O h 48 32 20 O 

9'" 'm 50 30 20 O 5m 42 21 26 11 m 46 25,5 23 5,5 
12 h 57 O 29 14 I3h 50 37 13 O h 53,5 18,5 21 7 

12' 6m 56 33 O 11 7m 52 44 O 4 m 54 18,5 21 7 

14 h 79 7 7 7 15 h (jJ 30 10 O h 69,5 18,5 8,5 3,5 
+12" 3m 50 50 O O m 50 50 O O 

16h 53 41 O 6 h 53 41 O 6 
Totaís m 52 33 6,5 3,5 m 60 22 i3 5 m 37 10 30 23 
verticais h 59 16 18 7 h 46 46 3 O h 67 8 25 O 

Variável f'aJ+P 

(54, a das 
variante aumenta levemente as 

ao passo que a o faz conforme aumenta o nível 
estudos. As UC1Lt;IIL'''~';:;H" por sexos e para estas duas variantes são 

[ej], terceira [Ej], 
núcleo com abertura média é favorecido 
núcleo aberto é claramente sexo feminino. 
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f'a!+P 

Na anterior 

Em determinados informantes aparecem casos de <"iUI,a\',av 

de (8, 

cit" pp, 351-353; op, cit" p. 65; Gonçalves Viana, 01', cit., 
para uso nacionais e estrangeiros", i11: cit" pp. p, 126; Leite 

pp, 80-81; "Notas", pp, 54-55; Santos Silva, op. pp, 311-312; Morais Barbosa, 
pp, 100-102, 

p, 64, É certo que este fenómeno pode acontecer em qualquer fonema vocálico 
o que leva Morais Barbosa a dizer: «deveremos alargar a nossa fonnulação e afinnar, 

nh"pn,,,rl,, que em português a vogal de sílaba acentuada, imediatamente seguida de chiante ou 
a variante representada pela realização da vogal e a variante constituída por esta 

111. Por exemplo: ['woj38l <hoje> 10, 11); ['REj30u' ~w 1 
<longe> (5, 11, 16), é muito mais nos segmentos 



poderia interpretar-se como comportamentos de ultracorrecção ou 
influência de realizações meridionais consideradas de maior prestígio, ou a mani­
festação de ambos os fenómenos 31 , 

20-34 35-54 55+ Totais horizontais 

% % % % 
[a] [ai] [a] [aj] ra] I [aj] [a] [ai] 

_9' I m 100 O 2 m 100 O 3 m 90 I 10 m 97 3 
9 h 100 O lO h 93 7 II h 40 60 h 78 22 

9' 4 m 100 O 5 m 90 lO m 95 5 
12 h 87 13 13 h 100 O h 93,5 6,5 

12' 6 m 100 O 7 m 100 O m 100 O 
14 h 100 O IS h 100 O h 100 O 

+12' 8 m 100 O fi 100 O 
16 h 100 O h 100 O 

Totais m 100 O m 97 I 3 I m 90 I 10 
verticais h 97 3 h 98 I 2 I ii 40 I 60 

Variável /'a/+P 

Só no caso do informante de maior idade a variante ditongada é maioritária, A 
percentagem de realizações com ditongo decresce drasticamente na segunda e ter­
ceira geração: 35% -7 2,8% -7 1,6% e desaparece nos informantes de estudos 
médios e universitários, 

l'aJ+N 

Pode dizer-se que, tradicionalmente, os dialectos portugueses setentrionais 
suem neste segmento uma só vogal central la/, realizada em certos casos como 
por exemplo, ['anuz] <anos> (11) e noutros como [a], por exemplo, 
<câmara> (I), Por isso é interessante observar as realizações em tónica e 
seguidas de nasal heterossilábica, posição em que a língua padrão apresenta [a], 
salvo no caso das formas verbais da la pessoa do plural dos pretéritos da la con­
jugação <-ámos> em que aparece [a], Estas formas opõem-se fonologicamente às 
do presente dos verbos correspondentes <-amos> em que aparece [a], oposição 
que no Norte não ocorrer, como etimologicamente sucedia, e ser unicamente 
de tipo 32 

(31) Estes casos entrariam dentro da regra formulada por Morais Barbosa. Temos de acrescentar que, apesar da 
generalização anterior, ao menos histórica e geograficamente, se seguimos Leite de Vasconcelos, as coisas 
foram diferentes, Grosso modo, o Centro e Norte do país conservavam o ditongo quando existia, enquanto no 
Sul monotongava, Quando não existia ditongo, este unicamente se formava no Centro e Norte, mas não no SuL 
Cf Leite de Vasconcelos, Esquisse, pp. 79, 83, 80, 81 e 103; "Notas" pp, 54 e 60; Santos Silva, op, cit" pp, 
311-312 e 314. Para etapas anteriores da língna, cf Azevedo Maia, op, cit" pp, 319-321, CL, também, 
Francisco Femández Rei, Dialectoloxía da Língua Galega, Vigo, Edicións Xerais de Galicia, 1990, pp, 52-53, 

(32) Sobre a história desta oposição fonológica, bem como a deste e os seguintes segmentos em geral, cf Azevedo 
Maia, op. cit" pp, 310-319; Teyssier, op, cit" pp, 21, 28, 41 e 42; l:eite de Vasconcelos, Esquisse, p, 79; 
"Notas", p. 49; Santos Silva, op, cit" pp, 310-311; Morais Barbosa, Etudes, pp. 58-63; Introdução, pp. 108-
109, 
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55+ ~_~35-..0~54 __ :=J T?~iS horizontaQ 
---,----+-- % I 

,----0:::9":---+ -I~. ~m-<-+-'~+-=-+-~:---+~-+-='-t--cc3-m-+-'?-+~+----+-7:'-t-=-:"-I 

9 h II h 

Totais 
verticais 

m 

I % I T",oÍ3;;;;;;-''-}_;cc_-,-__ 

[r;';lT .. fi 1- 5i .[" 49,5 [a] m 
~_~L __ h_. __ ~ __ '---__ L---".h_-L-~=--_' 

Variável /'a/+N 

TOIaI~ 
50,5J 

o iDO 
23 77 

Cada uma das duas variantes metade da 
No entanto, 

baixa nas suas 
em curso parece clara, Por sexos, as 111''-'HHA.'-'0 

m 

fi 

das 

as mais novas são as que UH/'H'VC"H as !-,vlV'-'HW 

!a1+N 

-
20-34 .' I Totais horizontais 35-54 55+ 

I -f-oo % % ~rn 1----,__ r;;l- [a] [cc] N I [a] I [a] I [a] I [~] ~ 

fr 
·9" 1 m ~~.-J-2-! 2 m 94 6 3 m I 83 I 17 m 92 I 8 j 

9 fi 94 6 I lOh 96 4 11 fi .L 100 I O h 97 3 
9" 4 m 92 8 5 m 94 6 rn 93 7 

lio·-
r---l~ h . 100 O 1311 100 O h iOO O 

6 m 100 O 7 fi 100 O m 100 O 
14 fi lüO-o- iS h 100 j O fi 100 O 

+120 8 m 95 5 m 95 5 
16 h 100 O h 100 O 

Totais m 97 3 m 8H+ m I 83 J 17 
verticais h ~ 1,5 h 99 I h I 100 I L 

Variável/a/+N 

com uma média """''''dW'C''U 
para este 

(33) Para aspectos relacionados com a diacronia do segmento, d, Azevedo Maia, op, cit" pp, 327-33 L 

74 



mos> (13). Só no caso da mulher mais idosa as por vA"~HiU"V. 
(2) atingem uma 

I'ai 

Diferenciamos neste 
inicial ou interior 

fechada em 

tivemos em conta as variantes e 
['ãntij ] <antes> H:I que dizer que não 
do 

_9° 

9' 

12" 

I +12' 

~ I Totais norizontais 

%---1 L ~ % 
__ -l--.J.r",ã]L~ +~~_I['~~ãJ~I-"[ã-::-J-i 

91 I m I. 32 68 
1-2~11-9.'..8 --I ~ f ~2 1- 58-

I 65,5 I 34.5 

1-_-"--+_-,,,53,-1~1 

_.~33~ , __ --"--_~G7"',5~1 32,5 
r [83 Tn 

I -v~~::s -LI_---"m~ .-,-,--,-__ m,,---,-8FF_2,,-,~--,-_··*-i::.:3~'--.L __ :::""_U UiJ 
,.::h'----'I_-::.::63 ~J 

L[_!_ã]--.l.--,,~1,--IL=rl-,·~~1_·~.L-T_;_!_al--,I_[ã_J_TL--~~ l: i T:ij 
Variávell'c{/ 

variante é maioritária no do grupo com uma percen-
que apenas supera 50% de lC,allL,"JvU':;~ as de 

em 1 O sete da camada mais 
são semelhantes para cada 
aumenta as suas 

e diminui a idade dos 
ramente para esta "'"Ln .. a\} 

~I'al 

sexo em cada uma das variantes. 
conforme aumenta o nível de estudos 
parece que a se orienta ela-

(34) Sobre aspectos históricos desta tenninação e a distribuição dialectal dos seus resultados, cL Azevedo Maia, 
cit., 581-584; Azevedo Maia, "Geografia dialectal e história do resultados da terminação 

,in: Biblos, LVI! (Homenagem a M. Paiva Boléo), Coimbra, pp. 73-96; Sm1tos Silva, op. cit., p. 
311. 
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20-34 35-54 55+ Totais horizontais 

% % % % 

[a] [a] [ã] [a] [a] [ã] [a] I [a] I [ã] [a] [a] [ã] 

_9' 1m O 100 O 2m 50 50 O 3m O 1100 I O m 17 83 O 

9h O 100 O 10 h O 100 O 11 h O I 75 I 25 h O 92 8 

9' 4m toO O O 5m 50 50 O m 75 25 O 
12 h 50 50 O 13h 100 O O fi 75 25 O 

12' 6m 7m 100 O O ln 100 O O 
14 h 100 O O 15 h 50 50 O h 75 25 O 

+12' 8m 20 80 O m 20 80 O 
16 h - fi 

Totais m 40 60 O m I 67 33 I O m I O I 100 I O 
verticais fi 50 50 O h I 50 50 I O h I O I 75 I 25 

Variável -tal 

IJV"'vau 'V,"o""'W",""J0 um reduzido número de ,v,~núW/V'/0 devi-
do à sua baixa pelos 
dados obtidos ",V'"vH"V0 

54% de 

la! 

Por dentro deste resta por ver o segmento la! em 
consideradas são [a], variante UULUJlaU 

<transportes> (15); [mãn'tE] <mantém> 
<também> (3). As duas desnasala-

ocorrem quase exclusivamente na forma tamém resultado da do 
grupo mb > m na fenómeno comum a todo o domínio 

20-34 35-54 55+ Totais horizontais 

% % % % 

[iii ['I [a] ['I [il] [ã] [a] ['I ã1 [ã] [a] ['I [ã] [ã] [a] ['I 
-<]' 1m 37 10 47 6 2m 13 30 10 47 3m O 58 O 42 m 17 33 19 31 

9h 24 10 52 14 lOh 53 23 18 6 lIh 3 59 3 35 h 27 31 24 l8 
<]' 4m 75 O 25 O 5m 27 16 11 46 m 51 8 18 23 

12h 27 IS 55 O 13 h 63 O 37 O h 45 9 46 O 
12"' 6m 50 O 50 O 7m 25 30 30 15 m 37.5 15 40 7,5 

14 h 28 O 72 O 15h 54 23 23 O h 41 n,5 47,5 O 
+12"' 8m 32 3 58 6 m 33 3 58 6 

16 h 38 8 29 25 h 38 8 29 25 
Tif..ais m 49 3 45 3 m 22 25 17 36 m O 58 O 42 
verticais h 29 9 52 10 h 57 15 26 2 h 3 59 3 35 

Variávellal 
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Neste segmento é maioritária a variante normativa [a] com uma 
ligeiramente superior à da sua correspondente forma desnasalada: 34,38% e 
32,5%, respectivamente. Esta forma desnasalada [a] fica à frente de 
sua vez, apenas supera a sua forma desnasalada [a]: 18% e 15,13% lrPcnpr·tJ 

mente. Além disso, as variantes desnasaladas são maioritárias em '7 informantes, 
em 5 dos quais predomina [a]. Isto dá ideia da frequência de uso da forma tamém. 
Salvo em dois os resultados de [a], e os de 
se em cada isto é, quando uma das duas primeiras variantes é maioritária 
também o é a desnasalada respectiva. Ao diminuir a idade aumentam as 
gens das realizações de + [a] e diminuem as de [ã] + que só são maioritá­
rias no grupo de nível educacional mais baixo. Por sexos, as em geral, 
favorecem as variantes fechadas. 

Uma vez vistos os segmentos anteriores de lal ante nasal e 
mudança na abertura e da conforme a tonicidade e 
segmento em que se encontra. Assim temos que, quanto à abertura da esta 
é favorecida pelo carácter tónico do segmento em que se manifesta. Já na tonici-

final favorece-a sobre a em interior de e em inte-
rior de é a situação em sílaba livre, sobre a sílaba que favo-
rece as realizações abertas. Quando a sílaba é a de sílaba travada 
favorece a abertura. Esquematizando: 

Conservação de [a] ante nasal uVf,W"~~ a tonicidade e 35. 

-['a] + -['ã] (56%) > + N (49,5%) > ['ã] (47%) > [ã] (33%) > [a] + N (3%) 

No que se refere à do carácter nasal da vogal, tal carácter é favo-
recido pela em interior de palavra face à posição final. No interior de 

em sílaba tónica conserva-se sempre a ao passo que em sílaba átona 
o faz em aproximadamente metade dos casos, à fre-
quência de uso, já de formas assimiladas de também: 

+ > + [ã] (52%) > -['ã] (2%) 

-I'aw/ 

Este segmento é de todos os estudados o que regista o número mais elevado de 
variantes, No total considerámos as 20 seguintes: [aw]; 36; [ 

[ ; [aw]; [ã]; [a]; [a]; [a]; ; [õYla]; 
Delas só as sete superam individualmente 2% de Àv«UL,U\,''''''O 

pIo: <televisão> <não> (9); <vão> (2); 
<ligação> <são> (l En:!] <não> [n:!] <não> 

(35) Convém recordar o que Leite de Vasconcelos diz, a este respeito, sobre a linguagem vulgar do Porto nas suas 
"Notas", p. 49: «o a nasal e o a antes de m, n, nh são abertos em sílaba tónica, por ex.: cáma, sánto, 
cámpo; em sílabas átonas, porém, só o a nasal é abelto, o outro é fechado, ex.: zàngar, câminho, 
tâmánho». Cf, também, Leite de Vasconcelos, "DDJI." !II, pp, 8-9. 

(36) Veja-se a nota 23. 

77 



I 
20-3-4 35-54 55+ I Totais hor1z.onlEis 

~. % 

~%r~ ~T% I % 

I-~ 
lô] 0. .. [õWjTTII:Tl5J 1'''']- [õ]'1Bi [,,~ 1 [61 I Pi 

1m 7 30 'A 2m '.5 ' 24 I~ 3mT-"...J~I .. 6 m 4 30 4 
9h 3 43 \2 IOh I 4 J3 9 11 h 4 I 37.1.2- h 4 38 9 

E9~-' 4m I 7 20 15 5m 7 26 10 m I 7 23 12.5 

. 12' .. I 12 h 3 32 6 1.3 h , 25 9 h 5,5 28.5 7,5 
6m ~ 23+H 7m r~ ~ 29 14 m 7,5 26 II 

i +\2' -r 14h o __ 26 ~-n' 15h 26 4 h 

I 
2 

I 
26 

I 
5 

"m 3 2\ -t I 

I 
m 3 21 I I \6 h 2 9 7 h 2 9 7 

I To1Z~ J m ~. 2],5::m m 1-8 T ~+~ m o , 361 6 
verticais .. ~ __ , h 2 l12L 8 .h h .1. 4 31 U 5 I 28 7 I 

Variável ,/'awl 

Do total de variantes com e com 27 são 
maioritárias no total do grupo, e cada urna delas também a é em me~ade dos infor­
mantes. 

[õ] é maioritária nos informantes de mais idade e nos de menor nível educa-
cional e diminui levemente as suas à medida que decresce a idade e 
acmenta o níve; educacional. mais altas entre os uni-
versitários e na faixa etária intermédia, lA variante normativa no grupo 

de mas, como seria de esperar, a sua aumenta 
~~,aUUo.UU~HIc.- com o nível de estudos e conforme diminui a dobrando a per-
VVUH"A'~H' do total entre os universitários e os informantes mais novos. Por sexos, 
os homens favorecem as duas variantes maioritárias e ao 
passo que entre as mulheres a variante normativa mais do dobro da 

de nos varões, 

Se somarmos entre as unica~ 

mente no grau de 
+ 35% e 
O total 

paragoge 

Nesta variável -/'awl veremos até que 
encontrámos às 

em é -ão 
que, por sua vez, derivam 
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latim -ant (3a pI.) e -ane (acus.), a primeira; de -unt (3a pI.) -one e -udine (acus.), a 
segunda; e de -adunt (en vadunt) e -anu (acus.) a terceira, o -ão medieval que se 
propagou às restantes formas e que se impôs na norma. Porém, no Noroeste por­
tuguês foi a terminação -õ a que se alargou às outras e até, posteriormente, surgiu 
-õu a partir dela37 • 

Os resultados totais de realizações e percentagens dos quadros seguintes corres­
pondem ao total do grupo. Na coluna da esquerda aparecem as terminações latinas, 
colocadas conforme os resultados que deram em galego-português. Na primeira 
linha horizontal situam-se as realizações registadas para o segmento, distribuídas 
pela sua localização. Os resultados desnasalados ou paragógicos, de menor fre­
quência, foram incluídos nos maoritários correspondentes. 

Nos quadros anteriores podemos ver o predomínio das formas tónicas da 
negação e a maioria de resultados de ditongos centrais [ãw] / [aw] para elas. 

O segundo grupo de palavras mais numeroso é o constituído pelos substantivos 
com terminações da forma -one 38. Em parte, isso é devido ao facto de este sufixo 
latino ser muito produtivo na formação de neologismos, por exemplo: associação, 

(37) Sobre a etimologia, evolução e variação dialectal deste segmento, cf. Williams, Edwin B., Do Latim ao 
Português. Fonologia e Morfologia Históricas da Língua portuguesa, 3' ed., Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 
1975, pp. 180-184; Azevedo Maia, op. cit., pp. 584-592, 602-605 e 609-610; Teyssier, op. cit., pp. 30-31 e 45-
47; Leite de Vasconcelos, Esquisse, pp. 88 e 94; "Notas", pp. 50-52; "DD. II." III, pp. 8-9; Santos Silva, op. 
cit., p. 316. 

(38) Da terminação latina ·udine só registámos a forma [sarti'8õ] <certidão> (informante 11). 
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etc. Por e porque vozes caberia esperar a padrão, 
não admira a maioria de 
cas" [ã] I [::J] UH."""Yalll, 

I Mas as realizações "etimológi-
das mais próxi-

mas da norma. 

Entre as formas verbais tónicas que acabavam em latÍn em -unt cla-
ramente, os resultados Por <são>. 

Nos derivados das formas verbais tónicas terminadas em -ant as MiIUlAJ<" 

numerosas são as dos ditongos velares [õw] I [ por 

A forma latina in tune que deu origem à entõ e esta à moder-
na então apresenta, no que nos ocupa, maioria de ,v,,,H,"'W,,v,~,, 
do étimo, por <então>. 

'v!~WCU,"'W poucas derivadas das restantes formas latinas que 
h"'UHüU o segmento e tirarmos conclusões resulta no entanto, parece 

que nas vozes derivadas de -anu e -ane se realizações 
a vão derivada da forma latina e de que para 

res partiu a às outras terminações da normativa -ão 39, não oferece rea-
lizações deste 

~/awl 

Nesta variável considerámos 
[o]; Eu]; rã]; 

<moram> 
[ana'liza] <analisam> (11); 

<não é?> (3)40. 

-20-34 

% 

õ.w [ó] [ü] 
-'1' 1m 2 34 30 2m 

9h I 25 49 lO h 
'1' 4m O 35 31 5m 

12 h O 2l! 60 13h 

'2"' 6m 5 39 48 7m 
14h , 32 56 15h 

+12"' 3m O 38 42 
\6 h , 2lI 6\ 

Totais m 2 36,5 38 m 
verticais h \ 2lI 57 h 

[ [ãWj 

Variável -/aw/ 

35-54 

ãw 
2 
I 

I 
O 
O 

2 

\ 

\ 

% 

[5] [ü] 
34 44 3m 
38 30 llh 
40 50 
43 33 
36 58 
16 55 

37 5\ m 

32 39 h 

e [ul1al Unicamente 
superam 3% de realizações. Por 

(4); [nu] <não> 
[noE] <não é'b 

55+ TotaIS horizontais 

I % % 

ãw [5] [ó] ãw [5] [ü] 
I 29 44 m 2 32 39 
O 30 5' h I 31 44 

m 0,5 37,5 40,5 
h O 35,5 46,5 
m 2,5 37,5 53 
h 1,5 24 55,5 
m O 38 42 
h \ 28 61 

\ 29 44 
O 30 52 

(39) Williams, por exemplo. Cf. op. cit" pp. 181-183. CL. também, Azevedo Maia. op. cit., p. 797. 
(40) As realizações [o] e [w] foram incluídas dentro de [o] e lu], respectivamente. 
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No conjunto de informantes Eu] é a variante maioritária com de reali-
zações. [õ] é a segunda realização em importância, com 32,81 %, e supera Eu] em 
4 informantes: 2 homens e 2 mulheres das duas camadas mais jovens e dos dois 
níveis educacionais inferiores. A percentagem de [aw], variante normativa, apenas 
passa de 1 %. Por sexos, as mulheres favorecem ligeiramente a variante 
enquanto os homens favorecem Eu]' 

As soluções ditongadas não chegam a 6% frente ao 93,5% das monotongadas. 
As realizações desnasaladas alcançam mesma percentagem que se produz 
para a variável em posição tónica. 

Do mesmo modo que no segmento anterior, nos quadros seguintes trataremos 
de ver a relação existente entre as terminações latinas que deram origem ao seg­
mento e as suas realizações actuais. 

No caso das formas procedentes das terminações latinas que deram origem a 
este segmento, a maioria delas corresponde à negação em posição átona, que apre­
senta resultados próximos daquilo que etimologicamente se poderia esperar: Eu] e 
[õ] 41. 

As formas verbais derivadas das latinas terminadas em -unt conservam maiori­
tariamente realizações etimológicas (õ], Eu], e para estas soluções tendem também 
as formas verbais que na sua origem acabavam em -ant, ainda que conservem 
quase 30% de realizações etimológicas [a] e 22% de realizações [õw]; estas últi­
mas são as maioritárias na terminação em posição tónica 4243. 

(41) Como vimos, em posição tónica a negação é maioritariamente realizada [ãw]. Historicamente, também foi 
nesta posição onde primeiro passou a antiga fonua non à actual não. CC Leite de Vasconcelos, "Dialectos 
beirões (Contribuições para o estudo da dialectologia pOltugueza)"' in: Revista de Estudos Livres, li, 1884-85 
(Sep. P0l1o 1884). (II Lingoagem popular de Castello-Rodrigo, p. 10; (V Lingoagem popular de Taboaço), p. 
10; Leite de Vasconcelos, "Dialectos minhotos (Contribuições para o estudo da dialectologia portugueza)", in: 
Revista de Guimarães, II, 1885 (Sep. Porto 1885). (II Lingoagem popular de Soajo), p. 17. 

(42) Cf. Leite de Vasconcelos, Esquisse, pp. 86, 88 e 94; "Notas", p. 52; Santos Silva, op. cit., p. 317; Azevedo Maia, 
op. cit., pp. 592-593 e 738-742; Teyssier, op. cit., p. 46. 

(43) Das fonuas tão e são, tan e san em galego-português após a apócope da sílaba final dos seus étimos tantum e 
sanctum, registámos 8 realizações com as seguintes soluções: [ãw], 2; [õw], 2 e [a], 4. Portanto, também neste 
caso, e apesar do escasso número de realizações obtido, a solução maioritária é a que etimologicamente cabe­
ria esperar. 
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-I'aj! 

2034 35-5~ 

% 

leiY 'J "I [~jJ 

" 9 2m 

'Oh 
-9- :,"' O 

Ilh " -46 
-,-,;- -6-;;' 26 " 'm 

"" " n " '" 

f~ " 28 8 h 
161, 20 52 , 16 

-·!Ol~. fi- " +-+-i-* m 

v~-rt, h >Só h 

A variante normativa 
informante de estudos 0LA~UJ_'U,'U 
A variante maioritária é 

,-
"I O- !~jJ L [e] 

,i 
~Jn~ t++~: n 

29 " 29 11 -1-

" 14 

a saber: 
[e118] e [8]. 

são também as mais 
<tem> 

Totru,lron"",,-ta;, 
% 

'" [ln "I o -h:-
I m "ó 39,5 9.5 

É o scó 'o 
15 30,5 lO) 

,7,5 "Ó !2,5 ') 
28 6 

em ocasiões a variante em 
e aumenta as suas à medida que diminui a supe-

no nível etário inferior. A mesma tendência para a abertura ao diminuir 
a idade encontramo-la na terceira e variante por ordem de 

1 %) e Por sexos, as mulheres favorecem 
com abertura os homens 

Por parece que neste ""',"'Hlv_'nu 
formas en que não se U~'JU'UL,j 
são maioritarias 

As variantes com 
passam de 1 % do 

ao passo que as desnasaladas apenas 

Das 12 variantes que encontramos neste Sel!llJ.tlllC 

las que mais por vAL-"'I-"_U 

<em frente> (1 <nem> [a] <em> 
aparece nos informantes do grupo 46, 

(44) Acerca da 
Vascocelos. 

(45) Veja-se a nota 26_ 
"Notas", pp. 

(46) Cf. Leite de Vasconcelos, Esquisse, p. 87. Cf., também, Azevedo Maia, op. 
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20-34 35-54 55+ T atais horizontais 

~ % 

i3í~ 
% 

1- ['TI 
% % 

['ri ['I [')] I 1'1 [iJí ln ['I rir UI 1'lJ ['I -1QL.~~ r---::.ry, -j!TI 21 30 9 28 2m 36 36 O 28 3m I 76 17 m 19 47 5 24 

9h 6 39 22 16 IOh 4 52 19 ~ IIh O 32 O 32 h 3 41 14 20 

9' 4m 20 46 15 15 5m 29 38 9 19 m 24,5 37,5 12 17 

12 h 10 53 10 27 13h 10 62 7 17 h 10 57,5 8,5 22 
12" 6m 8 69 1~-~ 7m 16 I 38 12 31 m 12 53,5 10 23 

14 h 13 33 37 15 h 16 6il 12 4 h 14,5 50,5 12,5 20,5 

+12" 8m 15 58 " 21 m i-~ ~- r--!::--- f--l!-
I~ 

16 h O 83 J3 4 h O 83 13 " m 16 51 9 20 m 27 37 7 '6 m I 76 5 17 
vertic;üs h 7 52 14,5 21 h 10 61 13 11 h O 32 O 32 

Variável 

é a variante maioritária com metade do total de de 
que supera na de no informante 14 e a 

la no informante 11, As de [e] aumentam conforme o nível de estu-
de de terceira variante com 

para o sexo masculino, Também elas fo,vorecem a 
os homens favorecem a variante e levemente a variante 

caso, há que ter em conta que as variantes não apare­
UHIW'vVC~" de substantivos 

Os resultados obtidos das formas em que não se (86%) 
superam (14%), ao contrário do que sucede no seg-
mento anterior tónico ao que observávamos nos seg-
mentos -/'aw/ e -/aw/' 

As variantes desnasaladas 
chegam a 

e as que JHOMOUIC"Ull paragoge não 

Dentro deste que ocorre sobretudo em formas de 
as variantes [õj]; [j]; e 48; por CA'Olllll-'l 

j J [asusja'sõe J 
(l 

(47) Cf Gonçalves Vi31Ja, op. cit., p. 112; Leite de Vasconcelos, Esquisse, p. 119. 
(48) CL Azevedo Maia, op. cit" pp. 605-608; Femández Rei, op. Cil., pp. 66-67. 
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Totlli. hunzontai. 

% 

l°" "" I" 1"1 I'" "" I'. 10J jõfr ~1 jo'] o, J3H I" joj] oe 
17 17 100 o o o 

o 50 50 61 Il 71 li 
4m 4l 4l 'm 51; 21,5 

12b 100 o 70 " 85 10 

6m 67 33 7m 100 o o 16; 

146 1S6 35 20 25 ,. 70 o JO 70 

166 50 25 25 25 
íOla 87 

Il 

Variável /'õj/ 

Ainda que o número de tenha sido escasso, 94 no total, 
[-'VUvUHJO dizer que a variante normativa é claramente maioritária Só 
num informante da camada intermédia esta variante é superada 
~~ro-"-- variante mais observada (11,75%) por diante de [::Jj] 
desnasaladas 9% do total e manifestam-se, como as variantes mais aber­
tas, principalmente, nos homens, as mulheres favorecem as variantes de 
maior frequência no dos HHV"UCUl 

I'el 

Considerámos nesta variável as variantes 49: variante 
por exemplo, [jnltesu] <intenso> (8), variante reduzida que aparece em formas 
que sofrem desgaste fonético no discurso como a por 
[pwi'z8mpu] o advérbio ['s8mpr8] (5), etc. variante por 

sempre ['sEmpr8] (15); lembro ['lcmbru] (2), etc. 
'<UUU'~'H encontrámos a variante ditongada [je], por ['kjent8] 

20~34 

% 

[êJ [aJ [11 [lêJ 
.9" 1m 84 9 7 O 

9h 76 7 17 O 
9" 4rn 87 9 2 2 

12 h 88 9 3 O 
12" 6m % 4 O O 

14 h 87 11 2 O 
+120 8m 88 8 2 2 

16 h 75 19 6 O 
Totais m 89 7 3 1 
verticais h 81,5 11,5 7 O 

Variávell'el 

ocorre nesta variável de modo semelhante ao que acon­
para o segmento te/. 

35-54 55+ Totais horizontais 

% % % 

[êJ [ J [1] [lêJ [eJ aJ [ê] [lêJ [êJ [8] [c I1'J 
2m 67 II 15 7 3m 84 5 5 6 rn 79 8 9 4 

lOh 84 7 7 2 11h 82 J2 4 2 h 81 9 9 1 

5m 86 7 3 4 rn 86,5 8 2,5 3 
]3 h 25 ]1 4 O h 86,5 10 3,5 O 
7m 76 2 22 O m 86 3 11 O 
15 h 86 8 6 O h 86,5 9,5 4 O 

m 88 8 2 2 
h 75 ]9 6 O 

m 76 7 13 4 m 84 5 5 6 
h 85 8 6 1 h 82 12 4 2 

(49) Em relação à diacronia e distribuição geográfica das variantes deste segmento, cC Azevedo Maia, 
348,350 e 510,511; Leite de Vasconcelos, Esquisse, pp. 79 e 81; "Notas", p. 54; Santos Silva, op. 

cit., pp, 
p,312. 
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A variante normativa [e] é claramente maioritária com 83,19%. [E] é a terceira 
variante em importância com 6,56% atrás de [a] (8,69%), que, é supera­
da pela variante aberta nos níveis educacionais primário incompleto e secundário, 
e no grupo de idades intermédias. A variante ditongada Ue] ocorre mais entre as 
mulheres, ao passo que a realização [o] é favorecida pelo sexo masculino. 

leI 

Neste segmento temos as seguintes variantes 50: [e], variante normativa, por 
exemplo, [te'tar] <tentar> (3). [o], variante central fechada, costuma aparecer 
em interior de palavra, por exemplo, [iso'sjaj J <essenciais> [i], variante que 
se encontra, principalmente, em posição inicial 51, por exemplo, [impro'ya6a] 
<empregada> (12). [e], alofone desnasalado; [ej], variante com ditongo decres­
cente e [0], perda do segmento, como por exemplo em [tõw] <então> (2). 

20--34 35-54 55+ Totais horizontais 

% % I % % 

['I [o [1] ['I _@l (l] ['1 [o [i] ['I [ii) (l] 
-9' 1m 10 4D 5() 2m 9 55 18 3m 43 57 O m 21 51 23 

9h 14 59 23 !Oh 15 45 4D IIh IS 50 32 h 15 51 32 
9' 4m 15 4ó 39 5m 9 43 43 <TI 12 44,5 41 

12h 14 50 36 13 h 26 57 17 h 20 53,5 26,5 
12" 6m 18 59 23 7m 5 19 76 m 11,5 39 49,5 

14h 7 33 60 15h 5 60 30 h 6 46,5 45 
+1'Z' 8m II 36 5() m li 36 5() 

16h 26 48 26 h 26 48 26 
Totais m 13,5 45 40,5 m 8 39 4ó m 43 57 O 

verticais h 15 47,S 36 h IS 54 29 h IS 50 32 

Variável!e! 

Das três realizações mais frequentes [a], [i] e [e], alcança a percentagem glo-
bal mais alta com 47,31 %. [i] é a segunda variante com 35,19%, sendo a primeira 
em quatro informantes, três deles da faixa etária mais jovem e um da intermédia. 
Por último, a variante normativa [e] obtém 13% do total de realizações. Os 
homens favorecem a variante maioritária [o] e as mulheres conseguem uma per­
centagem um pouco maior na variante [i]. Contudo, temos de ter em conta, como 
ficou dito, que as variantes deste segmento costumam aparecer em contextos dife­
rentes e, por isso, estes dados podem não ser suficientemente representativos. 

j'õ! 

Neste segmento foram registadas oito variantes 52. Delas, as quatro mais signi-
ficativas são [õ], variante normativa; [::J], variante aberta; variante com diton-

(50) Ct. Leite de Vasconcelos, Esquisse, pp. 86-87; "Notas", p, 53; Santos Silva, op. cit., p, 315. 
(51) Ct. Gonçalves Viana, op. cit" pp. 112 e 208; Leite de Vasconcelos, Esquisse, p, 119. 
(52) Sobre aspectos históricos e dialectais do segmento, cf. Azevedo Maia, op, cit" pp. 386-389; Leite de 

Vasconcelos, Esquisse, pp, 76 e 83; "Notas", p, 55; Santos Silva, op. cit., pp. 313-314. 
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o 
ao que acontece com a variante 
J (7); 

<compras> (14). 

20-34 35-54 -==r 55+ TOtais horizontais 

% % % % 

T0'óf [õw] '[iiiii] [ã] , [õf4] [;;Vã] ló] PJ Ió",] [O] [:5] [7]~~ 1-,;;' 
[O] [õ] 

-9" 1m 81 I 12j. 2_ -~ 2m 80 O 20 O 3m 100 O 1J7 4 8 O 
9h 73Ji4TO 9 lOh 67 33 O O 11 h 78 I II II -7;-

-;~ ~ 19 4 3 

9" 4m 98 O O i--~ 5m 94 3 3 O 96 1.5 1,5 O 

12 h 90 lO O O 13 h 70 28 O O h 80 19 O ~~ 12' 6m 95 I 5 O O 7m 80 11 O O m 37,5 3 O 
14 h 69 13 O 18 15 h 75 17 ~~ h 72 15 O 9 

+120 3m 8ll 12 O O m 8ll 12 O O 

16 h 100 O I O O h 100 O O O 
Totais m 90,5 7 I O m I 34.6 5 g O m J100 O I O O 
verticais h 83 91 O 7 h 71 I 26 O O ~78 11 11 O 

Variávell'õ/ 

sem a variante maioritária 
que atinge as peJl'centagelJS 

intermédia e o nível educacional más baixo. diminui nas suas per-
conforme o faz idade e aumenta o nível de estudos e curiosa-

mente, só se manifesta no grupo etário mais novo. O sexo masculino favorece a 
variante semiaberta e a crescente, o a variante normativa e o 

decrescente. 

lã! 

Além de "'-',hUH."WJ a variante fecha-
da . os característicos 

uma variante com paragoge ( 
e 

decres-

<compreen-

(53) Registámos, na da entrevista ao informal1te 9, a realização [we] em [e"'kwe"trcx] <encontra> ao pai 
deste infonnante, Cf. Silva, op, cit., p. 313. 

(54) Cf. Leite de Vasconcelos, Esquisse, pp. 87·88; Notas, p. 52; Santos Silva, op, cit., p. 316. 
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20-34 35-54 55+ I Totais horizontais 

% % I % I 
--;;.---

IÔI ul "ôW] 51 lu 5"'] [51 u [ã%' 5 ui õW1 
r-' -o/' 1m 85 9 3 2m 58 34 8 3m 69 31 ~--I m 71 25 4 

9 h 80 O ro-- IOh 100 O O 11 h 31 19 I h 87 6 O 
'f 4m 91 9 O 5m 88 4 8 m 39,5 6,5 4 

12h 64 29 7 13h &4 " 4 h 74 20,5 5,5 -,,' 6m 100 O O 7m 95 O 5 m 'TI,S O 2,5 
14 h 89 ~. O !Sh n 11 O h 33,5 11 O 

+12" 8m 100 O T O m 100 O O 
16h 100 O O h 100 O O 

Totais m 94 4,5 1 m 80 13 7 m 69 31 O 
~,vertlca!s h &4,5 10 2 h 87 8 I h J. RI 19 O I 

:---:=_.-__ +----:'-:'--+----":::-=:'-+---::c::-::----,-__ -+_':-:-vo_l~ 
L-_-L_~~~~,L-_~_._~~_L_~~ __ ~ __ ~_~~_~ __ 2_J 

Variable fãf 

variante com mais em todos os informantes (85,13%); as 
aumentam com o nível de estudos e ao diminuir a ao 

passo que as de variante com baixam nas mes-
mas circunstâncias, Nos universitários a variante normativa, Por 
sexos, as mulheres favorecem muito em maior 

e, 

f'el e 1'0/ 

crescente que se nestes é muito característica 
do de Entre-Douro-e-Minho 55 , tanto mais que é o único caso, com 
a que se dá na área do Sudoeste de crescente no domí-
mo 56, Trata-se de um fenómeno relativamente ou pelo 
menos só notado desde meados do século 57, Quanto às realizações dos 

as e para /'0/ encontrámos casos 
formas estas últimas em que se desfez o 

manifesta-se tanto em sílaba livre: 
<novo> (6), como travada: 
Tanto em inicial de 
11), como final: <vê> (7). 
núcleo de [jew] <eu> 
<oito> 58 

(55) Cf Leite de Vasconcelos, Esquisse, pp. 79·80 e 82; Notas", p. 54-56; Santos Silva, ap, cit" p. 312-3l3. 
(56) Cf Femández Rei, Gp, cit" p, 46, No falar de Goiam ditonga /'E/, como trnnbém acontece em zonas do Minho 

português. Cf Santos Silva, op. cit, p. 316, 
(57) Cf Leite de Vasconcelos, "Notas", p, 56; "DD, II. (IV Lingoagem popular de Ponte de Lima), p, 7, 
(58) Parece que o contacto com consoante labial favorece a ditongação de /'01 e /'ãl, Cf. Leite de Vasconcelos, "DD, 

II." (VI Lingoagem popular de S. Lourenço de Sande), p, 13, 
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_9" 

9" 

12" 

+12" 

Totais 
verticai§ 

casos, estes segmentos aparecem realizados com as variantes semia­
[J ]. 

20-34 35-54 55+ Totais horizontais 

% % % % 
[je] [wo] [je] [wo] [je] [wo] [je] [wo] 

[ia] [w,] [ja] [w,] [ia] [w,] [ja] [w,] 

fiel [ie] [::1 [ie] 

ria:l [ia] fial 
1 m O 1.28 2 m 8,79 6.45 3 m 6,82 4.44 m 7.8 4,06 

9 h O 5,55 la h O 3,85 11 h 3,28 10 h 1,09 6,47 
4 m o o 5 m 2,25 8,82 m U2 4,41 

12 h 2,7 2,78 13 h 5 o h 3,85 1,39 
6 m o 9,68 7 m 2,44 1,69 m 1,22 5,68 
14 h 1,8 12,9 15 h 4,08 6,06 h 2,94 9,48 

8 m 4,27 6,67 m 4,27 6,67 

16 h 0,98 o h 0,98 o 
m 1,74 4,41 m 4,49 5,65 m 1" 6,82 -r 4,44 

h 1,37 5,31 h 3,03 3,30 I h r 3,2S-r 10 

o fenómeno está fortemente estigmatizado e as realizações aU.l1~t~lll 
gens globalmente superam apenas 5% informantes '-''''vló.,~H! 

na variável /'0/, em que a ditongação é mais frequente. 

Foram registados mais casos de ditongação para o segmento 40 no 
que para /'0/, 31, mas a maior frequência de tel no discurso faz com que as per-
centagens de ditongação para esta variável menores. 

No segmento /'el a ditongação alcança, em conjunto, 2,65% dos casos. As for­
mas ditongadas diminuem com a idade e parece que o fazem com o nível de estu­

salvo no caso da universitária 59. As maiores percentagens registam-se nos 
informantes de mais idade. As mulheres favorecem a ditongação sobre os 
homens. 

A ditongação na variável /'01 chega a 5,01 % do total de realizações. As percen­
tagens mais altas são as registadas no nível de estudos secundários (7,5%) e entre 
as pessoas de mais idade (7,2%). O sexo masculino favorece ligeiramente a diton­
gação neste segmento. 

CONCLUSÃO 

Uma vez vista a fonológica nos segmentos anteriores para a amostra 
de informantes em que nos baseamos, concluímos este esquematizando 
as realizações mais significativas no conjunto das variáveis estudadas e para a tota­
lidade do grupo de informantes. As variantes aparecem em cada segmento por 

(59) A mãe desta informante é originária de Guimarães, e ela mesma, em criança, passava as férias nessa localida­
de, onde a ditongação é frequente. Talvez isso explique esse comportamento "irregular". 
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Cú 
<.O 

I 

I. m 20-34 _9' 

2. m 35-54 _9' 

3. m 55+ _9° 

4_ m 20-34 9" 

5. m 35-54 9' 

6. m 20-34 12' 

7_ m 35-54 12' 

8. m 20-34 uni. 

9. h 20-34 _9° 

lO. h 35-54 _9' 

li. h 55+ _9' 

12. h 20-34 9" 

13_ h 35-54 9' 

14. h 20-34 12' 

15. h 35-54 12' 

16. h 20-34 uni. 

Média: 

I'el 

[di'zjer], [di'zjero], [bi'~jerol, [tjer], 
['bjerdo], [bi'zjew], ['tjemu$l (2) 8,79 

[lTm'pjeza], [fjes], [dàzêm'prjeyuJ, 
[em'prjeza$], [di'zjer], [jew] 6,82 

['tjermu?], [bje] 
2,25 

[bja], ['via], Dew] 
2,44 

[ím'prjezaf], [a'pjertu], [sa'~.iere], 
['tjemu3], [pilr'djerê] 4,27 

[fazi'erà], [dàZÔ"prj'eyu] (2), Dew] 
3,28 

[ím'prjeza?l, [tjer] 
2,7 

[fjel], [vje], ['via] 
5 

['sje5u], [jew] 
1,8 

['jeliJ!], h:iell (2), [mao'tjer] 
4,08 

Dew] 
0,98 

2..61 

1'01 I'êl I'àl 
['zwona] ['mwõotoJ] 

1,28 1 

['pwo~tu], ['wojtu] [bi'~jêodu], [bi'~jêodazl 
6,45 7 

['fwomuJ, ['zwona] (2) ['3]eoto], [~jêmpu], ['ultimã'mjeotà] 
4,44 6 

['tlempuJ 
2 

[dil'pwortu], rpwoltu], ['zwona] ['tJempu$] (2), ['!eJeoto] 
8,82 " 

['nwovu] (2), [doJ'pwortu] 
9,68 

[do!'pwortu] 
1,69 

['pwortu] (3), ['woj3 iJ] ['sjêotru] 

6,67 2 

[dif'pwortu], ['pwortu], ['zwona] [a 'wõodo], ['WõodiJ] 
5,55 9 

['w030], ['woj30] [oj't]êota] 

3,85 2 

['wobo], [bwow] ['sleotu], ['sjemprà] 

10 2 

['zwona~l 
2,78 

['pwortu 1 (2), ['zwona 1 (2) ['kwõmpra(~)](3), ['fWõotiJ!J,['lwÕ3àJ, _ 
12,9 ['lwõmba~ 1, [1cwõmpru] 18 

[diJ!'pwortu l, [u'pwoslu] 
6,06 

_____ .. _____ .. ______ ____ 5,01 L..._ _ ____ __ __ _ ___ },19-'- ____ 1,8 



ordem de frequência de As flechas entre parênteses indicam a tendên-
cia previsível na ocorrência da variante conforme os resultados expostos. 

Iv!: I [v] (I) 
fR/: 

-/r/: [r] 

-/1: [J I[s] 

-/3/: / 
/01 <ou>: (I) / I [ow] 

/aj/: [ej] / [Ej] (I) 

l'a/+P: 1 [E] 

/'a/+P: 
/'a/+N: [a] I (I) 

-/'a!: 
la/: 

-/'aw/: (~) / 
-/aw/: Eu] I [õ] 

/'õj/: [õj] 

I'e/: 

lei: I 
/'ãl: [ã] 

lõ/: 

I'e/: 

/'0/: [o] 

I [Ej] (I) 

I I 

As variantes que se 

(I») 

considerar normativas triunfam em 14 das 25 variá-
-Ir/" _Ii. 101 <ou>' /'a/+P' /'a/' le/" ,/J~ '5 , 5 

Nas 11 variáveis restantes, as maioritárias não se com 
a norma: Iv/: [b]; -/3/: laj/: [Ej]; l'a/+P: [e] I [E]; /'a/+N: -/'a/: [a]; 
-law/: / [ã) / -/aw/: . -/'aj/: I [Ej]; I [i] I e lei: 
[a] I Na variável /'a/+N a percentagem de realizações da variante normativa [a] 
está muito da de [a], que a supera H6'l.oH'~luovlH\..o. 

As variantes normativas são favorecidas aumento no nível de estudos e a 
diminuição da idade dos informantes nas variáveis: !Ri; /0/ <ou>; /'a/+P; 
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I'a/; lãl e I'e!o E, do mesmo são favorecidas por estes 
factores as variantes não normativas: ; la!: o -i'aj/: [Ej] e 

variantes não normativas são favorecidas 
e o aumento da idade: Iv!: [b]; IRJ: -/r/: era]; -/.1: 

; l'a/+N: [a]; !a/+N: I'a/: o la!: 
, I'e!: 

A do nível educacional dos informantes e da sua idade favorece a 
ocorrência da variante normativa no -!awr 

Variantes não normativas são favorecidas na sua de ocorrência 
incremento do grau de dos informantes nas variáveis: I'a/+P: -/'aw/: 

e -/ajl: No mesmo caso aumentam as da variante nor-
mativa do 

do grau de dos informantes favorece a 
ocorrência das variantes não normativas: l'a/+P: [Ej]; I'e!: [E]; lei: 

e 1'01: 

Variantes não normativas são favorecidas com a da idade nas variá­
veis: IR!: [X]; -/r/: ; /01 <ou>: ; l'a/+P: [ E]; -/ajl: 

e lei: 

Pelo o incremento da idade dos informantes favorece as perCéontaglcl 
das variantes não normativas: la!: -/'aj/: ; I'e/: e /'ã/: 

Os níveis intermédios de e idades favorecem as variantes normativas 
nas variáveis -131 e e as variantes não normativas: -/'a/: ; -/'aw/: [ []; 
-/aw/: rã]; [ej] e lã!: 

Os níveis educacionais e etários extremos favorecem a variante normativa no 
seo(~mlento leI, e a de ocorrência das variantes não normativas: 

, -/'aw/: 

vU'C"~,,,y""V favorecem as variantes normativas nos segmen-
e as variantes não normativas: !RI: /01 <ou>: 

[oa] e lei: [i]. 

O grupo de idades intermédias favorece as 
-I 1: I'cxI-:-P: -I'aw/: [I'e/: 

Os níveis educacionais extremos favorecem a 
variantes não normativas: -Ir!: -!,1: [~]; la/: [a]; 

e terceira favorecem as variantes normativas nos segmen-
tos: I'e! e /'õ/, e as variantes não normativas: -/aw/: e 
1'0/: 

O nível educacional mais alto favorece a variante normativa no se~;mlento /'õ/o 

A mais nova favorece as variantes normativas nas variáveis e 
e a variante não normativa I'õ/: 

O grupo de mais idade favorece as variantes não normativas -la/: [ã] e lei: [3l 

91 



o sexo feminino favorece as variantes normativas dos 
101 <ou>; /'aI+N; /'õj/; /'ãl; lãl e /'0/. Favorece, 
variantes não normativas nas variáveis: Iv/: 
[Ej]; /a/+N: , -/'a/: [a]; la!: ; -/aw/: 

I'e/: Ue]; lei: ; I'õ/: ; lã/: 
Os homens favorecem variantes normativas nas variáveis: 

IRI: ; -I 
; /'a/+N: 
[eJ, [a]; 

fazer ao estudo do 
como variedade 

por Lisboa. Neste 
conserva, nomeada­

que historicamente lhe 
medida a norma uniformadora vai 

pos SOCIaiS mais Falta por ver, por '-'A'\.Jll!iJ!V 

entre estes resultados e os que caracterizariam a 
tendências que segue tal variedade. 

BIBLIOGRAFIA 

Barbosa, 19U 
Barbosa, e Coim-

bra, 
Boléo, Manuel de Paiva e Maria Helena Santos Silva, "O dos dialectos e falares de 

Continental" in: Actas do IX Internacional de 
de XX, [1962], pp. 85-112. 

Carvalho Calero, Ricardo, Gramática Elemental dei Común, 6a ed., Galaxia, 
1976. 

Cintra, Luís F. 
diacrónico" in: 
Janeiro, 1970, 
Portuguesa, 

Cunha, Celso e Luís F. 
Lisboa. João 

Femández Rei, Francisco, Dialectoloxía da Língua 
1990. 

Ferreiro Fernández, Manuel, Gramática Histórica 
1995. 

___ !~_ ••• ~ de um estudo sincrónico e 
Românica (1958), Rio de 

Estudos de 

2a ed., 

Edicións Xerais de Galicia, 

JallL!Cl);V de ~V.<H",VO""'U, Laiovento, 

Labov, William, Modelos .>Ut,Wl"'~ 
Morales, Humberto, 

Madrid, Cátedra, 1983. 
2a ed. Madrid, Gredos, 1993. 

Maia, Clarinda de Azevedo, História do da Galiza e do 
Noroeste de desde o século ao século XV! (Com à do 

moderno), Instituto Nacional de Científica, 1986. 

92 



Martins, Maria Raquel Delgado, Ouvir Falar. Introdução à Fonética do 
Caminho, 1988. 

Lisboa, 

Mateus, Maria Helena Mira, Aspectos da Fonologia 
Nacional de Investigação Científica, Centro de 
1982. 

2a ed., Lisboa, Instituto 
da Universidade de Lisboa, 

Moreno Fernández, Francisco, Metodología Sociolingüística, Madrid, Gredos, 1990. 
Silva, Maria Helena Santos, "Características fonéticas do falar minhoto" in: Boletim de 

Filologia, XX, Lisboa, 1961 [1962], pp. 309-32L 
Silva-Corvalán, Carmen, Sociolingüística. Teoria y Análisis, Madrid, Alhambra, 1989. 

Paul, História da Portuguesa, Lisboa, Sá da Costa Editora, 1982. 
Vasconcelos, José Leite de, "Dialectos beirões (Contribuições para o estudo da 

tugueza)" in: Revista de Estudos Livres, II, 1884-85 (Sep. Porto 
popular de Monte-Novo). 

Vasconcelos, José Leite de, "Dialectos beirões (Contribuições para o estudo da por-
tugueza)" in: Revista de Estudos Livres, n, 1884-85 (Sep. Porto 1884), (II Lingoagem 
popular de Castello-Rodrigo. III Uma particularidade fonética: é = á. IV Lingoagem 
popular de Matta). 

Vasconcelos, José Leite de, "Dialectos beirões (Contribuições para o estudo da dialectologia por­
tugueza)" in: Revista de Estudos Livres, II, 1884-85 (Sep. Porto 1884), (V Lingoagem 
popular de Taboaço. VI Duas 1- Lingoagem de Montemuro, 2- Lingoagem de 
Palmás). 

Vasconcelos, José Leite de, "Dialectos minhotos 
portugueza)", in: Revista de Guimarães, II, 1885 
lar de Monção. II Lingoagem popular de 

para o estudo da dialectologia 
Porto 1885), (I Lingoagem popu-

Vasconcelos, José Leite de, "Dialectos intermlli1enses para o estudo da dialecto-
logia portugueza)", in: Revista de Guimarães, n, 1885 (Sep. Porto 1885), (III Lingoagem 
popular de Baião). 

Vasconcelos, José Leite de, "Dialectos interanrnenses (Contribuições para o estudo da dialecto-
logia portllgueza)", in: Revista de Guimarães, II, 1885 Porto 1885), (IV Lingoagem 
popular de Ponte de Lima. V Lingoagem popular de S. (Arcos de Valdevez). VI 
Lingoagem popular de S. Lourenço de Sande. VII Lingoagem popular de Baião - 2° arti­
go). 

Vasconcelos, José Leite de, "Dialectos interanrnenses (Contribuições para o estudo da dialecto­
, in: Revista de Guimarães, II, 1886 (Sep. Porto 1886), (VIII uma exca-

Vasconcelos, José Leite de, "Notas sobre a linguagem vulgar do Porto", in: Revista de Sciencias 
Naturaes e Sociaes, II, 5-6 Porto, 1891), pp. 19-25 e 49-78, (IX Lingoagem 
do 

Vasconcelos, José Leite de, Mapa Dialectológico do Continente Português, Lisboa, 1897. 
Vasconcelos, José Leite de, Esquisse d'une Dialectologie 3a ed., Lisboa, Centro de 

Linguística da Universidade de Lisboa, 1987. 
Viana, A. R. Gonçalves, "Essai de phonétique et de VWJU,HV,,,>'V de la langue portugaise 

le dialecte actueI de Lisbonne", in: Romania pp. Paris, 1883. Reprod. in: 
Viana, Estudos de Fonética Lisboa, Imprensa Nacional - Casa da 

1973, pp. 81-152. 
Viana, A. R. Gonçalves, "Exposição da pronuncia normal portuguesa para uso de nacionais e 

estrangeiros" in: F. de Salles Lencastre, Os Lusíadas [ ... ] Canto I, Lisboa, 
nacional, 1892, pp. I-LIII. Reprod. in: k R. Viana, Estudos de Fonética 
Portuguesa, Lisboa, Imprensa Nacional- Casa da 1973, pp. 153-250. 

Williams, Edwin B., Do Latim ao Fonologia e Morfologia Históricas da Língua por-
tuguesa, 3a ed., Rio de Janeiro, Brasileiro, 1975. 

93 





NOTAS 

A influência de Darwin no pensamento moderno I 

Ernst MAYR2 

As inteligências moldam o pensamento dos sucessivos 
períodos históricos. enquanto que Lutero e Calvino inspirá­
rom a Reforma, e Locke, Leibniz, Voltaire e Rousseau o 
o pensamento moderno acusa em grande medida a 
Charles Darwin. 

A nossa concepçom do mundo e do lugar que nele ocupa o ser humano é, cer­
tamente, no começo do século XXI, radicalmente diferente da vigente nos inícios 
do século XIX, se bem que nom exista consenso quanto à causa desta mudança 
revolucionária. A este respeito, costuma invocar-se o nome de Karl Marx, ao passo 
que o de Sigmund Freud ora tem estado em voga, ora tem caído no esquecimento. 
Por seu turno, Abraham Pais, biógrafo de Albert Einstein, declarou, numha afir­
maçam um tanto arrebatada, que as teorias deste «transformárom 
o modo em que os homens e mulheres modernos encaram os fenómenos da natu-

(1) Por gentileza do Professor Ernst Mayr, oferecemos a versam galega, realizada por Carlos Garrido, do artigo "Darwin's 
influence on modem thought" (Scientific American, 283-1: 66-71), que se baseia na conferência proferida por Mayr em 
Estocolmo no 23 de Setembro de 1999, por ocasiom da recepçom do Prémio Crafoord atribuído pola Real Academia 
Sueca das Ciências. (N. da R). 

(2) Ernst Mayr é um dos vultos mais importantes da ltistória da biologia evolutiva. Nascido em 1904 em Kempten 
(Alemanha), depois de obter em 1926 o grau de licenciado na Universidade de Berlim empreendeu untha série de expe­
dições ornitológicas à Nova Guiné que alimentárom o seu interesse pala biologia evolutiva teórica. Em 1931 Mayr emi­
grou aos Estados Unidos e em 1953 incorporou-se à Universidade de Harvard, onde hoje rege a cátedra Alexander 
Agassiz de Zoologia como professor emérito. A sua concepçom da especiaçorn rápida das populações isoladas consti­
tuiu os alicerces do célebre conceito neoevolucionista do equilíbrio pontuado (ou interrompido). Autor de algurnhas das 
mais influentes obras do século XX sobre evoluçom, Mayr recebeu numerosos galardões, entre os que se encontra a 
estado-unidense National Medal af Science. (N. do T.). 
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reza inanimada». Contudo, mal dixo Pais isto, logo tivo de reconhecer o seu exa­
gero: «Melhor seria, na verdade, dizer 'cientistas modernos' do que 'homens e 
mulheres modernos'», escreveu, pois, sem dúvida, para se apreciarem na sua inte­
gridade as contribuições de Einstein é necessário ter sido instruído no modo de 
raciocinar de um físico e nas técnicas da matemática, limitaçom que, com certeza, 
afecta todas as espantosas teorias da física moderna e que determinou que estas 
tenham exercido pouco impacto no modo em que urnha pessoa corrente apreeende 
o mundo. 

No entanto, a situaçom muda radicalmente em relaçom aos conceitos próprios 
da biologia. Com efeito, muitas das ideias biológicas propostas durante os últimos 
150 anos colidírom frontalmente com o que todo o mundo supunha ser verdade, de 
modo que a sua aceitaçom requereu de urnha autêntica revoluçom ideológica. E 
nengum biólogo tem sido responsável por tantas, e tam drásticas, mudanças na 
visom do mundo do cidadão médio como Charles Darwin. 

Os achados de Darwin fôrom tantos e tam diversos que resulta útil distinguir os 
três âmbitos em que ele realizou importantes contribuições: a biologia evolutiva, a 
filosofia da ciência e a moderna mundividência3• E, ainda que aqui me vou centrar 
neste último domínio, em benefício da completitude apresento a seguir urnha con­
cisa sinopse das suas contribuições -especialmente enquanto enformam as suas 
ideias posteriores- nas duas primeiras áreas. 

UMHA VISOM SECULAR DA VIDA 

Darwin instituiu um novo ramo das ciências da vida: a biologia evolutiva, e 
quatro dos seus contributos nesse ámbito resultam particularmente importantes, já 
que exercem notável influência mais além da disciplina em que fôrom feitos. O 
primeiro é a inconstância das espécies, isto é, a concepçom moderna da própria 
evoluçom. O segundo é a noçom de ramificaçom evolutiva, que implica a comum 
descendência de todas as espécies de seres vivos da Terra a partir de urnha única 
origem simples. Até 1859 todas as teorias evolutivas propostas, como a do natura­
lista Jean-Baptiste Lamarck, defendiam, polo contrário, urnha evoluçom de carác­
ter linear, quer dizer, urnha progressom teleológica em direcçom a urnha maior per­
feiçom, ideia que estivera em voga desde a enunciaçom do conceito aristotélico 
da Scala Naturae ou concatenaçom dos seres. Darwin, ainda, fijo notar que a evo­
luçom tem de ser um processo gradual, livre de rupturas ou descontinuidades 
importantes, e, finalmente, argumentou de modo razoado que o mecanismo da evo­
luçom é a selecçom natural. 

Estas quatro descobertas servírom a Darwin como alicerces para o estabeleci­
mento de um novo domínio da filosofia da ciência: a filosofia da biologia. E, ape­
sar de que ainda tivo de transcorrer um século para que este novo ramo da filoso­
fia se desenvolvesse plenamente, a sua configuraçom final veu a basear-se em con­
ceitos darwinianos. Assim, foi Darwin quem introduziu a historicidade na ciência, 
de modo que a biologia evolutiva, em contraste com a física e a química, é urnha 

(3) Zeitgeist no original (N. do T.). 
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disciplina histórica, caracterizada polas suas tentativas de explicar acontecimentos 
e processos que ocorrêrom no passado, Para este labor, as leis e os experimentos 
nom resultam técnicas adequadas e, no seu lugar, recorre-se à formulaçom de 
narrativas que consistem nurnha reconstituiçom do quadro hipotético 
particular que originou os acontecimentos que se tentam explicar, 

Assim, por exemplo, três quadros hipotéticos fôrom propostos em relaçom à 
súbita extinçom dos dinossauros no fim do Cretáceo: urnha epidemia devastadora, 
urnha alteraçom catastrófica do clima e o de um co-
nhecida corno a teoria de Alvarez, Mas, que as duas primeiras narrativas 
vinhérom finalmente a ser refutadas à vista da sua incompatibilidade com as pro­
vas acumuladas, todos os factos conhecidos concordam com a teoria de Alvarez, 
que hoje goza de geral aceitaçom Este método de formulaçom e comprovaçom de 
narrativas históricas demonstra que o fosso que alegadamente se inter­
punha entre a ciência e as humanidades, e que tanto preocupava o físico Charles P, 
Snow, na realidade nom existe, já que, em virtude da sua metodologia e da sua 
aceitaçom do factor tempo, torna possível a a biologia evolutiva fai 
de ponte entre esses dous do conhecimento, 

O princípio da selecçom natural foi ignorado durante os mais de 2,000 anos de 
história da filosofia que se estendem entre os Gregos e Hume, Kant e a era vito­
riana, e o seu descobrimento por de Darwin e de Alfred Russel Wallace deve 
ser considerado em si um extraordinário progresso filosófico, O conceito 
de selecçom natural mostrou urnha notável capacidade para as transfor-
mações direccionais e adaptativas apesar de ser pois nom se 
trata de urnha força como as descritas nas leis da senom que se baseia sim-
plesmente num mecanismo de dos indivíduos inferiores, Este proces­
so de eliminaçom nom aleatória levou o filósofo Herbert Spencer, "ontc'1Tlnnr<i 

de Darwin, a descrever a com a hoje expressom de "a sobre-
vivência dos mais aptos", caracterizaçom que foi longo tempo desqualifi-
cada por constituir pretensamente um razoamento circular do tipo: «-Quem som 
os mais aptos? -Aqueles que sobrevivem», Mas, na realidade, urnha análise aten­
ta permite normalmente determinar por quê certos indivíduos nom conseguem 
prosperar sob um dado de condições, 

A realizaçom verdadeiramente extraordinária do da selecçom natural 
é que torna desnecessário invocar "causas finais", isto é, quaisquer forças teleoló­
gicas a conduzirem para um determinado fim, Na realidade, nada está pré-deter­
minado e, além disso, o da mesmo pode variar de urnha 
geraçom para a seguinte, de harmonia com a variaçom das circunstàncias ambien­
tais, 

Para o adequado funcionamento da selecçom natural resulta necessária umha 
populaçom diversa, de modo que o êxito de Darwin veu a deixar os típologistas 
-para os que todos os membros de umha classe som essencialmente idênticos­
com um argumento indefendíveL Devido à da variaçom, a selecçom 
natural há de considerar-se um processo de duas fases: a produçom de abundante 
variaçom é seguida eliminaçom dos indivíduos inferiores, Esta segunda fase 
é direccional, Ao a selecçom natural, Darwin resolveu a velha disputa filo-
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sófica, de vários milhares de anos de antigüidade, entre o acaso e a necessidade. A 
transformaçom que se regista na Terra é o resultado de ambos, sendo dominada a 
primeira fase polo acaso, e pola necessidade a segunda. 

Darwin foi holista, pois para ele o objecto ou alvo da selecçom era principal­
mente o indivíduo no seu conjunto. Os geneticistas, quase já desde 1900, e com 
espírito bastante reducionista, preferírom considerar o gene o alvo da evoluçom. 
Durante os últimos 25 anos, porém, eles têm retornado na sua maioria à visom dar­
winiana de constituir o indivíduo o principal alvo da selecçom. 

Depois de 1859, e durante 80 anos, registou-se urnha azeda controvérsia em 
torno de qual das quatro teorias evolutivas existentes seria a válida: a transmu­
taçom advogava o aparecimento de urnha nova espécie ou de um novo tipo 
mediante um salto ou mutaçom única; os defensores da ortogénese sustentavam 
que eram tendências teleológicas intrínsecas as que conduziam à transformaçom; 
a evoluçom lamarckiana baseava-se na herança dos caracteres adquiridos; e, final­
mente, a evoluçom variacional de Darwin, que dependia da selecçom natural. A 
teoria de Darwin saiu claramente vitoriosa durante a síntese evolutiva do decénio 
de 1940, quando as novas descobertas da genética fôrom acompanhadas de obser­
vações taxinómicas relativas à sistemática, quer dizer, à classificaçom dos orga­
nismos segundo as suas relações. O darwinismo é hoje quase unanimemente acei­
tado polos estudiosos da evoluçom e tornou-se ainda o componente fundamental 
da nova filosofia da biologia. 

Um dos princípios mais importantes da nova filosofia da biologia, que passou 
despercebido durante quase um século depois da publicaçom de A Origem das 
Espécies, é a dupla natureza dos processos biológicos. Estes som governados tanto 
polas leis universais da física e da química como por um programa genético que é 
resultado da selecçom natural, a qual moldou o genótipo ao longo de milhões de 
gerações. O factor causal da possessom de um programa genético é algo que diz 
respeito exclusivamente aos seres vivos e está por completo ausente do mundo ina­
nimado. Devido à escassa informaçom de que se dispunha no seu tempo sobre a 
composiçom molecular e genética dos organismos, Darwin nom chegou a conhe­
cer esse factor vital. 

Outro aspecto da nova filosofia da biologia tem a ver com o papel desempe­
nhado polas leis. As leis científicas som substituídas no seio do darwinismo por 
conceitos. Nas ciências físicas, por via de regra, as teorias baseiam-se em leis. 
Assim, por exemplo, as leis relativas ao movimento levárom à formulaçom da teo­
ria da gravitaçom. Em biologia evolutiva, porém, as teorias repousam na sua maior 
parte sobre conceitos como o de competiçom, selecçom, selecçom por parte das 
fêmeas, sucessom e dominância. Estes conceitos biológicos, e as teorias que neles 
se baseiam, nom podem ser reduzidos às leis e teorias das ciências físicas. E 
embora o próprio Darwin nunca formulasse esta ideia claramente, a minha afir­
maçom da sua importância para o pensamento moderno surge da análise da teoria 
darwiniana ao longo dos últimos cem anos. Ao longo deste período produziu-se 
urnha profunda mudança na metodologia da biologia, que, se nom tivo Darwin 
como único protagonista, foi fortemente impulsionada polos avanços produzidos 
na biologia evolutiva. Deste modo, a observaçom, a comparaçom e a classifi-
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caçom, bem como a comprovaçom de narrativas históricas concorrentes, vinhérom 
a tornar-se os métodos da biologia evolutiva, deslocando a experimentaçom 

Naturalmente, nom estou a dizer que Darwin fosse o único responsável por todos 
os progressos intelectuais registados nesse período, dado que, de facto, muitos 
deles, como a refutaçom do determinismo do matemático e físico francês Pierre­
Simon Laplace, já "andavam no ar". Mas, em muitos casos, foi Darwin o primei­
ro proponente ou o mais ardente defensor dos novos conceitos. 

A MUNDIVIDÊNCIA DARWINIANA 

o ser humano do século XXI olha para o mundo de um modo totalmente dife­
rente a como o fazia um cidadão da era vitoriana. Esta mudança deveu-se a múlti­
plas causas, especialmente aos incríveis avanços da tecnologia, mas o que nom 
costuma reconhecer-se é em quam grande medida esta transformaçom no pensa­
mento tivo origem nas ideias de Darwin. 

Tenha-se em conta que em 1850 praticamente todos os cientistas e filósofos de 
renome eram cristãos. O mundo em que eles viviam fora criado por Deus e, como 
proclamavam as autoridades da teologia natural, foi Ele que instaurou as sábias leis 
que propiciárom a perfeita adaptaçom de todos os organismos entre si e ao seu 
ambiente. Ao mesmo tempo, os arquitectos da revoluçom científica construiram 
umha visom do mundo baseada no fisicalismo (reduçom a objectos ou aconteci­
mentos espaço-temporais ou às suas propriedades), na teleologia, no determinismo 
e noutros princípios fundamentais. Tal era o pensamento em Ocidente antes da 
publicaçom em 1859 de A Origem das Espécies, de modo que os conceitos propos­
tos por Darwin viriam a colidir frontalmente com as ideias imperantes na altura. 

Em primeiro lugar, o darwinismo rejeita todos os fenómenos e causas sobrena­
turais. A teoria da evoluçom mediante selecçom natural explica a adaptaçom e 
diversidade do mundo de modo exclusivamente materialista, de modo que Deus já 
nom resulta necessário como criador ou delineador -embora, ainda aceitando a 
evoluçom, se poda, com certeza, continuar a crer em Deus. Darwin assinalou que 
a criaçom, tal como é narrada na Bíblia e nos livros das origens doutras culturas, 
se vê desmentida por quase todos os aspectos da natureza. Todos os pormenores do 
"maravilhoso delineamento" tam admirado polas autoridades da teologia natural 
podiam ser explicados mediante a selecçom natural. A eliminaçom de Deus da 
ciência cedeu o passo a explicações estritamente racionais de todos os fenómenos 
naturais, originou o positivismo e suscitou urnha poderosa revoluçom intelectual e 
espiritual cujos efeitos perduram no momento presente. 

Em segundo lugar, o darwinismo refuta a tipologia. Desde os dos pita-
góricos e Platom, o conceito geral da diversidade do mundo realçava a sua inva­
riância e estabilidade, ponto de vista denominado tipologia ou essencialismo. Para 
esta corrente, a variaçom aparente consiste num número limitado de classes natu­
rais (essências ou tipos), e em cada classe os membros som idênticos, constantes e 
aparecem claramente separados dos membros de outras essências. Palo contrário, 
a variaçom é acidental e nom essencial. Um triângulo ilustra o essencialismo: 
todos os triângulos compartilham as características fundamentais e estám clara-
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ou de outras figuras geométricas. 
intermédia entre um triângulo e um quadrângulo. 

de conceber a e dá a 
raças Assim, para o os 

'-'<l.U"'W,.vV0, os os Asiáticos e os Esquimós Americanos representam 
que diferem marcadamente de outros étnicos humanos. Se a e 

errónea aplicaçom da teoria evolutiva como "darwinismo social" tem 
sido freqüentemente acusada de o a doutrina essencialista, 
totalmente levou de facto na anterior a Darwin a pontos de vista 
racistas. 

completo a concepçom 
U~,'vUUHv""v diferente, do que 

n<>lmpn,r,Q de seres incluindo os som popu-
indivíduos diferenciados e únicos em si próprios. Nom há 

dos seis mil milhões que sejam idênticos. As popu-
variam nom em virtude das suas mas de harmonia com as dife-

renças registadas nos valores estatísticos médios de certos parâmetros. Ao descar­
tar a constância das populações, Darwin contribuiu para introduzir a perspectiva 
histórica no pensamento científico e promoveu umha nova de interpre-

causal na ciência. 

Em terceiro a teoria darwiniana da natural tornou desnecessá-
ria invocaçom à teleologia. A dos Gregos, existia urnha uni-
versal na de umha no mundo conduzia 
urnha maior perfeiçom, sendo esta "causa final" umha enunciadas 
por Aristóteles. O de ter tentado infrutuosamente descrever os 
fenómenos biológicos na Crítica Juízo com o auxílio de urnha interpretaçom 
newtoniana de tipo fisicalista, acabou por invocar Inclusive 
com posterioridade a 1 as explicações WÁ'VVÁVF,Ávom 

a gozar de bastante popularidade em biologia 
bém dam provas a da Scala Naturae e as v~OJH~W,~V'_" 
raL Mas, o darwinismo fijo todas estas ~VH",.~VÂU'(V'~" 

a fenómenos 
e que som 

leis naturais, como acontece 
de metal arrefece, fenó-

menos que devem ser às leis física. Por seu turno, os processos que 
decorrem nos seres vivos devem a sua aparente direccionalidade à de 
um programa inato de carácter ou Os sistemas adaptados, 
como o coraçom ou os realizam actividades podem parecer encaminha-
das para a consecuçom de um mas os sistemas fôrom adquiri-
dos durante a e som ajustados com precisom mediante a selecçom natu-
raL Por último, também era corrente acreditar-se na qual 
a todo o natural era adscrito um pré-determina-
do. A ciência é a existência de tal tele-
ologia '-'ViHH''-'''' 
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Em quarto lugar, Darwin acaba com o determinismo. Laplace figera-se célebre 
ao que, se lhe fosse dado conhecer por completo o mundo actual e todos 
os seus processos, poderia predizer o futuro até o infinito. Em contraste, Darwin 
aceitou a intervençom universal do acaso no processo da selecçom natural-carác­
ter aleatório que fijo com que o astrónomo e filósofo John Herschel se referisse 
desprezativamente à natural como "a lei do rebúmbio e da balbúrdia"4. 
Que o acaso desempenhe um papel importante nos processos naturais resultou 
algo dificilmente aceitável para muitos físicos e, de facto, Einstein exprimiu a sua 
incomodidade ao respeito na famosa sentença "Deus nom joga aos dados". 
Contudo, como se dixo antes, é claro que só o primeiro passo da natural, 
a produçom de variaçom, está sujeito ao acaso; o segundo passo, a própria 
selecçom, é direccional. 

Apesar da resistência inicial por físicos e o papel da con-
tingência e do acaso nos processos naturais é na actualidade reconhecido por quase 
todo o mundo. Muitos e filósofos negam a existência de leis universais 
em e proponhem que todas as regularidades se em termos 
probabilísticos, visto que quase todas as chamadas leis biológicas conhecem 
excepções. Deste a célebre prova da refutaçom do filósofo da ciência Karl 
Popper nom nestes casos. 

Em quinto lugar, Darwin desenvolveu urnha nova visom da humanidade e, a 
seguir, um novo antropocentrismo. De todas as propostas de a de a teoria 
da comum descendência se aplicar ao ser humano foi a que os seus contemporâ­
neos achárom mais difícil de aceitar. Com efeito, tanto para os como para 
os filósofos, o homem era urnha criatura situada por cima e à parte dos outros seres 

e neste sentimento concordavam Aristóteles, Descartes e Kant, com inde­
pendência de quam divergentes fossem as suas opiniões em relaçom a outros 
assuntos. Mas os Thomas Huxley e Ernst Haeckel revelárom mediante 
rigorosos estudos de anatomia comparada que, sem dúvida, os humanos e os 
símios actuais possuem antepassados comuns, apreciaçom que nunca mais tem 
sido seriamente questionada no campo da ciência. A aplicaçom da teoria da comum 
descendência ao ser humano, portanto, destituiu este da sua anterior de 
privilégio. 

VH,vU.'H'~HL", estes acontecimentos nom o final do antropo-
centrismo, pois o estudo do ser humano demonstrou que, apesar da sua ascendên­
cia, ele é com certeza único entre todos os organismos. Assim, a huma­
na nom é igualada pola de nengurnha outra criatura, o homem é o único animal que 
dispõe de urnha verdadeira linguagem dotada de gramática e sintaxe e somente a 
humanidade, como Darwin veu a desenvolver genuínos sistemas éticos. 
Além e graças à inteligência, à linguagem e ao longo cuidado dis­
pensado aos os seres humanos som as únicas criaturas que dérom origem a 
urnha rica cultura, o que os tem levado, para bem ou para mal, a um domí­
nio sem precedentes sobre a totalidade do planeta. 

(4) "The law of the higgledy-piggledy" no original (N. do T.). 
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Em sexto lugar, Darwin forneceu fundamentaçom científica para a ética. A este 
respeito, costuma colocar-se -e também rejeitar-se- a questom de se a evoluçom 
poderá explicar de modo satisfatório a existência de urnha sã ética humana. Visto 
que a selecçom recompensa o indivíduo unicamente na medida em que o seu com­
portamento favorece a sua própria sobrevivência e êxito reprodutivo, muitas pes­
soas perguntam-se como este puro egoísmo poderá conduzir à emergência de urnha 
ética sólida. A conhecida tese do darwinismo social, proposta nos fins do século 
XIX por Spencer, é que as interpretações evolutivas nom podem compatibilizar-se 
com o desenvolvimento da ética. 

No entanto, hoje sabemos que nas espécies sociais nom deve considerar-se uni­
camente o indivíduo como objecto da selecçom, como também a totalidade do 
grupo social. O próprio Darwin aplicou este argumento à espécie humana em 1871 
na sua obra A Descendência Humana. A sobrevivência e prosperidade de um grupo 
social depende em grande medida da cooperaçom harmoniosa dos seus membros, 
e este comportamento tem de basear-se no altruísmo. Este, ao aumentar a sobre­
vivência e prosperidade do grupo, também potencia indirectamente a aptidom dos 
indivíduos do grupo, o que acarreta que a selecçom favoreça o comportamento 
altruísta. 

Em particular, a selecçom de parentesco e a assistência recíproca verám-se 
grandemente favorecidas num grupo social. Nos últimos anos demonstrou-se esta 
selecçom favorecedora do altruísmo achar-se muito estendida entre muitos outros 
animais sociais. Portanto, poderia sintetizar-se a relaçom entre ética e evoluçom 
dizendo que, com certeza, a selecçom natural favorece urnha tendência para o 
altruísmo e a cooperaçom harmoniosa no seio dos grupos sociais. A velha tese do 
darwinismo social, a do egoísmo estrito, baseava-se num conhecimento insufi­
ciente dos animais, em especial das espécies sociais. 

A INFLUÊNCIA DOS NOVOS CONCEITOS 

Tentemos entom recapitular os argumentos principais acima expostos. 
Nengurnha pessoa instruída põe já em questom a validade da denominada teoria 
da evoluçom, que hoje consideramos ser um facto. Assim mesmo, a maioria das 
particulares teses de Darwin têm sido plenamente confirmadas, como a comum 
descendência, o gradualismo da evoluçom e a sua teoria explicativa da selecçom 
natural. 

Espero ter ilustrado de maneira satisfatória o largo alcance das ideias de 
Darwin. Ele com certeza fundou a filosofia da biologia ao introduzir o factor tem­
poral, ao assinalar a importância do acaso e da contingência e ao mostrar que as 
teorias da biologia evolutiva se baseiam em conceitos antes do que em leis. Mas, 
para além de todo isto, a contribuiçom talvez mais importante de Darwin seja a de 
ter enunciado urnha série de novos princípios que influenciam o pensamento de 
todos os seres humanos, a saber: a natureza viva, mediante a evoluçom, pode ser 
explicada sem recorrer ao sobrenatural; o essencialismo ou tipologia resulta invá­
lido e deve adoptar-se no seu lugar o pensamento populacional, em que cada indi­
víduo é único, argumento que, aliás, resulta de vital importância no âmbito educa­
tivo para combater o racismo; a selecçom natural, aplicada aos grupos sociais, é 
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suficiente para explicar a origem e preservaçom dos sistemas éticos altruístas; a 
teleologia cósmica, como processo intrínseco que conduz a vida automaticamente 
em direcçom a urnha progressiva perfeiçom, é falaciosa, e os fenómenos de 
aparência teleológica podem demonstrar-se como sendo resultado de processos 
puramente materiais; deste modo, o determinismo resulta repudiado, o que, literal­
mente, deixa o nosso destino nas nossas próprias -e evoluídas- mãos. 

Tomando emprestada a frase de Darwin, poderíamos dizer que há grandeza 
nesta visom da vida, e que novos modos de pensar evoluírom no passado e estám 
a evoluir na actualidade. E é que, como vimos, quase todos os componentes do sis­
tema de crenças do homem contemporâneo se vêem afectados de algum modo 
polos princípios darwinianos. 
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Apontamento para descrever o espanhol 
que se fala em Olivença*1 

Manuel Jesus SÁNCHEZ FERNÁNDEZ 
(Barcelona) 

Ao Doutor Romano García, in memoriam. 

1. DIGLOSSIA. AGONIA DO PORTUGUÊS OLIVENTINO 

Estes apontamentos querem aproximar-se do espanhol falado por uma das 
minorias linguísticas mais débeis de Espanha, já assimilada quase completamente 
à comunidade maior, à hispanofalante. 

Olivença (ainda chamada a vila, sendo já cidade) e as suas aldeias, isto é, Vila 
Real, São Bento da Contenda (segundo o povo, a que fala mais à portuguesa), São 
Domingos de Gusmão, São Jorge de Alor (era melhor da Lor2), São Francisco de 
Olivença, São Rafael de Olivença e Táliga (hoje concelho), formam uma região 
histórica que, cultural e etnicamente, é tão portuguesa como espanhola. Ainda hoje 
existe un litígio político, pois, embora seja administrada por Espanha desde 1801, 
a República portuguesa não renuncia ao seu direito de soberania. Após a invasão 
franco-espanhola de Portugal, em 1801, foi assinado o Tratado de Badajoz, segun­
do o qual o rei de Espanha "conservará em qualidade de conquista para a unir per­
petuamente aos seus domínios e vassalos, a Praça de Olivença, seu território e 

(I) (*) Este artigo foi publicado originalmente em espanhol ("Apuntes para la descripción dei espanol hablado en Olivenza", 
in Revista de Extremadura 23 (1997), pp. 109-125), e agora sai em versão portuguesa para o órgão da AGAL graças a 
um convite dos Doutores Maria do Carmo Henríquez Salido e Isaac Alonso Estraviz. Contudo, a bibliografia é de 1998. 
O mapa é um desenho de Servando Rodríguez. 

(2) Vid. Servando RODRÍGUEZ FRANCO, "Alor: origen y resultados posteriores de un topónimo", in Encuentros / 
Encontros 2 (1993), pp. 49-72. 
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povos desde o Guadiana", quer dizer, Olivença (incluindo Táliga) e Vila Real (que 
pertencia ao então concelho de Juromenha)3. 

Olivença foi, até aos anos 1941-1950, de maioria lusofalante e minoria hispa­
nofalante. Mas a geração da época começou a ensinar aos filhos, nascidos a par­
tir de 1951-1960, a falar em espanhol. Em geral, a espanholização começa na famí­
lia mesma, onde convive a língua dos mais velhos com a dos mais novos. 
Acrescenta-se a isto a pressão espanhola da escola, a Administração, a Igreja, os 
senoritos ... e temos igualmente uma língua prestigiosa (de ricos e jovens) e outra 
sem prestígio (de pobres e velhos), sem esquecermos a comunidade hispanofalan­
te das classes mais baixas. A partir daqui, o declínio é imparável. E muito mais 
entre os que emigraram, embora os lusófonos continuem a se exprimir na sua lín­
gua, apesar de viverem longe da terrinha, salvo excepções (as dos que renegaram 
do português). Hoje estuda-se português na escola primária, mas como língua 
"estrangeira" (!), e há cursos do Instituto Camões. 

Quanto aos contactos entre as gentes de ambas as margens do Guadiana, dimi­
nuiram consideravelmente desde o estudo de Matias (com recolhas de 1971), e a 
situação de diglossia mudou desde a publicação da gramática de V ázquez Cuesta 
& Mendes da Luz, em favor do espanhol4• Contudo, a ponte da Ajuda vai nova­
mente ser, desde 2000, uma ligação entre os concelhos de Elvas e Olivença. 

Os bilingues costumam ser os de menor instrução. A alfabetização (só em 
espanhol) contribuiu para o sentimento de inferioridade dos lusofalantes, e tudo foi 
espanholizado: as ruas, as letras da música popular, até os apelidos, e muitas vezes 
de uma forma aberrante e mesmo ridícula, coisa bem própria da época de 
Francisco Franc05• Poucos oliventinos ficam já com hipocorísticos portugueses, 
que vão sendo substituídos pelos espanhóis (v.g. Zé por Pepe ou Chico por Paco), 

(3) A historiografia pró·portuguesa considera que este Tratado foi anulado pelo Tratado de Cádis ("que a cidade de Olivença, 
e seu território e dependências, sejam reunidas de novo, perpetuamente, à Coroa de Portugal"), assinado pela Junta de 
Cádis em 1810, e pelo Congresso de Viena de 1815: "As potências [europeias] ( ... ) obrigam-se formalmente a empre­
gar, por meios de conciliação, os seus esforços mais eficazes, a fim de que se efectue a retrocessão dos ditos territórios 
em favor de Portugal", o que Espanba assinou em 1817. Todavia, a historiografia pró-espanbola tem por válido o 
Tratado de Badajoz, por não existir outro Tratado semelhante entre ambos os pafses ibéricos. As citas em versão por­
tuguesa que aqui se dão, e os textos fntegros, encontram-se em Carlos LUNA, Nos Caminhos de Olivença, Estremoz 
1994. Para a história, vid. também Luis Alfonso LIMPO PÍRIZ, Olivenza, entre Espaíia y Portugal, Olivenza 1989. E 
para o português oliventino: Maria de Fátima de Rezende F. MATIAS, "Bilinguismo e nfveis sociolingufsticos numa 
região luso-espanbola (concelhos de Alandroal, Campo Maior, Elvas e Olivença)", in Revista Portuguesa de Filologia 
XVIII (1980-1986), pp. 117-366 (=1-250); XIX (1987-1991), pp. 27-178 (=251-402), com uma comprida bibliografia 
e resumo histórico. 

(4) Vid. MATIAS, op. cit., pp. 178-190 (=62-74). Vid. Pilar VÃZ9UEZ CyESTA & Maria Albertina Mendes da LUZ, 
Gramática portuguesa, ed. Pilar Vázquez Cuesta, Madrid 1987 (=1971), t. I, p. 78; a primeira edição é de 1949, e 
parece que os dados são de então. 

(5) Vid. GIFO, "Introducción ai estudio dei folklore de Olivenza: adulteración y realidad", in Saber Popular 1 (1987), pp. 
65-68. Sobre a toponfmia, vid. LUNA, op. cit., pp. 31-79. Quanto aos apelidos, há muitos ocultos; entre aspas, os que 
acho inventados ou mesmo inexistentes em espanbol: v.g. "Bellino" por Beijinho, "Cuello" ou "Conejo" por Coelho, 
"Magallanes" por Magalhães, Mendoza por Mendonça, "Marzal" por Marçal, "Proenza" por Proença, Simón por 
Simão, etc. E os tão conbecidos acabados em -ez por -es (era fácil, só alguma mudancinba ortográfica): v.g. Álvarez 
por Álvares, Fernández por Fernandes, Gómez por Gomes, González por Gonçalves, Méndez por Mendes, Núíiez por 
Nunes, Rodrfguez por Rodrigues, Sánchez por Sanches, Suárez por Soares, etc. Por tradição familiar, em Portugal tam­
bém se encontram às vezes grafados com -z, mas em Olivença já eram escritos com -s até 1940, e depois (1941-1950) 
foram espanbolizados (por ignorãncia ou má fé); não era diffcil, com tanta população analfabeta. Ficam obscuras desde 
então as origens de muitas falIl11ias. Para o caso da Galiza, semelhante ao oliventino, vid. José Maria MONTERROSO 
DEVESA, Apelidos Galegos, Ourense 1989, e Jorge RODRIGUES GOMES, "Apelidos patronfmicos do tipo -es", in 
Agália 56 (1998), pp. 463-467. 
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ainda que as alcunhas continuam a delatar a origem (não darei exemplo nenhum). 
Também a toponímia, em geral foneticamente espanholizada e morfologicamente 
portuguesa (v.g. Monte Oite(i)ro > "Montitero", Abegões > "Abugones", 
Asse(i)ce(i)ra> "Sesera" ... ). 

O português de Olivença (um português alentejano com superstrato espanhol) 
está a agonizar. Era urgente um novo estudo acerca dele. A região histórica oli­
ventina, que até agora fazia parte da Hispanofonia e da Lusofonia, vai deixar de ser 
bilingue. A exaustiva descrição de Matias aproxima-se cada vez mais a um reflexo 
de tempos que já lá vão. Esse português alentejano, que na consciência de um oli­
ventino resulta muito semelhante ao de Campo Maior, foi-se espanholizando e 
perde falantes dia após dia. Mesmo os oliventinos já pensam que o seu português 
não é português português, mas um chapurre(i)o ou achapurrado. 

Procura-se aqui descrever o espanhol estremenho oliventino, que apresenta 
lusismos e traços da fala estremenha leonesa meridional; leonesa porque esse dia­
lecto alargou-se para o Oeste da via da Prata (e corresponde-se com a Estremadura 
leonesa), e meridional por a Baixa Estremadura (quer dizer, Badajoz) partilhar tan­
tas isoglossas com as vizinhas falas da Andaluzia. Mas se o espanhol andaluz é tão 
diverso, o espanhol estremenho (por chamá-lo assim) é-o ainda mais. Poderíamos 
considerar uma faixa de Norte a Sul, paralela à do galegoportuguês, das Astúrias a 
Huelva, como o âmbito sensu lato do espanhol leonês (que já não é o antigo 
romance leonês, dialecto histórico do latim hispânico). 

Esta confusão faz com que seja difícil classificar e discriminar lusismos de leo­
nesismos ou estremenhismos, ainda que há casos nos quais, comportando-se 
Olivença como uma ilha dentro do espanhol, é a origem portuguesa a que se reve­
la como certa. As divisões que se seguem não são nada estritas; todavia, o apaga­
do limite que existe entre elas pode, pelo contrário, fazer com que pensemos que 
teria sido melhor colocar tudo num mesmo córpus e explicar caso por caso. Porque 
entre um cognado e um empréstimo as diferenças são muitas vezes nulas. Enfim, 
os "românicos" falamos latim do nosso tempo. 

Do léxico exclui algumas formas. O córpus não é extenso demais, mas sim sig­
nificativo, e útil para começar a descrever um minúsculo dialecto do espanhol. 
Esta tentativa é possível graças às observações do Doutor José Manuel Blecua, 
catedrático de filologia espanhola, e à ajuda (nas revisões e a tradução, e não só) 
de Servando Rodríguez, professor de português; agradeço também os preciosos 
comentários da cara colega Antonia Soler. Mas, como se costuma dizer, e com 
razão, os erros são da responsabilidade do assinante. 

2. FONÉTICA E FONOLOGIA 

2.1. A entoação 

A entoação oliventina é ainda mais exclamativa e de tom mais elevado do que 
a estremenha em geral6• Há uma consciência de "queda, deixar-se cair" ou de "can-

(6) Víd. Alonso ZAMORA VICENTE, Dialectología espanola, Madrid 1970', p. 336. 
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tar", da qual o falante entende ser própria e característica da região, sendo mais 
acusada na cidade de Olivença do que nas aldeias. Adverte-se mais nas orações 
interrogativas do que nas enunciativas, sobretudo nas parciais: iY ento(n)ce(s), 
cuándo viniste? (esp( anhol) padrão i Cuándo has venido?). Todavia, em espanhol 
padrão a entoação distintiva é mais própria das totais. 

Com frequência os não habituados a ouvir essa melodia acham que os oliven­
tinos são mexicanos, argentinos ou galegos. 

2.2. Características fonéticas. Distinção fonológica 

Assinalamos aqui os traços fonéticos que afastam o espanhol oliventino do 
espanhol padrão. As transcrições fonéticas são largas ou amplas (quase fonológi­
cas) e segundo o AFI (Alfabeto Fonético Internacional). 

Uma das diferenças fonéticas mais notáveis, embora sem pertinência fonológi­
ca, entre espanhol e português é a articulação do s. Esta consoante "dental fricati­
va sorda predorsal y convexa"?, "fricativa pré-dorsodental surda"8 ou "predorso­
alveolar surda"9 é o s Isl do português padrão, mas no Norte (incluindo a Galiza) 
ouve-se um s que é o do espanhol padrão I~/. Pelo contrário, o espanhol padrão pre­
fere esta "alveolar fricativa sorda apical y cóncava"lO ou "fricativa apicoalveolar 
surda"l!, quando a espanhola meridional é igual à portuguesa padrão. Olivença é 
um enclave, como em tantas outras coisas, também no que ao s diz respeito. Mas 
entre ambas as realizações há uma gradação que vai do seseo com Isl à distinção 
entre I~I e 18/. O seseo dá-se mais nas camadas etárias mais velhas, entre os bilin­
gues, entre os menos cultos, e a distinção entre os mais novos, mais escolarizados 
e monolingues. É muito mais frequente, ainda com a pressão da escola, o seseo. 
Explica-se por lusismo: não se dá nos arredores hispanofalantes (Badajoz, Cheles, 
Valverde de Leganés, Alconchel...). 

O mesmo grau de espanholização adverte-se nos alófonos. A fricativa palatal, 
surda I SI ou sonora 13 fI2, arredou pé, quer face ao /hI meridional, quer face à sua 
desaparição (com abertura da vogal anterior) ou à assimilação à consoante seguin­
te. A diferença entre s surdo e sonoro também foi desaparecendo. 

Um traço estremenho, a aspiração do h procedente do f latino, é confundido 
com uma relaxação do fonema Ix!. O h aspirado dá-se em muitos poucos casos na 
região: hocino [ho'sino] 'foice'. A relaxação (Jorge ['horhe]) é muito geral, sem 
distinção de camadas etárias; mas a articulação padrão avança pela escola. 

O português da região é yeísta em geral 13. Matias recolheu mais exemplos de 
yeísmo em Olivença do que nas outras povoações estudadas por ela, onde atinge 

(7) Vid. v ÁZQUEZ CUESTA & Mendes da LUZ, op. cit., p. 23: "corno la s francesa, la inglesa, la alernana, la rumana y 
la de la rnayor parte de Hispanoarnérica y Andalucía". 

(8) Vid. Maria Raquel Delgado MARTINS, Ouvir Falar. Introdução à Fonética do Português, Lisboa 19922, p. 171. 
(9) Vid. MATIAS, op. cit., p. 129 (=13). 
(10) Vid. v ÁZQUEZ CUESTA & Meudes da LUZ, op. cit., t. I, p. 23. 
(11) Idem n. 7. 
(12) V.g. espanhol oliventino días, esto (surda), mismo (souora); port. já, mesmo (sonora), isto (surda). Vid. Delgado MAR­

TINS, op. cit., p. 171. 
(13) Vid. V ÁZQUEZ CUESTA & Mendes da LUZ, op. cit., t. I, p. 78. 
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mais a classe baixa e a mulher, e não se explica pelo grau de instrução. Em 
Olivença influi o padrão culto do espanhol meridionap4 (por exemplo, de Sevilha). 
Se o português oliventino é assim yeista (e mais na cidade do que nas aldeias), 
acontece a mesma coisa ao espanhol. Também há casos extremos de rehilamiento 
(tipo argentino), tanto em português como em espanhol, e ainda mais na cidade. 

Os outros fonemas não se afastam do espanhol padrão. 

Há-de ser salientado que o português oliventino, como o português alentejano 
em geral, prefere o ditongo oi ao ou (oiro louro, doido / doudo, loiro I 
Escrevo-o assim (ai) o padrão permite as duas formas. Igualmente, o diton­
go ei é pronunciado le:/, à alentejana (aldeia [al'de:a], azeitona [aze:'tonaJ). No 
Alentejo, os -e átonos finais fecham-se tanto que acabam por ser /iI (vale ['vali]), 
e este -i acrescenta-se por paragoge às palavras agudas acabadas por -r ou _[J15 

Portugal(i), Pilar(i)). Na mesma, o -r ou -I final desaparece às vezes 
(como em espanhol meridional), o que acontece quase sempre quando o bilingue 
fala em espanhoP6. Outra característica oliventina, por alentejana Ce em geral do 
Sul português), é a síncopa de vogais na pronúncia rápida; v.g. bác( o )ro, j( a)nela 
(>(e)snela), m(e)lancia (>blancia), m(e)nino, p(e)queno. 

3. MORFOLOGIA 

3.1. Sufixação 

Formação de palavras pelo substrato português que caracteriza o espanhol oli­
ventino. É recurso frequente criar por analogia derivados em -is! (do porto -ice), 
em geral de sentido depreciativo, mas nem sempre. Em espanhol oliventino origi­
nam-se formas como morgaiiisi 'modorra', (de guitarra), catetisi 'pro­
vincianismo', e empregam-se formas do português, como dotorisi « doutorice 
'ditos pretensiosos'17). 

3.1.1. Diminutivos 

Há diminutivos não padrões, mas frequentes en espanhol (vog. na América): 
,-,,,.úu,uv ,pecito 'peixinho', pueblito 'povinho', viejito 'velhinho'. Podem 

ser lusismos, ou das formações portuguesas. 

3.2. O verbo 

Não se usa o pretérito perfeito composto (v.g. he cantado 
está a forma simples (canté 'cantei'), que abrange o sentido dos 
galegoportuguês e leonês. Provavelmente é lusismo. 

como em 

(14) Vid. MATIAS, op. cit .• pp. 269-272 (=153-156). 
(15) Em Lisboa é uma neutra entre [e] e [i]. Vid. V ÁZQUEZ CUESTA & Mendes da LUZ, op. cit., t. I. pp. 20. 349. 
(16) Vid. MATIAS, op. cit .• pp. 272-273 (=156-157). 
(17) Segundo J. Almeida COSTA, A. Sampaio e MELO et alii. Dicionário da Língua Portuguesa, Porto 19947 (=DLP). A 

edição que agora deveria consultar o leitor é a oitava, de 1998. 
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3.2.1. Conjuntivo 

Formas fortes na primeira pessoa do plural, por analogia com as demais (retro­
tração do acento): váyamos 'vamos'(esp. padrão vayamos), vuélvamos 'voltemos' 
(esp. padrão volvamos). Apenas existe a segunda do plural vosotros 'vocês, vós', 
substituída por ustedes 'vocês, os senhores'. Outras formas analógicas: presente do 
conjuntivo de estar e dar (estea, esteas, estea, estéamos, estean; dea, deas, dea, 
déamos, dean; esp. padrão esté, estés, esté, estemos, estéis, estén e dé, des, dé, 
demos, deis, den); no primeiro caso pode ser lusismo (cf. porto esteja, estejas, este­
ja, estejamos, estejam). 

3.2.2. Gerúndio 

Empregado com en 'em' (En comiendo nos vamos). Construção considerada 
arcaica no padrão, hoje ainda viva em espanhol castelhano (no que foi Castela-a­
Velha), aqui pode ser lusismo (entra no padrão português). 

3.3. Tratamento pessoal 

Porque não existe tradicionalmente a segunda do plural, como vimos, empre­
ga-se ustedes, que concorda com a terceira. O sistema, já em regressão, é: yo, tú, 
él, nosotros, ustedes, ellos (do porto eu, tu ou você, ele, nós, vocês, eles). Y uste­
des;.a qué escuela andan? (esp. padrão Yvosotros;.a qué escuela vais? 'E vocês 
que escola frequentam?'). É lusismo. 

No singular, a forma usted é a mais formal, e as pessoas que usufruem de certa 
posição social (padres, médicos, mestres, advogados ... ) recebem o tratamento de 
don / dona e o nome, e não o de senor / senora ou doctor / doctora e o apelido. 

3.4. Perífrase em lugar do possessivo (lusismo) 

Em lugar de suyo, -a, -os, -as, de él / ella / ellos / ellas (do porto dele, dela, 
deles, delas). 

-;.Quién pregunta por (la) María? 
-Soy un amigo de ella. 

3.5. Partículas 

allá (enfática). Di allá (do porto Diz lá); esp. padrão Dime. 
entonces. Em espanhol não tem este valor que, longe de ser adverbial, podemos 

chamar de ênfase. Vid. entoação. ;. Y ento( n )ce( s), cuándo viniste? (do porto Então 
quando é que vieste ?). 

sino (do port. senão); esp. padrão más que. Está nervioso, no hace sino mor­
derse las unas. De uso mais frequente do que em espanhol padrão. 

3.5.1. Interjeições 

Há expressões que surgem espontaneamente e ficam fora do âmbito da sintaxe, 
as interjeições (bem como o imperativo e o vocativo). Quase sempre perderam o 
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seu valor semântico original. Aqui são expressões portuguesas que temperam as 
conversas em espanhol. 

Credo! Amiúde esta interjeição vai seguida de Tal é! 

Olha lá! A entoação é que nos pode dar o seu sentido, umas vezes de desprezo, 
outras de admiração ou espanto, ou como chamada de atenção ... 

4. SINTAXE. TRAÇOS GERALMENTE DO SUBSTRATO PORTUGUÊS 

4.1. Regime verbal 

andar (com valor mais atributivo do que em espanhol padrão, onde se diria 
estar, ir. Hoy no ando (=estoy) muy católico. ~Todavía andas (=vas) a la escuela? 
(com o regime de andar alrededor de (do port. andar à roda de / em volta de); 
esp. padrão ir detrás de. 

por port. copiar por); esp. padrão copiarse de. En la escuela yo 
siempre me copiaba por ti. 

coga 'caber'. Uso dialectal (não é lusismo). 

dejarse dormir (do porto deixar-se dormir ou deixar-se adormecer); esp. padrão 
dormirse. Lusismo sintáctico, por não ser reflexivo o dormir português. Em espan­
hol oliventino usa-se esta perífrase (e também dormir); e despertar sem o se pro­
nominal que marca intransitividade (do port. acordar). 

gustar de (do port. gostar de). Lusismo de construção que vai perdendo terre­
no perante a sintaxe espanhola. Na mesma, em português oliventino já se ouvem 
espanholismos como Me gosta ... por Eu gosto de ... 

hablar en (do port. falar esp. padrão hablar de. Ahora mismo estábamos 
hablando en ti. 

llegarse parra) (esp. padrão echarse para). É lusismo? Cf. galegoportuguês 
achegar-se para. 

quitar / sacar (confusão pelo port. tirar). Lusismo sintáctico-semântico. Este 
afio me (=me el carné de conducir. iSácate (=Quitate) de ahi! Algo 
semelhante acontece com quedar por dejar 'deixar'. Quedamos (=Dejamos) las 
bicis en esa curva. 

querer [algoJ[a alguien) (esp. padrão querer [algo) [de alguienJ). ~Qué me 
quieres? (=l Qué quieres de mi?) Lusismo? Cf. port. Que me queres? 

saber. Sintaxe portuguesa (sem o complemento directo). Ya sé (do port. Já sei), 
esp. padrão Ya lo sé. allá! (do porto Sei lá!), esp. padrão iYo qué sé! 

4.2. Infinito 

Construção que lembra o infinito pessoal português (que, todavia, quase se per­
deu no português oliventino). Díselo para él saberlo (do port. Diz-lho para ele o 

esp. padrão Díselo para que lo sepa. 
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4.3. Construção nominal 

todo, -a, -os, -as (sem preceder o nome). ;, Cómo quedó allá la gente toda? 

4.4. O artigo denominado 

Geralmente, diante dos nomes propnos de pessoa (considerado vulgar em 
espanhol e padrão em português) e omisso diante dos rios (traço estremenho): V.g. 
Guadiana (fem.) por el Guadiana. E intercalado entre o nome pessoal e um núme­
ro que o determine: v.g. nosotms los dos (do port. nós os dois). Também en el vera-
no port. no Verão), a las veces por a veces (do porto às vezes), etc. 

4.5. Locuções e frases decalcadas, pelo substraío9 do português 

a la tardecita / nochecita (do port. à tardinha / fllJ,'.Hf".flU. 

ai pie de (do port. ao pé de); esp. padrão al lado de. Embora se dê em espa-
nhol clássico (como no Quixote), considero-o lusismo, pois em português continua 
viva a expressão. 

a sol puesto (do porto ao sol-posto); esp. padrão aI anochecer. 

dar larga algo o a alguien] (do port. dar largas a); esp. padrão 
escapar, dejar sal ir. Le di a un galápago que cayó en la tarrafa. 

de antes / dantes (do porto esp. padrão antes. 

de rastro (do port. de rastos); esp. padrão arrastrando. Va con la 
tm). (=cojeando). 

en pelote (do port. em pelote); esp. padrão en pelotas. 

ir, dejar 

de ras-

es capaz de (do porto é capaz esp. padrão puede. Es capaz de llover. 

esp. padrão sin duda, seguro. No tiene duda (do 

p( ara) ahí (do port. aO; esp. padrão por ahí. Construção portuguesa e 
aférese espanhola. 

e)l ano (do port. p(a)ra o 

por ca(u)sa de (do port. por causa 

esp. padrão el ano que viene. 

esp. padrão a causa por de. 

todavía ahora (do port. ainda agora); esp. padrão ahora mismo (ou ahora mis­
mito). 

todavía encima (do porto ainda por cima); esp. padrão y encima. Todavía enci­
ma de que vengo a verte me tratas así. Cf. esp. da Galiza aún por encima. 

4.6. Tematização portuguesa 

ahí es que ... / ahora es que... Dá-se muitíssimo mais do que em espanhol 
padrão: Ahora es que viene ella ou Ahora viene ella (do port. Agora é que vai ser 
ela); esp. padrão Ahora sí que viene lo bueno. 

112 



4.7. Resposta-eco portuguesa!8 

-(;Fuiste a buscar el pan? -Fui (também -Sí, à espanhola). 

5. LÉXICO E SEMÂNTICA 

5.1. Lusismos do espanhol oHventino 

Lusismos próprios do espanhol oliventino. Trata-se de palavras portuguesas 
mais ou menos espanholizadas fonológica e morfologicamente (no caso dos lusis­
mos léxicos). Escrevo-as como apareceriam num dicionário espanhol (geral ou 
dialectal). Quando coexistem formas várias, dão-se na entrada. 

alicierzos (do port. alicerces); esp. padrão cimientos. 

araíión (port. padrão arranhão, port. oliv. aranhão, esp. padrão araiíazo). Cf. 
pori. padrão aranhão 'aranha grande'. 

barriga de la pierna (do port. barriga da perna); esp. padrão pantorrilla. 

cacholera (do port. cacholeira); esp. padrão morcilla de sangre. 

carraza, garrapata 'carraça'; esp. padrão garrapata. 

ceguera (do porto cegueira)l9. iQuê ceguera tienes por esa camisa! 

cepillo (port. vassoira, esp. padrão escoba), Distinguem-se a escoba 'vassoira', 
se é de palma, quase desusada, e cepillo 'vassoira', de pêlo artificial. O basculho, 
já quase extinto, é chamado bascullo. 

ESP. PADRÃO ESP. OLIVENTlNO PORT OLIVENTINO" 

escoba escoba bassoira 

escoba cepillo cepilho 

cepillo cepillo cepilllO 

deshollinador bascullo basculho 

deshollinador bascullo basculho 

clisarse (do port. eclipsarse); esp. padrão pasmarse. 

coruja (do port. coruja); esp. padrão lechuza; bruja (fig.). 

cutubía (do port. cotovia); esp. padrão cogujada. 

PORT PADRÃO 

vassoira 

vassoira 

escova 

basculho 

cepilho 

desfomiado (do port. esfomeado); esp. padrão hambriento,famêlico. 

empulerarse (do port. empoleirar-se); esp. padrão subirse aI aseladero ou, por 
extensão, encaramarse: El muchacho está empulerado (=encaramado) en el teja­
do. Também pulero (do port. poleiro); esp. padrão aseladero. 

engaiiarse (do port. enganar-se); esp. padrão equivocarse. 

escancarar (do port. escancarar); esp. padrão abrir de par en par. Quedaste la 
puerta toda escancarada. 

(18) Vid. op. cit., t. II, pp. 229-230. 
(19) Do porto cegueira, que numa das acepções do DLP é 'obstinação, fanatismo. paixão violenta'. 
(20) Acerca do português oliventino, vid. MATIAS, op. cit., p. 43 (~267). 
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exp(e)rimentar (do port exp(e)rimentar); esp. padrão probar. 

farifiera (do port.farinheira); esp. padrão morcilla de harina. 

fiesta (do port no sentido de carinho, afago'); esp. padrão caricia. 

fradiiio (do fradinho, feijão esp. padrão alubia carilla. 

franganito porLfranganito 'rapazinho empertigado, com ares de 
esp. padrão pollito (no mesmo sentido). 

fudurento 'resingão' (do port.fedorento). Emprega-se com o sentido de 'resingão' 
como se faz em português (fedorento); e em espanhol canário acontece o mesmo 
com hediondo. A voz espanhola, também em Olivença (com h aspirado). 

langosto (por!. gafanhoto, esp. estremenho langosto). 

gallo (do port. galho), especialmente se é de melancia; esp. 
hierba dulce port. erva-doce); esp. padrão anís. 

(h)ogarzo, saragazo pori. sargaço?); porto oliv. saragaço, (h)ogarço), esp. 
padrão 

hombrera (do port. esp. padrão 
(do port. em esp. padrão seria manchar ou 

coisa assim. 
lamuria (do lamúria); esp. padrão lamentación ou, por 

canturreo molesto e insistente. 

largo (do port. ao 

lerias (do port. lérias); esp. padrão patraiias, 
(gíria). Também caga lerias (do porto caga-Iérias); esp. padrão 
ma (gíria). 

lovadéus 

mela 
la mela. 

pori. esp. padrão mantis 

esp. padrão mazorca. 

esp. padrão tizón. Este ano el melonar no vale cayó 

mermelada porto esp. padrão dulce de membrillo ou carne de 
membrillo. A voz mermelada é lusismo em espanhol, mas só conserva o seu valor 
geral. Em espanhol oliventino emprega-se como em português. 

pago); esp. padrão pagado. Outro exemplo de particípio forte 
e vivo em esp. oliventino pelo substrato português. 

peganar port. esp. padrão peganoso 
porto peganhoso), tanto num sentido literal como figurado; esp. padrão que 

pegajoso. jQué pegaflOsos san, no dejan en paz al abue/a! 

penico (do esp. padrão escupidera. 

pica-peixe (com fonética portuguesa); esp. padrão martín Cf. esp. 
estremenho picapez. 

(21) Segundo o DLP. 
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ipopa (do part poupa); esp. padrão abubilla. 

rabacero, arrabacero (do port. rabaceiro 'que gosta de toda a fruta')22. No sen­
tido figurado, já português, de 'malandro'; esp. padrão pillo, tunante, juerguista. 
Não é malsoante. 

rafero (do port. padrão rafeiro 'cão ou designativo de cão de certa raça própria 
para guarda'); porto oliventino rafe(i)ro, port. padrão guloso; esp. padrão goloso. 
Voz propriamente oliventina. 

ramela (do port. ramela, remela); esp. padrão legana; rameloso (do port. rame-
loso, remeloso); esp. padrão legaíioso. 

rebulizo (do port. reboliço, rebulício, rebuliço); esp. padrão bullicio, alboroto. 

rente (do port. rente); esp. padrão aras, muy justito. 

repeso, arrepeso (do port. repeso); esp. padrão arrepentido. Em espanhol já se 
perdeu o particípio forte. 

ribero (do porto ribe(i)ro); esp. padrão arroyo. A forma espanhola está a subs­
tituir o lusismo. 

rodilla (desusado; do port. rodilha). 

senara (do port. seara); esp. padrão mies. Este ano, con la sequia, las senaras 
no crecieron. 

sonso (do port. padrão insonso); port. oliv. sonso; esp. padrão soso. Cf. porto 
padrão sonso, que é um espanholismo (de zonzo). 

tarrafa (do port. tarrafa), tarraya; esp. padrão esparavel, tarraya. 

tomara (generalização da expressão portuguesa tomara eu); esp. padrão ojalá. 
Também tomara que; esp. padrão ojalá (que) yO. 

5.2. Lusismos do espanhol falado na Estremadura (espanhola) 

arrepio (do port. arrepio); esp. padrão escalofrío. 

aviar, ir aI avio (do port. aviar); esp. padrão comprar, ir a la compra, aviarse, 
abastecerse. 

bruno (do port. brunho, abrunho); esp. padrão ciruela. 

cacos (do port. cacos); esp. padrão aíiicos. 

coreia (do port. courela); esp. padrão parcela. 

entallarse (do port. entalar); esp. padrão pillarse los dedos. Ya me entallé (esp. 
norm. Me he pillado los dedos). Figuradamente: Ya te entallaron pa(ra) trabajar. 

escarrancharse (port. escarranchar-se); esp. padrão abrirse de piemas. 

fechar; fechadura (do port.fechar; fechadura); esp. padrão cerrar; cerradura. 
Não é muito corrente em Olivença. 

frijón 'judía' (do port.feijão); esp. padrão judia. Outras variantes:fréjol oufre­
jón (esp, leonês),frijol oufrijol (esp. americano). Pode ser um cognado dos roman-

(22) Idem ll. 20. 
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ces castelhano, leonês e galegoportuguês. A forma oliventina também se dá em 
espanhol andaluz. 

maltés (do pori. maltês); esp. padrão maleante, juerguista. Em Olivença, só 
com este sentido restringido Ce também em português oliventino, claro). O mesmo 
acontece com malteserfa (pori. maltesa ria) e malteseo (forma propriamente oli­
ventina )23. 

manijero (pori. manajeiro, capataz, encarregado); esp. padrão encargado, 
capataz. 

repión (do port. pião); esp. padrão peonza. 

5.3. Vozes consideradas dialectais do ponto de vista do espanhol padrão 

Dão-se em diferentes dialectos do espanhol, tanto em Espanha como fora dela. 
Num princípio não são lusismos. Cada palavra tem o seu próprio âmbito e é pos­
sível que somente se ouça numa região ou país. Algumas delas são iguais em 
espanhol oliventino do que em português oliventino; outras são só espanholas. 
Mas estas precisões ficariam para um estudo do português oliventino. 

avellana 'amendoim'; esp. padrão cacahuete (em esp. padrão, avellana é 
'avelã' , claro). 

bayón (Estremadura, Salamanca) 'buinho'; esp. padrão espadaFía; mas há quem 
distinga bayón e espadaiia. 

bolindre (Estremadura) 'berlinde'; esp. padrão canica. 

bucheta (Estremadura) 'mealheiro'; esp. padrão hucha. 

cansino 'chato'; esp. padrão que cansa, pesado, molesto. Em Olivença convi-
ve com temoso e pegaíioso. 

cerillo 'fósforo'; esp. padrão cerilla,fósforo. 

corcha 'cortiça'; esp. padrão corcho (e port oliventino corcha). 

cucharro (Estremadura) 'tanque'; esp. padrão lavadero. 

curioso (Estremadura, Castela) 'cuidadoso'; esp. padrão cuidadoso. 

chobo 'canhoto'; esp. padrão zurdo. 

embarrar (Estremadura, Ávila, Salamanca, Samora) 'caiar'; esp. padrão enca-
lar, enjalbegar. 

empicarse 'habituar-se mal'; esp. padrão acostumbrarse mal, enviciarse. 

enredar (Estremadura, Aragão) 'perder tempo'; esp. padrão perder tiempo. 

entraparse 'obstruir-se'; esp. padrão embozarse, obstruirse. 

farragua 'andrajoso, desalinhado'; esp. padrão andrajoso, desaliiiado. 

flama (Estremadura) 'calor bochornoso, bochorno'; esp. padrão calor bochor­
noso, bochomo. 

(23) Para o português padrão, vid. DLP. 
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fusca (Estremadura, Salamanca) 'moita'; esp. padrão maleza, broza. 

hediondo. Vid. fudurento. 

lamber (cognado do porto lamber?); esp. padrão lamer. 

machar 'machucar'; esp. padrão majar. 

modorro 'parvo'; esp. padrão tonto; em Olivença, também madorro. 

morgano (Estremadura, Aragão) 'aranha' (port. oliventino morganho, aran­
hol(i); esp. padrão arana). Cf. port. padrão aranhol, que em espanhol é um aguje­
ro de aranas. 

relatar 'ralhar'; esp. padrão renir, reganar. 

5.4. Preferência léxica em espanhol oliventino 

Vozes sinónimas que pertencem a alguma das normas cultas do espanhol 
(sublinha-se a mais empregada em Olivença). 

alacrán / escorpión 'lacrau, escorpião'. No Sul da península Ibérica, as vozes 
árabes (port. lacrau, alacrau, esp. alacrán, catalão alacrà); no Norte, as latinas 
(port. escorpião, esp. escorpión, catalão escorpO. 

alcoba / dormitorio 'alcova, quarto'. 
amolarse / fastidiarse 'ficar amuado'. 
balón / pelota 'bola'. 
bravo / borde / silvestre 'bravo, silvestre'. 
café negro / café solo 'bica, cimbalino'. 
cochera / garaje 'garagem'. 

colorado / rojo / encarnado 'vermelho, encarnado'. Em Olivença, o colorado 
abrange o espannhol rojo 'vermelho' e o naranja 'cor de laranja'; o português oli­
ventino prefere encarnado a vermelho. 

comercio / tienda 'comércio, loja'. 
culebra / serpiente 'cobra'. 
chico / pequeno 'pequeno'. 
chocho / altramuz 'tremoço'. 
chozo / choza 'palhota, choça'. 
dulcería / pastelería 'docearia, pastelaria'. 
escardillo / sacho 'escardilho'. 

escuela / colegio 'escola'. 
frigorífico / nevera 'frigorífico'. 
galápago / tortuga 'tartaruga, cágado'. 
guarro / cerdo / cochino / marrano / puerco 'porco, bácoro'. Cf. port. porco, 

bácoro (em porto oliventino, bác(o)ro). 
herrumbroso (com h aspirado) / oxidado 'ferrugento, oxidado'. 
hocino (com h aspirado) / hoz 'foice (grande ou pequena)'. 
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;ofaina (com oclusivização da fricativa: cofaina) / palangana, bacía 'bacia'. 

lastimar / hacer dano / danar 'magoar'. Cf. port. lastimar (que em esp. padrão 
é lamentar). 

ligero (Adv.), ligero. -a (Adj.) / rápido (Adv.), rápido,-a (Adj.) 'pronto'. 

loza / vajilla 'loiça, baixela'. 

maestro / profesor 'mestre, professor'. 
magarza / matricaria 'magarça' (espanholismo em port.). 

miar / maullar 'miar'. Talvez seja lusismo em Olivença. 
pero / manzana 'maçã, pêro'. Convivem ambas as formas. 
vescada (Olivença, Aragão) / merluza 'pescada'. Lusismo em Olivença? 
porrón / botijo 'barril'. 
J2Qm./ charco 'poça, charco'. Em Olivença pode ser lusismo. 
rebeca / chaqueta [de punto] 'casaco de malha'. 

ropero / armario / armario ropero 'armário, roupeiro'. 
taberna / bar (agora é mais empregado bar) 'taberna, bar'. 
tanque /lavadero [público] 'tanque' 
temoso / pesado / molesto 'teimoso'. Pode ser lusismo (é mais empregado o 

porto teimoso do que o esp. temoso, e temos o verbo teimar). 

veedor / curandero / sanador 'curandeiro, solda' (em esp. oliventino, também 
solda). 

zanca;o / talón / calcanar 'calcanhar, talão'. 

6. COROLÁRIO 

-Nós fomos portugueses antes, e já seguimos falando [=continuámos a falar] 
o português. (. .. ) É o nosso, aqui, falar o português! (. .. ) Nós seremos portugueses 
já até que morramos. 

( ... ) 
-Então vocês são espanhóis ... portanto ... espanhóis diferentes? 

-Nós somos espanhóis ... espanhóis portugueses, porque falamos à portugue-
sa! É o único, nada mais. 

Conversa entre o jornalista Rui Dias José e moradores em Vila Real, em 1987, 
numa reportagem sobre Olivença para a RDP-Antena 1. 
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ADDENDA PARA A REFLEXÃO DO LEITOR 

"A LOXSE, na que nos baseamos, parte dunha premisa falsa no seu posicionamento lin­
güístico, esta lei estabelece como obxectivo xeral que o ensino da lingua debe estar destinado a 
"comprender e producir mensaxes orais e escritas con propiedade, autonomía e creatividade" na 
lingua ou linguas de cada comunidade autónoma; sen embargo, a LOXSE e os diversos Estatutos 
dalgunhas CC AA non recofiecen a existencia de minorías lingüísticas non castelófonas en 
cadanseu tenitorios: galegófonos no occidente de Asturias, León, Zamora e o VaI do Río Ellas, 
lusófonos no occidente de Zamora, Salamanca e Badajoz, leonesófonos no norte e oeste de León, 
vascófonos en Navarra, catalófonos en Aragón e Murcia, etc. É dicir, hai cidadáns espafiois de 
l' e 2a división canto ós seus dereitos lingUísticos: un neno catalanófono do Ampurdán ten uns 
dereitos que se lle negan, en base non se sabe moi ben a que, a outro neno catalanófono de EI 
Carxe (Murcia), incumpríndose gravemente o principio da pedagoxía e da didáctica universais 
que preconiza que os nenos tenen dereito a recibiren o primeiro ensino na lingua materna. Os 
Estatutos de Asturias, Castela-León, Extremadura, Murcia, Navarra e Aragón negan ou ignoran 
tal dereito elemental". ln Elisa LÓPEZ MOLDES, Begofia DÍAZ FERNÁNDEZ & Ignacio 
ORXE GARCÍA, "Proposta didáctica e pedagóxica para a introducción na escola da variante 
galego-portuguesa do Vai do Río Ellas (Cáceres)", in Actas del Congreso Internacional Luso­
EspaFíol de Lengua y Cultura en lafrontera (II), Cáceres 1996, p. 303. 

"Rematamos pedindo, como membros dunha mocidade europea máis solidaria e tolerante 
coa natureza e co natural, o respecto e a protección do sistema ecolingüístico do Vai do Río Ellas 
(pénsese por exemplo nas medidas adoptadas na protección do occitano falado no Vai de Arán, 
en Lleida, que alomenos están a frea-Io proceso de desparición dunha variedade lingüística sin­
gular)". ln op.cit., p. 310. 

"EI estado actual de la cultura contemporánea sí pone en trance de desaparición el habla por­
tuguesa de Olivenza. Las intensas intercomunicaciones y los eficaces medios de comunicación 
han hecho más mella en el português oliventino que los 173 afios de separación de Portugal". ln 
Manuel MARTÍNEZ MARTÍNEZ, El enclave de Olivenza, su historia y su habla. Estudio his­
tórico-etnográfico y lingüístico de la Olivenza portuguesa, disso Granada 1974, p. 291, cit. in 
Luis Alfonso LIMPO PÍRIZ, El caso oliventino para una investigación cultural. Memoria de 
licenciatura, Bellaterra 1983, p. 215. 
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DOClJMENTAÇOM 
E INFORMAÇOM 

MURGUIA, CASTELAO E CARVALHO CALERO 

A Associaçom Galega da Língua (AGAL) no seu ánimo de lembrar a obra, ideário e con­
tributos de três grandes personalidades da cultura, literatura, política e literatura galega, 
celebrou na Sala de Conferências do Centro Cultural Caixavigo, três mesas-redondas dedi­
cadas a estudar e analisar questons pontuais e globais destas eminentes personalidades da 
História da Galiza dos últimos decénios do século XIX e do século XX. 

Dia 24 de Março de 2000. Às 19,30 horas. Mesa-redonda: «A OBRA E CONTRIBU­
TOS DE MANUEL MURGUIA (1833-1923)>>. 

Moderador: D. Alexandre Banhos Campo, membro da Associaçom Galega da Língua. 

Participárom: D. José Maria Monterro Devesa, escritor: «Murguia, música e letra»; D. 
Henrique Rabunhal Corgo, escritor e catedrático de Instituto de Bacharelato: «A obra de 
Murguia», e D. Francisco A. Vidal Blanco, escritor: «Os amigos de Murguia». 

Dia 29 de Março de 2000. Às 19,30 horas. Mesa-redonda: «A OBRA, PENSAMENTO 
E IDEÁRIO DE CASTELAO (1886-1950)>>. 

Moderador: Professor Doutor Carlos Garrido, Secretário da Associaçom Galega da 
Língua e Professor Titular da Universidade de Vigo. 

Participárom: D. Alexandre Banhos Campo, membro da Associaçom Galega da Língua: 
«O pensamento político de Castelao»; Professor D. Pedro Fernández-Velho, Professor 
Associado da Universidade de Vigo: «Língua e naçom em Castelao» e Professora Doutora 
Maria do Carmo Henríquez Salido, Catedrática da Universidade de Vigo e Presidenta da 
Associaçom Galega da Língua: «Tem Galiza um idioma próprio?». 

Dia 31 de Março de 2000. Às 19,30 horas. Mesa-redonda: «A VIDA E OBRA DE 
RICARDO CARVALHO CALERO (1910-1990)>>. 

Moderador: D. Jorge Rodrigues Gomes, Professor de Galego e membro da Associaçom 
Galega da Língua. 

Participárom: Professor Doutor Isaac Alonso Estravis, membro da Associaçom Galega 
da Língua e Professor da Universidade de Vigo: "OS estudos lingüísticos do Professor 
Carvalho Calero»; Professor José Martinho Montera Santalha, membro da Associaçon 
Galega da Língua e Professor da Universidade de Vigo: "A vida e a obra de Ricardo 
Carvalho Calera», e Manuela Ribeira Cascudo, membro da Associaçom Galega da Língua 
e Professora Agregada de Instituto de Bacharelato: «A obra literária de Carvalho Calera». 
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FA~O DE·VKGO 
Jueves, 30 de rnarzo de 2000 

Henriquez anaiiza ei 
de nación en Danle~ Castelao y 
~o vincula a la ides de I a 
REDACCKÓN • VIGO 

María do Canno Henríquez 
Salido, catedrática de la Uni.ver­
sidade de Vigo, analizó ayer en 
profmad!i.dad la visión que tenía 
Daniel Castelao de la lengua ga­
Uega. «Castelao consideraba.que 
el concepto de nación estaba inti­
mamente relacion.ado COD la exis-
tencia de una propia. En 
este sentido, la proceden-
cia românica deI gallego, uo idio-· 
!TIa que se hablaba, adernás de en 
Galicia, en Portugal y BrasiL Por 
eso, eu Sli obra Sempre en Galiza 
explica que eli gaHego lo eITlplean 
seselI1ta :rnillones de personas~" ~ 
aseguró. 

La profesora Henníquez, que 
parti cipó en la sala de conferen­
cias de Caixavigo en un.a xnesa 
redonda organizada por la Asso­
ciaço!TI Galega da Língua 
(AGAL), explicá que el pensa­
rniento de Castelao no era origi­
n.al, sino que gran parte de sus 
ideas procedían de filósofos o 
lingüistas aleIllanes deI siglo 
XVIII~ así COill-O de escritos de 
Rosalía de Castro y de postula­
dos de MaTIuel MurgulÍa. 

Por su parte, el profesor Ale­
xandre Banhos rnantuvo que, 
«por encitna de cualquier otra 
consideración??" Castelao debía 
ser considerado un e'pohtico que 
veia a Galicia. COITI.O una nación'~ o 



PROFESSORES DA UNIVEFiSIDADE DE VIGO 
DENUNCIAM VIOLAÇOM DE DIREITOS E LIBERDADES 

FUNDAMENTAIS 

o passado 10 de Maio de 1999 professores da Universidade de Vigo dirigiram escrito 
ao Reitor para fazer patentes as suas queixas e pedir a retirada do requisito de obrigado 
cumprimento do DECRETO 173/1982, de 17 de Novembro, por entender que atenta e viola 
direitos e liberdades constitucionais. 

No seu escrito diziam textualmente: 

EXMO. SR REITOR MAGNíFICO DA UNIVERSIDADE 
DE VIGO 
R) uporto, 1 
VIGO (GALIZA) 

Os professores abaixo assinantes da Universidade de 
preocupados e alannnados polos diferentes documentos e circulares 
que estamos a receber os professores desta Universidade, decidimos 
elevar ante Va. Exa. as seguintes queixas, e a petiçom de retirada do 
requisito de obrigado cumprimento do DECRETO 173/1982, de 17 de 
Novembro, por entender que atenta e viola os seguintes direitos e 
liberdades constitucionais que assinalamos a seguir: 

1º) Violaçom e atentado contra a «Dec1araçom dos direitos e 
liberdades fundamentais» do Parlamento Europeu, 12 de Abril de 
1989, artigos 1, 3, 4 e nomeadamento o 5 no que diz respeito à 
liberdade de expressam, liberdade que comprende a liberdade de 
opiniom e liberdade de receber e comunicar informaçons ou ideias, e 
que no seu ponto 2 espedfica que a "arte, a dência e a investigaçom 
som livres e que há que respeitar a liberdade académica. 

2º) Viola e nom respeita e acata diversas sentenças do Tribunal 
Supremo no que diz respeito à autonomia universitária e' 
nomeadamente o princípio de que « la autonomía universitaria 
encuentra su razón de ser en el respeto de la libertad académica (de 
enseflanza, de estudio e investigadón» e espedficamente a liberdade 
de cátedra que é um direito fundamental, liberdade gue a 
Constituíçom espanhola de 1978 inscreve no universal direito a 
«expresar y difundir libremente los pensamentos, ideas y 
opiniones» e daí que as autoridades académicas da Universidade de 
Vigo devem garantir que o ensino e a investigaçom se configurem 
«sin intromisiones extranas (STC 179/1996»>, ao tempo que devem 
de velar para «garantizar la libertad académica, ese espacio de 
libertad intelectual Si11 el cual 110 seria posible la plena efectividad de la 
runción esencial y C011sustancial a la instirución». 
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3º) VioJa e nom respeita os Estatutos da Universidade de Vigo e o 
seu art. 254, como se recolhe na Sentença da Sala do Contencioso­
Administrativo que na Sentença número 1992, de 1\ de maio de mil 
novecentos e noventa e três lembra que: 

«Constituiria un atentado ó direito á liberdade ideolóxica, 
científica, de expresión e de libre ciTculación das ideas, todo intento 
por parte dos poderes políticos de seiturar, co ga110 da defensa a 
ultranza dunha normativización oficial, posturas lingüísticas que, non 
apartándose do seo común de orne e convivencia idiomáticas, se 
amosen como discrepantes e ata críticas coa normativa oficia 1> >. 

POR TODO O ANTERIOR: 

Exigimos a retirada dos documentos que emanam do Serviço de 
Publicaçons, dos concursos, das solicitudes de projectos de 
investigaçom, bolsas e ajudas dependentes da Junta de Galiza e de 
qualquer convocatória, circular, doc1.Jmentaçom, constância en 
reunions dos órgaos colegiados,etcétera, quer dizer, de qualquer 
documento que emane desta Universidad se elimine já a sequência que 
diz que é de obrigatório cumprimento o Decreto 1179/1983 sobre 
normativizaçom da língua galega. 

O que solicitamos e pedimos em Vigo, a 12 de Abril de 1999. 

Entre os assinantes do escrito apareciam, entre outros professores: 

María do Carmo Henríquez Sal ido (Catedrática de Universidade), Carlos Garrido 
Rodriguez (Titular de Universidade), José Manuel Dasilva (Titular de Universidade), Joan 
Miquel i Vergés (Titular de Universidade), Antonio Rifón Sánchez (Titular de Universidade), 
Óscar Diaz Fouces (Titular de Universidade), Jesús González Maestro (Titular de 
Universidade), Alfonso Cid Sabucedo (Catedrático de Escola Universitária), Manuel Deanho 
Deanho (Catedrático de Escola Universitária), Isaac Alonso Estravis (Titular de Escola 
Universitária), José Martinho Montera Santalha (Titular de Escola Universitária), etc. 

DEZ ANOS «SEM» CARVALHO CALERO 

o dia 25 de Março reunírom-se em Compostela diversos grupos, colectivos e asso­
ciaçons reintegracionistas para debater e analisar a situaçom da política lingüística na 
Galiza. Neste encontro participárom: Associaçom Galega da Língua, Alto Minho, Fundaçom 
Artábria, Assembleia Nacional Antimilitarista (ANÁ), Assembleia da Mocidade Independen­
tista (AMl), Assembleia Reintegracionista Sanaval, Ene Agá, Estudantes Independentistas 
(EI), Federaçom Estudantil Revolucionária (FER), Juntas Galegas pola Amnistia (JUGA), 
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Movimento de Defesa da Língua (MDL), Mulheres Nacionalistas Galegas (MNG), Renova­
ção e Primeira Linha (MLN). 

O acto iniciou com a boa-vinda do Vice-Presidente da Associaçom Galega da Língua, o 
Prof. González Blasco, quem profiriu estas palabras: 

Quero saudar a todos os presentes e agradecer-lhes a sua presença nesta 
homenagem ao nosso mestre e querido membro de honra Dom Ricardo 
Carvalho Calero, quando se cumprem 10 anos da sua morte. Também quero 
agradecer a presença da imprensa representada por Joel Gómez, membro da 
AGAL. Dividirei as actividades da AGAL por categorias. 

Publicaçons numerosas e importantes, como o nosso «Estudo crítico» que 
alcançou umha segunda ediçom revista e corrigida, as actas dos congressos e 
livros dos mais diversos géneros. Actualmente continuam as publicaçons de li­
vros, citarei só os mais recentes: Dous poemários de Corral Iglésias; o «Curso 
de Galego», de J. M. Barbosa; o «Dicionario Terminológico quadrilingue de 
Zoologia dos Invertebrados», de Carlos Garrido, do mesmo autor está no prelo 
«Manual de galego científico»; de Joel Gómez, «Teatro pronto e à medida para 
si» que contém duas interessantíssimas peças dramáticas. Capítulo aparte 
merece a nossa revista internacional «Agália» iniciada en 1985 e que vai palo 
número 58 estando no prelo o número 60 com o que vamos recuperando o 
tempo perdido já que corresponde ao número de Inverno de 1999. 

Grande transcendência no mundo da lusofonia tivérom os nossos 
Congressos Internacionais da Língua Galego-Portuguesa na Galiza celebrados 
en 1984, 1987, 1990, 1993 e 1996. Este ano decidimos substituir o Congresso 
por estes actos que comemoram a memória de Carvalho Calero e que -por pri­
meira vez- reunem praticamente todo o reintegracionismo disperso. Estes con­
gressos nom nos impedírom celebrar outros congresso e simpósios como o 
dedicado em Mondonhedo a Álvaro Cunqueiro; o dedicado a Celso Emílio 
Ferreiro em colaboraçom com a Associaçom Nacional de Estudantes de Letras; 
«Poder, ideologia e língua», em 1990; «O uso das línguas na perspectiva da 
Europa comunitária», em 1992; «Os direitos lingüísticos», em 1993; «Identidade 
cultural e colaboraçom transfronteiriça», em 1994. 

Todavia há que citar as homenagens diversas que temos feito a diversos 
vultos reintegracionistas; estas homenagens revestírom diferentes formas: publi­
caçam de livros do autor em ediçons especiais, actos diversos, números espe­
ciais de «Agália» dedicados a eles, citarei só os casos de Carvalho, Jenaro 
Marinhas, Coromines, Guerra da Cal (todos eles membros de honra da AGAL) e 
assim mesmo Paz Andrade, Blanco Torres, etc. 

Também está presente a nossa Associaçom nas universidades de Vigo e 
Compostela onde existe umha praxe diária por parte dos nossos membros. 
Tivemos presença em actividades culturais e científicas em Portugal colaboran­
do com as universidades de Traz-as-Montes, do Minho e livre de Lisboa. 

Até aqui som actividades que podem levar a pensar -e levam em muitos 
casos- que a nossa Associaçom e puramente cultural e científica. Nada mais 
longe da realidade; AGAL fai -e fijo mais do que fai- trabalho social e mesmo 
de rua. 

A Associaçom Galega da Língua nom se limita a umha agrupaçom de lin­
güístas, cientistas, escritores e especialistas diversos. Somos umha associaçom 
onde há gente que nom tem mais especialidade que a defesa da nossa língua. 
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Ao referir-me ao trabalho social e de rua pensava nos inumeráveis cursos de 
galego impartidos em Santiago, Ourense, Vigo, Burela, etc. Referia-me também 
à presença da AGAL em quanta mesa redonda ou debate foi convidada. Falava 
também de outras actividades como a correcçom de topónimos nas estradas. Eu 
próprio estivem fazendo actividades tam pouco académicas e mais próprias de 
um pintor de brocha gorda e comigo outros membros passados ou actuais do 
Conselho da AGAL. Por actividades desse tipo foi multado o nosso querido 
Bernaldo Penabade, por suposto que a multa foi paga por AGAL. 

Mas é que essas actividades nom som agora freqüentes por parte da AGAL. 
Qual a razom? A existência de umha série de grupos de base, como muitos dos 
aqui presentes e que se dedicam a esses mesteres. Esses grupos nascêrom de 
AGAL e em muitos casos, ou bem se segregárom dela ou aparecêrom espontá­
neamente. Alguns membros desses grupos pertencem à AGAL e estám aqui 
hoje representados nesses grupos porque em AGAL se aceita a dupla militância. 
Por isso eu fago um chamado a todos esses grupos para que os seus membros 
o sejam também da AGAL e podamos revitalizar mais a nossa organizaçom. 

Muito obrigado. 

A seguir representantes dos outros grupos, associaçons, colectivos e organizaçons 
informarom sobre as suas actividades e propostas. Após várias horas de trabalho e 
intercâmbio de experiências, elaborou-se o «MANIFESTO CARVALHO CALERO" que 
reproduzimos literalmente: 
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MANIFESTO CARVALHO CALERO 

Reunidas em Santiago de Compostela em homenagem cívica ao Professor 
Ricardo Carvalho Calero, as organizaçons sociais e políticas abaixo assinadas, 
de signo diverso, mas unidas no comum compromisso com o uso e revitalizaçom 
da língua galega, dirigem-se à opiniom pública da Galiza para MANIFESTAR A 
SUA FUNDA PREOCUPAÇOM perante os seguintes factos: 

1.º A diminuiçom acelerada e maciça de falantes de galego que se está a 
registar nos últimos anos, sobretudo entre a mocidade, como reiteradamente 
denunciam os estudos promovidos desde a própria Administraçom. Esta perda, 
em conjunto com a ausência de umha efectiva incorporaçom de novo/as falan­
tes, determina que a língua galega veja ameaçado o seu futuro a curto prazo, se 
nom mudarem as actuais circunstáncias. 

2.º A progressiva degradaçom e dialectalizaçom da língua, que a tornam 
inapta para as solicitaçons de umha sociedade moderna e incapaz de concorrer 
num plano de igualdade com o espanhol. 

3.º A divisom social existente em relaçom à codificaçom da língua e, neste 
aspecto, a persistência de atitudes intolerantes e antidemocráticas por parte da 
Administraçom autonómica, que se manifestam na exclusom e discriminaçom de 
diversos agentes comprometidos com a promoçom social do galego. 

Em conseqüência, EXIGIMOS DOS PODERES PÚBLICOS: 

1. º O efectivo cumprimento da actual legislaçom em matéria lingüística para 
superar o presente clima de desídia institucional, que nem sequer permitiu atin­
gir o proclamado objectivo do bilingüismo harmónico. 

2.º O desenho e efectivizaçom de umha nova política lingüística que vise 
umha extensom real dos usos sociais da língua. Nesse novo quadro, fai-se 
imprescindível umha reforma da caduca normativa institucional, que reinsira a 
língua no seu ámbito natural galego-português e, tirando proveito das suas 
potencialidades, lhe confira prestígio e funcionalidade. 



3.9 Um novo talante, que, sem sectarismos nem exclusons, integre todas as 
forças sociais empenhadas na entusiasmante empresa de dignificar o principal 
bem cultural e sinal de identidade do nosso povo: a língua galega. 

Em Santiago de Compostela, a 25 de Março de 2000. 

Subscrevem: Associaçom Galega da Língua (AGAL), Alto Minho, Fundaçom 
Artábria, Assembleia Nacional Antimilitarista (ANÁ), Assembleia da Mocidade 
Independentista (AMl), Assembleia Reintegracionista Bonaval, Ene Agá, 
Estudantes Independentistas (EI), Federaçon Estudantil Revolucionária (FER), 
Juntas Galegas pola Amnistia (JUGA), Movimento de Defesa da Língua (MDL), 
Mulheres Nacionalistas Galegas (MNG), Renovação, Primeira Linha (MLN). 

Finalizada a reuniom os participantes deslocárom-se à casa onde viveu nos seus últi­
mos anos o Professor Carvalho Calero para lembrar a vida e a obra deste Membro de Honra 
e Membro do Conselho de Redacçom da revista Agália. 

Em nome de todos os presentes, proferiu umhas palavras a Presidente da Associaçom 
Galega da Língua para reivindicar o legado lingüístico e cultural de Dom Ricardo e denun­
ciar, mais umha vez, a ausência das liberdades fundamentais na Galiza e o estado inquisi­
torial em que vivem as pessoas neste território do Estado espanhol. 

O acto finalizou com o nosso Hino. 

Os jornais só recolhérom umha breve informaçom (vid. LA VOZ DE GALlCIA, 26 de 
Março de 2000, pág. 54 da ediçom de Santiago). 

HOlllenaje a Carvalho Calero 

.. RICARDO CARVALHO 
Calero fue homenajeado por la ' 
Associaçom Galega da Ungua 
(AGAL) con motivo dei déci­
mo aniversario de su muerte. 
AI acto acudieron familiares; y 
varios colectivos reintegracio­
nistas, que defienden y practi­
can la doctrina de quien fue el 
primer catedrático de LÚlgua e 
Literatura Galega en la Univer­
sidade de Santiago. Los ediles 

Encarna Otero y Manuel 
Portas representaron ai Ayun­
tamiento compostelano, que se 
sumó ai evento. EI homenaje 
tnvo lugar en la rúa Carreira do 
Conde, ante la casa en la que 
pas6 los últimos afios de su 
vida. Maria do Carmo Henrí­
quez, presidenta de AGAL, re­
salt6 el interés de promocionar 
el idioma gallego, para recupe­
rar la principal senal de identi-

dad deI país. Recordó las pala­
bras de Manuel Murguía, de 
que «somos galegas/os pola 
língua». EI acto, celebrado a 
última hora de la mafiana, con­
tó con la presencia de escrito­
res como Carlos Quiroga y J. 
Guisán Seixas, además de nu­
merosos docentes, y finalizó 
con la interpretación deI himno 
gallego. LA voz DE GALlCIA, 

26 de Março de 2000, pág. 54 
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Dez anos sen Carvalho Calero 
AGAL, ASPG .. Universidade da Coruna e 
os concellos de Ferroi, Lugo e Compostela renderanlle homenaxe 

*C.V. 

Era a noite do 25 de Marro de 
1990 cando finaba Ricardo 
Carvalho Calero, unha das per· 
soalidades máis briIIantes do ga. 
leguismo político e cultural. 
Cúmprense agora dez anos do 
seu pasamento e diversos orga· 
nismos e entidades prepáranse 
para renderlle homenaxe. Os 
concellos de Ferrol, Lugo e 
Compostela ~s máis vencella. 
dos á sua vida- a Associaçom 
Galega da Língua -da que era 
membro- e a Asociación Sócio­
Pedagóxica Galega xuoto eo De· 
partamento de Filoloxia France. 
sa e GaIego-Portuguesa da Uni· 
versidade da Coruna preparan 
diversos actos na sua memória. 

Os dez iI110S marcan tamén o tem­
po que a Académia dispón para 
que un escritor sexa nomeado pa­
ra o Dia das Letral Galegas. Son 
várias as vaces que xa se fixemn 
ouvir defendendo que a obra lite­
rária e investigadora de Ricardo 
Dlrvalho Calero merece a maior 
cónsideración que outorga a Aca· 
démia Galega IYJl3 que o seu no­
me se propoiía en firme para o 
próximo ano. A asociación rein­
tegracionista Artábria de Ferrol 
foi a primeira en facer a petición. 
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o estudo da obra e a traxec­
tória vital de Carvalho Cale­
ro será o cerne do Simpósio 
que os dias 23,24 e 25 de 
Novembro celebren a AS-PG 
e o Departamento de Filolo­
xias Francesa e Galego-Portu. 
guesa da Universidade da Co­
rufia. Baixo o título "Ricardo 
Carvalho Caleto. Memória 
do século" en distintas sesións 
revisatase a sua investigación 
lingüística e literária, a narra· 
tiva, a poesia, o teatro, a in· 
tervención política e cultural 
e a sua dimensión humana. 

o amplo número de partici­
pantes do simpósio dá medi­
da tamén dos investigadores 
que se adentraron na obra de 
Calero amáis de reeoller un­
ha manchea dos múltiples 
discípulos que o profesor dei­
xou. José Luis Rodríguez Fer­
nández, Elias T OITes, Arturo 
Casas, Manuel Forcadela, 
Carlos Paulo Martínez Perei­
ro, Basilio Losada, Pilar Pa­
llarés, Xosé Mª Álvarez Các­
cama, Francisco Pillado 
Maior, Araceli Herrero, Joam 
Guisam, Xosé Ramón Barreiro, 
José Martinho Santalha, Xusto 
González Beramendi, Aurora 
Marco, Miguel Anxo Fernán 

Vello, Mª Victoria Carballo­
Calero, Isaac Diaz Pardo e Dario 
Villanueva participarán no en· 
contra coordinado por Teresa 
López e Francisco Salinas Portu-

gal. Teresa López entende 
que, a tal altura, é "indubi­
dábel que os seus estudos 
malCaron a investigación h­
terária posterior. A maior 
parte dos que agora dan au­
las de galego tiveron unha 
referéncia necesária nas suas 
obras e asistiron ao seu ma­
xistério"." 

o 25 de Marro en Ferrol, a 
sua cidade natal, a campa­
fiia de teatro Manivela es­
treará a sua obra Auto do 
prisioneiro, ainda nunca re­
presentada. T tátase dun ac­
to promovido palo Concello 
de Ferrol que, xunto cos de 
Santiago e Lugo acordaron 
a celebraci6n de várias acti­
vidades de homenaxe a Car­
valho Calero ao se tratar das 
tres cidades ás que estaba 
máis vencellado. 

A Associaçom Galega da 
Língua renderalle tributo o 
dia 25 en Compostela e o 
31 en Vigo cun acto no que 
participarán Isaac Alonso 

Estravis, José M. Monteiro San­
talha e Manuela Ribeiro Cascu­
do, moderados pala presidenta 
da AGAL, M' do Canno Enrí· 
quez Salido .• 

A NOSA TERRA, 23 de Março de 2000 



REIVINDICAMOS O IMENSO VALOR 
DA CERNA DE CARVALHO 

A Assodaçom Galega da Ungua convoca~ 
nos na manhá deste sábado, 25 de Março, a 
umha JfYfTI(l.(]a de Homenagem ao Professor Ri; 
cardo Carvalho Calera a celebrar na Faculdade 
de Filologia da Universidade de Santiago. 
Observo o programa e vejo que se realiza um 
convite aberto a numerosos colectivos para 
exporem publicamente a memória das suas 
actividades. Congratulo-me porque sei que 
este era o espírito do nosso saudoso professor. 

Eu nom tivcm a honra de ser seu aluno. Conhe­
cim o seu nome de jeico puramente casual. Ain­
da 110m existia a matéria de Língua e Literatura 
(Galegas) no ensino seclITldário. No Instituto de 
Ortigueira um inesquedvel professor asturiano 
argumentou a necessidade de que conhecésse­
m06 a actualidade do nosso próprio idioma antes 
de acedermos à Universidade e incluiu no currí­
culo de Espanhol este objectivo. Foi deste jeito 
como coru;ultamos bibliografia e apareceu o n0-

me: Ricardo Carvalho Calero. Nada nos dizia 
nessa altura. Pouco mais conseguimos que co­
piar =trnpado algum fragmento do ,;eu Pcoble­
mas da Ungua Galega. Obviamente intuímos 
que o autor devera ser importantíssimo no seu 
tempo e pensamos que nom estaria no mundo 
dos vivos. "Aqui antes houvo gente bem impor~ 
tante", comentamos entre nós. 

Chegamos à universidade e organizarom~se as 
I(as) Jornadas de Poesia Galega, Portuguesa e 
Brasileira. Na Faculdade de Filologia recitá~ 
rom Manuel Maria, Bernardino Grafia, Ferrín, 
Sophia de Mello Breyner, Eugénio de Andra~ 
de e Cláudio Murilo. Ali estava também o 
mestre Carvalho Calero e ali escuitamos por 
primeira vez o seu verbo pausado, exacto e 

A NOSA TERRA, 23 de Março de 2000 

BERNARDO PENABADE 

profundo. Abraiante! Desde esse mesmo dia 
D. Ricardo converteu-se num verdadeiro mito 
vivente que cada manhã víamos passar pon­
tualmente para o seu modesto gabinete, sem­
pre apoiado no cajato e a boina cobrindo 
aquela cabeça pelada repleta de ciência. 

Lembro cinematograficamente a apresentaçom 
em Compostela do Sétima soidade de Pilar PalIa­
rés. Estava tam emocionado como se a obra fos­
se sua, P'Jrque era um docente que se sentia to~ 
ralmente projectado nos resultados do seu alu­
nado. Depois muitos colegas seguimos pratica­
mente a totalidade dos seus discursos públicos 
em Compostela. No recordo está um orador ge­
nial, que resultava emotivo para o auditório que 
enchia as salas. Era o público fiel que sempre o 
acompanhava e cada vez iam.-se sumando uns e 
outros. Quem pode esquecer o saIam de actos 
da Faculdade de Económicas repleto ouvindo 
com entusiasmo o seu discurso lúcido e vívido 
com motivo da constiruiçom da Mesa Pola 
Normalización Lingüística? Toda a força dum­
ha Galiza histórica enlaçando-se em harmónica 
simbiose, transmitindo o testemunho a umha 
juventude com toda a força vitaL Rostos ver~ 
melhos e suotOSOS, lágrimas nos olhos e toda a 
concorrência em pé ovacionando o mestre. 

Ao ser humano chegou-lhe a sua hom -é a lei­
e passárom já dez anos. É um período suficien­
te para avaliar que permanece do espírito de 
Ricardo Carvalho Calero. Houvo em quem 
deixou a semente da erudiçom, houvo em 
quem prendeu a sua sensibilidade criativa ou 
a especialíssima técnica oratória. Em todas e 
todos está vivo o compromisso integral com 
esta Terra, desde a máis firme convicçom, an-

tepondo o~ interesses colectivos aos particula~ 
res e/ou puramente cremarfsticos. 

A dez anos do seu passamento a palavra de 
Carvalho Calero é umha erva vizosa. Está no 
verso ou na coluna jornalística de Pilar Palta­
rés, na estratégia didáctica de Elvira Souto, 
está dentro e fora do Parlamento Galego, nos 
Concelhos de FerraI, Compostela, Lugo e em 
tantos outros. O discurso de Carvalho Calero 
ecoa nos ouvidos de quem integram as Ir~ 
mandades da Fala, a Associaçom Galega da 
Ungua, a Asociación Sócio~Pedagóxica Ga~ 
lega. a Mesa Pala Normalización Lingüística 
e todos aqueles outros colectivos que de­
fendem a dignidade humana nesta terra. 

A biografia de Carvalho Calero permite~nos 
albiscar o caminho completo de jeito que nom 
nos angustiemos nurnha etapa concreta por di­
fícil que esta for. Perante os obstáculos, muita 
perseverança; o desánimo nunca. Com pouco 
mais de vinte anos, o nosso mestre estava li­
cenciado em duas carreiras e já tinha contri~ 
buído às mais importantes empresas colectivas 
da naçom galega. Padeceu a repressom e tivo 
que estar cinco anos fora da Galiza e mais de 
vinte no ensino privado procurando a sobre­
vivência. No entanto chegou-lhe o tempo e 
foi capaz de transmitir o facho do galeguismo 
histórico aos círculos intelectuais deste país. 

Dez anos depois ~mais ou menos activos; vi~ 
zosos, chamuscados ou queimados; sempre si­
lenciados e marginalizados- aqui estamos. 
Somos legiom que batemos com as nossas 
bandeiras brancas e reivindicamos essa Gali­
za que sonhava o nosso mestre. ~ 

Na Faculdade de Filologia da Universidade de Santiago de Compostela, celebrou-se, 
assim mesmo, umha «Homenagem no Décimo Aniversário da Morte do Professor Carvalho 
Calera (1910-1990»>, organizado conjuntamente pola Faculdade e a Associaçom Galega da 
Língua, segundo este programa: 

28 de Março. Sala de Actos. 17,30 h. Saudaçom: Emilio Montera Carlelle, Illmo. Sr. 
Decano da Faculdade de Filologia. Maria do Carmo Henríquez Sal ido, Univ. Vigo e 
Presidenta da AGAL. 18 h. Conferência: «Carvalho Calera dez anos depois: Vida e Obra», 
por Martinho Montera Santalha (Univ. Vigo). 

31 de Março, Sala de Graus. 17,30 h. Mesa Redonda (modera J. António Souto, USC 
e AGAL) "O pensamento lingüístico de R. Carvalho Calera» com J. Luís Rodríguez (Univ. 
Santiago), Pilar Garcia Negro (Univ. Corunha), Henrique Monteagudo (Univ. Santiago), 
Elvira Souto (Univ, Corunha). 

31 de Março. Sala de Graus. 19 h. Mesa Redonda (modera Carlos Quiroga, USC e 
AGAL) «Ricardo Carvalho Calera e a literatura» com C. Paulo Martínez Pereira (Univ. 
Corunha), Pilar Pallarés (Professora ESQ e Poeta), Maria Camino !\laia (Univ. Vigo), Carmen 
Blanco (Univ, Santiago). 

No programa reproduzia-se umha das ideias nucleares do pensamento lingüístico do 
Professor e umha brevisima síntese sobre a vida e a obra. 
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A tese do Professor dizia: 

«Se o galego é a língua própria de Galiza, nom pode viver reduzido a 
funçons rituais ou folclóricas. Nom pode viver tampouco exclusivamente no 
papel, nem na cátedra, senom que tem que penetrar toda a comunidade. Todo 
acantoamento ou isolamento é funesto no mundo de hoje. O galego corre o peri­
go de converter-se num jubilado a quem se lhe outorga um seguro de velhice, a 
quem se lhe garante umha morte tranquila. Os moços que ainda sentem latejar 
nos seus pulsos o sangue de Castelao, sabem que o galego nom é um bable 
ilhado no mundo cultural, e que só pode remoçar-se e viver em ósmose fecunda 
com as formas do iberorrománico que outrora promoveu e que tenhem umha 
trascendência universal. Só esta concepçom generosa da nossa língua, em que 
a história e a geografia estám presentes, pode dotá-Ia de razom prática suficien­
te para chegar a ser a língua normal dos galegos». 

(da Conferência na Associaçom Galega da Língua da Corunha, 25 Maio 1983) 

Da sua vida e obra lembrarom-se: 

Ricardo Carvalho Calero terminou o 
Bacharelato em 1926 e matriculou-se na 
Universidade compostelana, estudando as 
carreiras de Direito e Filosofia e Letras, 
das quais se licenciou em 1931 e 1936. 
Desde os primeiros momentos participou 
activamente no Seminário de Estudos 
Galegos. Cofundador do Partido Galeguis­
ta em 1931, elabora com Luís Tobio o pri­
meiro anteprojecto do Estatuto de Autono­
mia. A guerra do 36 surpreendeu-no em 
Madrid, onde se incorpora ao Exército 
Republicano. Terminada a guerra é julgado 
e condenado. Em 1941 sai do cárcere e 
regresa a Galiza onde exerce o ensino pri­
vado. Em 1955 doutora-se em Madrid em 
Filosofia e Letras com prémio extraordiná­
rio. Em 1958 ingressa ne «Real Academia 
Gallega». Em 1972 ganha a primeira cáte­
dra de Lingüística e Literatura Galega da 
Universidade compostelana. Em 1979 pre­
side a Comissom Lingüística da Conse­
Iharia de Cultura da Junta da Galiza enca­
rregada de elaborar umha normativa de 
concórdia. No final da década de 70 adere 
ao reintegracionismo lingüístico, do que se 
converte num dos principais teóricos. 
Sócio de honra da AGAL, das IRMANDA­
DES DA FALA e da Associação de Ami­
zade «Galiza-Portugal». Intelectual coe­
rente e honesto, foi silenciado pola oficiali­
dade, a mesma que enchia de prémios e 
honras o galeguismo submisso. 

(de umha síntese elaborada pola A. R. Bonaval) 
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Da sua ampla obra científica e ensaística destacava-se: 

História da literatura galega contemporánea (1963), Gramática elemental dei gallego 
común (1966), Problemas da língua galega (1981), Da fala e da escrita (1983), Letras gale­
gas (1984),00 galego e da Galiza (1990), Umha voz na Galiza (1992), 

Da sua obra de criaçom literária citaremos apenas: 

Vieiras (1931), A gente da Barreira (1951), Saltério de Fingoi (196i), Pretérito imperfei­
to (1980), Futuro incondicional (1982), Teatro completo (1982), Cantigas de amigo e outros 
poemas (1986), Scórpio (1989) Reticências (1990). 

Reproduzimos as palavras proferidas polo Vice-Presidente da AGAL, o Professor 
Gonçález Blasco nesta homenagem: 

Agradeço a tantas pessoas, em nome da AGAL, que assistírom a este acto 
de homenagem ao nosso inesquecível membro de honra, o professor Carvalho 
Calero, a este acto clandestino porque ninguém saberá dei, porque se nom esti­
véssemos presentes pensaríamos que nunca Uva lugar. Quero agradecer tam­
bém a amabilidade da Faculdade que nos acolhe. Sinto nom poder fazer exten­
sivos os meus agradecimentos aos representantes dos meios inlormatívos por 
nom estarem presentes, sem dúvida actos de maior transcendência reclamavam 
os seus serviços. Mais sorte tivemos no acto com que a AGAL homenageou 
Carvalho, sábado passado, havia um trabalhador da Voz de Galicia, Joel Gómez, 
membro da AGAL 

Assim que quando Domingo comprei a Voz procurei impaciente a intor­
maçam do transcendental acto. Nom a achava, até que de pronto vim um peque­
no requadro com umha foto e um texto em espanhol. Ao pobre Joel nom lhe con­
sentem escrever em galego se nom emprega a normativa "da Junta" e el prefe­
re fazê-lo em espanhol antes que trair as suas ideias. Joel contara-nos 
aguardava meter algo na ediçom nacional, palo menos o maniíesto, e 
ampla informaçom nas páginas comarcais dum acto que pensaríamos que 
nunca existiu se nom estivéssemos alguns de nós ali: A uniam por primeira vez 
na história do País da imensa maioria dos grupos reintegracionistas do País, 
tanto políticos como culturais: Artábria, Alto Minho, o grua nh de Ponte-vedra, 
Primeira Linha, AMl, MNG, MDL, etc. 

O acto começara com a recepçom dos participantes parte do 
Secretário. A seguir umha saudaçom da Presidenta agradecer a 
presença numerosa, pediu que se guardasse um de siléncio mem-
bro de honra da AGAL cienaro Marinhas, recentemente falecido e por Júlio 
Santiago, membro da AGAL, também falecido há pouco; depois disto falou da 
transcendência do acto e da figura de Carvalho; a seguir cada um dos repre­
sentantes, introduzido palo Secretário, contou as actividades cio seu colectivo e 
falou da sua visam sobre o estado actual da normalizaçom. Cerrava o turno de 
intervinles o Vice-Presidente da AGAL que repassou as actividades da AGAL 
dividindo-as em Científico-Literárias e Sociais-populares. Nas salien­
tou os cinco Congressos Internacionais da Língua Galego-Portuguesa na Galiza 
e toda umha série de congressos e simpósios como os feitos sobre Álvaro 
Cunqueiro e Celso Emílio Ferreiro; na publicaçom de livros citou o nosso best 
sreller, o famoso «Estudo Crítico", assim como outros homenageando Carvalho, 
Guerra da Cal, Jenaro Marinhas e outros livros dos mais variados géneros, 
ediçons que continuam hoje como dam prova os livros de Garrido, os nn.cyy,,,,,,'n,, 

de Corrallglésias, o curso de Barbosa ou o teatro de Joel GÓmez. Mençom apar-
te merece a revista Agália número 59 está já no prelo. Em quanto a activi-
dades sociais e populares dos inumeráveis cursos de galego dados em 
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Santiago, Ourense, Vigo, Burela, etc., assim como outro tipo de actividades 
como a correcçom dos topónimos nas estradas, etc. 

Depois aprovou-se o «Manifesto Carvalho Calero», assumido por todos os 
grupos presentes. Logo trasladamo-nos à Carreira do Conde para fazer umha 
homenagem floral a Carvalho na casa onde vivera e morrera para finalizarmos 
com um jantar de irmandade bastante concorrido e onde reinou a camaradagem 
e a cordialidade. Pois bem, nom houvo nada disto: na Voz só vinha umha foto da 
casa de Dom Ricardo, a Presidenta da AGAL com um livro, representantes muni­
cipais e algumha gente mais, no texto dizia-se que a AGAL e outros reintegra­
cionistas figeram umha homenagem a Carvalho na sua casa .. ; e isto nas pági­
nas locais. 

O importante acto nunca existiu para os leitores de fora da comarca de 
Santiago. Para estes ficou reduzido aos actos da Carreira do Conde. Ao pobre 
Joel nom lhe deixarom dizer nada. Nom houvo juntança, nom houvo jantar de 
irmandade. Non houvo nada. De nom estarmos presentes muitos de nós, nom o 
creríamos nós mesmos. 

Mas nom nos farám calar. Apesar de que nos silenciem seguiremos home­
nageando Carvalho Calero com actos dos que só sabem os que assistem. 
Seguiremos adiante. 

Vimos umha luz de esperança quando de súbito na Voz de Galicia e em 
algum outro jornal como EI Progreso começárom a abrir-se as portas do debate 
tantos anos acalado. Casares, o presidente do Consello da Cultura Galega, que­
ria que se usassem nh, Ih, g, j, e m final. A maioria dos escritores do país opi­
navam que havia que achegar-se, em maior ou menor medida à grafia reinte­
gracionista ... em fim já sabedes. Mas de pronto, as portas fecham-se de golpe; 
muda-se o trabalhador de La Voz de Galicia, Arturo Lezcano, da secçom de opi­
niom para outra e fecham-se de novo todas as portas -salvo as d' A Nosa Terra 
que sempre estiveram abertas. De novo o silêncio mais absoluto. De novo se nos 
nega a voz. Mas nós nom calaremos e já nada será como antes depois desta 
breve apertura. Seguiremos combatendo, seguiremos luitando de derrota em 
derrota até a vitória final. Muito obrigado. 



RECENSONS 

«CONVERSAS COM ANTOM ÁRIAS CURTO»* 

Carlos DURÃO 
(Londres) 

Como o título indica, o livro baseia-se em entrevistas com Antom Árias Curto, "o Chu­
cho", cofundador do EGPGC (Exército Guerrilheiro do Povo Galego Ceive). O autor já nos 
dera, em 1983, a exitosa novela "O Sereno, um guerrilheiro em Estalinegrado" (vai pela 
segunda edição), além doutra numerosa obra ("Seguindo o caminho do vento", "Contos de 
fada em dó maior", "Luzia ou o canto das sereias", "Contos do outono", etc.) que o torna prin­
cipal narrador fiel à escrita galegoportuguesa na Galiza hoje. 

Estamos por terras de Monforte, o Vale de Lemos, o Marroxo, o Canhão do Sil, onde foi 
especialmente forte a resistência ao invasor (o Antom situa por ali o Medúlio, concretamen­
te na Cabeça da Meda), onde se podem ver as "covas dos fugidos", ou seja dos guerrilhei­
ros galegos antifranquistas do após-guerra, e onde nos nossos dias o EGPGC conseguiu 
estabelecer uma base operativa, "uma pequena terra libertada", em palavras do Antom. 

Sem concordar necessariamente com os métodos violentos, o autor vai escuitando as 
peripécias do nosso guerrilheiro, as estreitezas económicas do lar, o pai trabalhador, "mes­
tre" de oficina mecânica, onde lhe ajuda o filho, a escola castelhanizadora, o ressentimento 
contra os filhos dos ricos, o trabalho de peão em Vigo, ainda na adolescência, a emigração 
à Suíça, entrada no PCE, Berlim, Alemanha Oriental, Paris, passando fronteiras indocu­
mentado e sem contrato de trabalho. 

Em certa ocasião, nas Astúrias, por aforrar vai dormir ao calabouço, mas fica "fichado" 
pela polícia, é levado a Madrid, torturado por causa da sua amizade com Chicho Sánchez 
Ferlosio, posto em liberdade. Por meados dos anos 60 está estudando professorado mer­
cantil na Corunha e participa nas atividades da associacão cultural "O Facho" (um panfleto 
que dirigira daquela aos estudantes foi recolhido no livro "Galicia Hoy" da editora Ruedo 
Ibérico). Mas é chamado "a filas" a Saragoça, passa a uma companhia de esqui em Candan­
chu, e de novo conhece o calabouço por insubordinação e atividades clandestinas. Volta a 
Monforte, mas a Brigada Político-Social não o deixa em paz, ingressa na cadeia no 67, juízo 
no Tribunal de Ordem Pública por "associação ilícita". 

Intervém na fundação do PCG, por ordem do PC E, e advoga pelo idioma galego, que os 
outros marxistas consideram uma desviação errada, "bandeira de nacionalismo". Por mea­
dos dos anos 70 participa no primeiro intento de criar um grupo radical, entra na UPG, ajuda 

(*) José Ramón Rodrigues Fernandes (Moncho de Fidalgo), Renovação Edições, Madrid, 2000. 
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a se constituir o Sindicato Obreiro Galego, depois Intersindical Nacional Galega, participa 
em greves. No 76/77 é abandonada a Frente Militar, criada por Mancho Reboiras, e ele e a 
sua companheira Fina (que também fora emigrante, na Inglaterra) deixam a UPG. 

O Antom tem lembranças negativas dalguns inteletuais. "Obviamente eu já não estou a 
esperar grande cousa dum Carlos Casares, dum Manuel Lourenço, que foi diretor de teatro 
onde eu participava, ou dum Alonso Montero, que fomos camaradas ... Eu participei com 
Ferrim em projetas políticos, e não ignoro a sua capacidade literária ... Mas o que já não 
compreendo é o seu proceder social, humano ... Porque eles são oficialistas e eu reintegra­
cionista, em fim ... e que opinas das suas ideias linguísticas concordantes com o mesmo 
Fraga?" 

Por volta dos anos 78/79 aparece a segunda tentativa que pretende levar adiante o pro­
cesso de libertação nacional, o LAR (Luita Armada Revolucionária). Antom forma parte do 
Comité Central do PGP (Partido Galego do Proletariado, que antes se chamava UPG-Linha 
Proletária) e de Galiza Ceive. "Participou-se em Ascon, derrubaram-se os escritórios da 
"Autopista dei Atlántico", queimou-se a maquinária industrial da mesma empresa, ou duma 
contrata. Nós defendíamos uma expropriação dos terrenos por onde ia passar a auto­
estrada e também outras compensações". 

Nos anos 80 Antom segue a conhecer as cadeias do Estado, convive com presos bas­
cos, do GRAPO, de Terra Lliure. No 85 morrem os seus pais e Antom "desaparece". "Posso 
dizer o EGPGC nasceu no Porto ... Mas, insisto, éramos muito poucos.", Quando morei 
em sempre tinha uma obsessão ... de ter achado um povo que na realidade era 
uma Galiza desenvolvida. Um povo que nos séculos XI e XII tivera a capacidade de Ser. Um 
povo que era parte do nosso!... Parecia-me que aquilo poderia ser o que nós não lomos ... 
E não se sabe se algum dia seremos." 

Preparavam-se, documentavam-se, estudavam fronteiras, redigiam um manual de méto­
dos de luita, elaboração de explosivos, etc. Ali achou Suzana Lopes Poças. Passavam clan­
destinamente pela raia húmida ou seca. Depois das expropriações para construir a barra­
gem de S. Estevo do Sil, as terras ficaram ao ermo, e tinham que procurar os vieiros dos 
javalis para irem de gatas sem sel'8m vistos. "O dinheiro procedia dos lundos que tínhamos 
cobrado os desempregados ... Com as primeiras ações exilosas, começam também os pri­
meiros oportunistas". Nos anos 86/88 chegam a ter dez bases operativas na Galiza, e perto 
de cem ações, contra distribuidores de droga, contra ELNOSA, bancos, Delegação do 
Governo Espanhol. Arrecadam material explosivo, gelamonite, amonal, cloratite ("como os 
pescadores, que empregam explosivos ilegalmente"), ou impressos do DNI. 

Constitui-se o EMI (Estado Maior Irmandinho), ataques a torretas de alta tensão, voa­
dura do chalé de Fraga, onde surpreendem um polícia a vigiá-los. São detidos, levados para 
Ourense, torturados em Madrid. Num descuido dum polícia, Antom, algemado, consegue 
guindar-se por uma janela, entra em coma, sobrevive, fica-lhe um braço rígido e uma perna 
curta. Denuncia, inutilmente, os maus tratos, vai a juízo, é condenado a 14 anos em Alcalá, 
passa algo mais de quatro em Herrera de la Mancha. Em certo momento juntam-se 14 ou 
15 presos independentistas, que são depois espalhados. Ele estuda direito na cadeia e 
diploma-se. 

O Antom diz, por brincadeira, que em lugar de ir pelas feiras e festas contando a sua 
vida, como um homem das copias, fala com o escritor Mancho de Fidalgo. Hoje monta em 
bicicleta ou vai em piroga pelo seu Sil. Fazem-lhe um recebimento "mais ou menos oficial". 
Mas, diz ele, "afinal fiz o parvo", e sente-se atraiçoado pelos escritores, Manuel Maria, 
Diegues, Cabana. Culpa especialmente a Ferrim da "autodissolução" de Galiza Ceive, quan­
do a sua assembleia decidira o contrário. 

E remata o nosso autor: "Há que reconhecer que a existência do "Exército Guerrilheiro" 
teve uma incidência importante na filosofia dos partidos políticos, foram ou não galegos, 
mas que faziam política na Galiza. Aqueles métodos de luita também são parte da história 
da Galiza, goste ou não". 
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APRENDENDO A ENSINAR A TRADUZIR1 

José Henrique P. RODRIGUES 
(Universidade de Vigo) 

o professor Diaz Fouces, que já tem contribuído em numerosas ocasiões com os seus 
trabalhos pam a formação e consolidação de uma tradição galega no que atinge os estudos 
de tradução, obsequia-nos agora com uma obra chave para a planificação didáctica desta 
matéria, centrada especificamente (mas não necessariamente) na combinação galego-por­
tuguês / espanhol. Com efeito, como veremos, a actualidade das suas propostas, bem como 
a sua sedimentação num profundo conhecimento das tendências teóricas mais actuais na 
disciplina, tornam o seu programa didáctico um modelo flexível, susceptível de ser adapta­
do sem demasiada dificuldade para a docência da tradução em combinações linguísticas 
diferentes, mesmo quando som envolvidas línguas de menor proximidade estrutural. A isto 
contribui também, sem dúvida, o carácter profundamente rico e variado da sua metodologia 
pedagógica, com inovações e contributos de grande originalidade e interesse. 

Melhor do que circunscrever-se a um único quadro teórico, levando em conta o carácter 
multi/acetado que apresentam na actualidade os estudos de tradução, o autor prefere esco­
lher e recolher o melhor de cada uma das diversas tradições no campo. Aqui, no atinado 
desta selecção, é que se adverte precisamente a grande familiaridade do Prof. Diaz Fouces 
com a actividade da tradução, assim como a presença de uma reflexão constante sobre os 
problemas que enfrentamos à hora de tentar descrever e sistematizar uma actividade, a tra­
dução, velha como a humanidade, mas ao tempo arcânica e complexa como a própria vidao 

A estrutura do livro segue uma linha impecavelmente lógica, procedendo-se a realizar 
uma progressão que responde perfeitamente à própria finalidade com que a obra foi conce­
bida. Dessa maneira, a rica introdução teórica que constitui a primeira das duas grandes 
partes de que consta é intitulada precisamente "Ensinar a traduzir". Nela o autor começa jus­
tamente perguntando-se pola possibilidade de submeter à planificação pedagógica uma 
actividade tão volúvel como a que nos ocupa, tantas vezes considerada ao longo da histó­
ria e mesmo em datas mais recentes como uma arte inata de que estivessem dotadas uni­
camente certas pessoas "escolhidas". Para cúmulo estamos perante uma actividade caren­
te de um único modelo teórico universalmente aceito que a explique. Isto manifesta-se 
sobretudo na constante e enguedelhada imbricaçom terminológica que padece a teoria da 
tradução e é, sem dúvida, mais um dos motivos de que tantas vezes ela seja ignorada ou 
desprezada polos próprios tradutores, como se queixa o Prof. Diaz Fouces. Perante este 
panorama, o autor opta por uma focagem de tipo integrador e sincrético, loecolhendo de cada 
modelo teórico aqueles elementos que podam ser mais úteis para a sua proposta. 

Quanto à necessária definição da actividade que vai ser objecto de planificação didácti­
ca, o autor prefere restringir-se ao âmbito da tradução profissional, levando em conta as 
matizações efectuadas por Wolfgang Lorscher na sua Translation Performance, Translation 
Process, and Translation Strategies. A Psycholinguistic Investigation àqueles modelos que, 
partindo das capacidades do tradutor profissional, tentam abranger genericamente qualquer 
actividade de tipo lranslativo. Para Diaz Fouces a tradução profissional consistirá, pois, 
nurna "secuencia dinárnica (un proceso) por la cual se genera en una lengua de Ilegada un 
texto (TL), cuya función es representar o sustituir a un texto previ o (TO), generado en una 
lengua diferente, y que está determinada por las convenciones que estipula un encargo." 
Advertimos nesta definição em primeiro lugar a assunção da diferenciação proposta por 

(1) Diaz Fouces, Oscar; Didáctica de la traducción (portugués-espanho~; Serviço de Publicações da Universi­
dade de Vigo, Vigo, 1999. 
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Roger T. Bell entre translating, a translation e translation ou, por outras palavras, entre tra­
dução como processo e tradução como produto. Em segundo lugar, adianta-se-nos tam­
bém a grande importância atribuída polo autor à funcionalidade do texto traduzido e às suas 
condições de produção. 

Para a delimitação das competências do tradutor profissional, que constituirão precisa­
mente as destrezas a desenvolver e cultivar nos aprendizes de tradutores, recorre a Jean 
Delisle (L'analyse du discours comme méthode de traduction, 1980), Roda P. Roberts e 
Christiane Nord (Text Analysis in Translation, 1991). A seguir, o autor aprofunda na sua con­
cepção do processo de tradução de mão da psicolinguística e das suas aplicações concre­
tas no campo da tradução: Lorscher, Paul Kussmaul, Donald C. Kiraly e outros. Repara tam­
bém nas condições de produção da tradução e na sua dimensão funcional pondo especial 
destaque na figura do iniciador e nas características da encomenda de tradução, aspectos 
que parecem ocupar um lugar central na sua proposta. Para isso serve-se fundamental­
mente dos contributos provenientes do funcionalismo e da Teoria do Escopo, como som 
sobretudo os modelos de Katharina ReiB & Hans Vermeer e o de Nord. A linguística textual, 
finalmente, serve-lhe também como plataforma teórica para planificar uma abordagem ao 
produto da tradução, valendo-se de autores como Teun van Dijk, Robert de Beaugrande & 
Wolfgang Dressler, Josep Maria Castellà ... à hora de abranger aspectos ligados à estrutu­
ração dos textos ... , e também de autores já mais especificamente direccionados para uma 
visão da tradução como operação intertextual, como é o caso de Neubert & Shreve 
(Translation as Text, 1992). Destes últimos recolhe aspectos de grande interesse, como a 
diferenciação entre tradução holística e genérica. Finalmente, levando em consideração o 
exemplo de Kussmaul, procede a incorporar ao modelo teórico certos conhecimentos pro­
cedentes da linguística que engloba sob o título geral de contexto de situação, desenvol­
vendo-os em três dimensões: dimensão comunicativa, que compreende o estudo da 
variação determinada polo contexto, para o qual se baseia principalmente na classificação 
de Michael Gregory & Susanne Carrol; dimensão pragmática, que desenvolve, seguindo 
os exemplos de Basil Hatim & lan Mason, Costa Palacios ou Ricardo Munoz, centrando-se 
nas classificações dos actos de fala de Austin e de Searle e no princípio de cooperação e 
máximas conversacionais de H. Paul Grice. Para a dimensão semiótica baseia-se no 
modelo prévio de Hatim & Mason acrescentando o modelo de análise e procedimentos de 
tradução de Peter Newmark. 

A seguinte fase no processo que nos vai levar ao coração da sua proposta didáctica é 
constituída pola definição e esclarecimento do conceito de tradução geral, âmbito para o 
qual ela está especificamente dirigida. O Prof. Diaz Fouces considera que a tradução geral 
deve ser entendida em função da sua orientação pedagógica (uma introdução de tipo gene­
ralizante à tradução de todo tipo de textos) em vez de defini-Ia como oposta à tradução 
especializada, o que suporia estabelecer critérios arbitrários e numerosas áreas ambíguas 
entre ambas. Portanto, num programa de ensino de tradução geral amplo e abrangente 
devem figurar também a nível introdutório conhecimentos e exercícios orientados para a 
denominada tradução especializada. 

Após desenvolver os objectivos (textuais, metodológicos, instrumentais e profissionais) 
a satisfazer com a sua proposta, seguindo o modelo geral de Hurtado Albir e incorporando 
pontualmente numerosos contributos de outros autores, o Prof. Diaz Fouces passa já a 
internar-se no miolo da matéria, ao analisar as características específicas da tradução entre 
o par de línguas galego-português / espanhol. Neste quadro constata em primeiro lugar a 
extraordinária proximidade tipológica e estrutural existente entre os dous romanços ibéricos, 
aspecto que determinará claramente o ensino da tradução entre ambos, pois, embora exis­
ta uma quase completa intercompreensão e uma acessibilidade mútua garantida desde os 
primeiros momentos, este facto determinará também a multiplicação dos casos de falsos 
amigos e interferências, circunstância que afecta sobretudo o campo lexical no par de lín­
guas que nos ocupa. De facto, o autor remete para um trabalho prévio sobre as caracterís-
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ticas específicas que apresenta a tradução entre línguas próximas, de Abderrahim Elamane, 
em que se mencionam os falsos amigos, o decalque, o empréstimo, a tradução literal e 
a hipnose da língua original como principais dificuldades para este tipo de tradução. As 
consequências desta realidade para a organização da docência da disciplina som resumi­
das em dous princípios polo Prof. Diaz Fouces: 1) possibilidade de reduzir consideravel­
mente os elementos de Linguística Contrastiva e 2) Conveniência de insistir nos elementos 
que som comuns apenas na sua aparência. 

A segunda parte do livro, denominada "Temario. Objetivos y desarrollo", consiste 
essencialmente na exposição da metodologia didáctica, no estabelecimento de um sistema 
de avaliação e correcção, na delimitação e programação dos conteúdos e no desenvolvi­
mento e temporalização do programa docente. Quanto à metodologia cabe destacar sobre­
tudo a grande familiaridade e a fluidez com que se move o Prof. Diaz Fouces num campo 
em princípio alheio à sua formaçom como é o da pedagogia, mostrando-se conhecedor dos 
contributos mais recentes e significados nesse âmbito, como Oriol Amat & Pilar Pineda, V. 
FerreI' i Cerveró ou Jesús Alonso Tapia entre outros, e também de obras mais especifica­
mente voltadas para a didáctica da tradução como podem ser as conhecidas obras e tra­
balhos de Hurtado Albir, Daniel Gouadec ou a muito fértil proposta de exercícios de 
Françoise Grellet. O seu conhecimento e sucinta exposição das diversas técnicas didácti­
cas bem como, principalmente, as propostas inovadoras e originais que realiza para o ensi­
no da tradução, incorporando e adaptando estratégias próprias de outros âmbitos, como os 
jogos de empresa ou os jogos de desempenho de papéis (role-games), revelam mais uma 
vez a formidável preparação e capacidade mostrada polo autor em relação ao ensino da 
tradução. O sistema de avaliação que propom, por sua vez, está adaptado às condições 
de docência da matéria e constitui uma antecipação das exigências reais a que som sub­
metidos os tradutores profissionais no mercado. Finalmente, os conteúdos, submetidos a 
uma programação baseada na continuidade temática e na progressão de dificuldade, res­
pondem plenamente às expectativas provocadas pola rica exposição teórica da primeira 
parte da obra, constituindo na verdade um conglomerado sabiamente seleccionado e 
excepcionalmente disposto que fornece ao aluno os conhecimentos e experiências mais 
adequados para a sua formação como tradutores, combinando aliás o apuramento das 
destrezas meramente tradutológicas ou linguísticas com uma focagem integral em que não 
som esquecidos os aspectos de tipo cultural ou civilizacional. A temporalização destaca 
pola sua grande versatilidade, ao mostrar-se ao mesmo tempo muito pormenorizada e 
adaptada às condições ideais da docência da matéria mas, ao mesmo tempo, flexível e 
susceptível de ser reformulada ou modificada em atenção às incidências e contingências 
sempre esperáveis e inevitáveis no desenvolvimento de um curso académico universitário. 

Em suma, pois, achamo-nos frente a um trabalho de excepcional qualidade e utilida­
de para todos quantos desenvolvemos a nossa docência no campo da tradução e, mais 
especificamente, no campo da tradução português-espanhol; mas a extraordinária densi­
dade e profundidade dos seus alicerces teóricos iam dele também uma referência impres­
cindível para todas as pessoas interessadas nos estudos de tradução e na sua planifi­
cação didáctica. 
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NORMAS PARA OS AUTORES 

Com o fim de unificar os usos gráficos na apresentaçom dos trabalhos que aparecem na 
revista e adaptar esta às convençons internacionais que visam a harmonizaçom formal das 
publicaçons periódicas de carácter científico, o Conselho de Redacçom da revista Agália 
elaborou as seguintes 

INSTRUÇONS AOS AUTORES 

A revista Agália é editada pola Associaçom Galega da Língua (AGAL) e destina-se à 
publicaçom dos resultados de investigaçons e estudos que, nos domínios das Humanidades 
e das Ciências Sociais (sobretodo de temas lingüísticos ou literál'ios), dizem respeito à 
Galiza, resto de países de expressam galego-portuguesa ou comunidades de idioma mino­
rado, 

Agália publica estudos, notas e recensons de livros, Entende-se por estudo um trabalho 
de investigaçom de mais de 10 páginas de texto dactilografado a dous espaços; as notas 
som trabalhos de menor extensom, Os estudos, notas ou recensons deverám ser originais, 
comprometendo-se os autores a nom os submeter para publicaçom noutra revista antes de 
lhes ser comunicada a decisom do Conselho de Redacçom de Agália, Os autores devem 
remeter os originais (em suporte informático) ao Apartado dos Correios 453, E-32080 
Ourense, Galiza, ou ao endereço de correio-e (e-mail)fgtinta@usc.es. 

Todos os trabalhos publicados em Agália aparecerám escritos em idioma galego-portu­
guês com a normativa de carácter reintegracionista que defende a AGAL (no seu Prontuá­
rio Ortográfico Galego e anexos), ou em qualquer outra normativa deste sistema lingüístico, 
O envio de originais por parte dos autores supom a aceitaçom desta norma, Nom obstan­
te, com carácter excepcional, quando o Conselho de Redacçom da revista o julgar de inte­
resse, poderám aparecer em Agália, na sua versom galego-portuguesa, trabalhos original­
mente redigidos noutras línguas (nestes casos, em nota de rodapé, será indicado o título ori­
ginai do trabalho e o responsável pola traduçom), 

Os originais dos artigos devem ser dactilografados a dous espaços sobre DIN A-4, por 
apenas um lado, com margens de 2,5 cm e tipo Times New Roman de tamanho 12 (excep­
to as citações de trechos, que aparecerám tabuladas umha posiçom à direita e em tipo 
Times New Roman de tamanho 10), O texto será remetido como arquivo informático produ­
zido polos processadores de texto Word ou WordPerfect Caso de o trabalho ser remetido 
ao Apartado Postal, o correspondente arquivo informático virá gravado numha disquete de 
3"2", opcionalmente acompanhado da sua impressom em papel, 
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Os estudos e notas da Agália apresentarám, após o título, nome do autor ou autores e 
a sua filiaçom (centro de trabalho, Universidade, lugar de residência) as seguintes parles: 
umha Introduçom; umha ou várias secçons (encabeçadas polas suas correspondentes epí­
grafes) que constituem o corpo do trabalho; umha secçom de Conclusons e, finalmente, 
umha Bibliografia. 

O título do trabalho aparecerá centrado, escrito em letras minúsculas, sem ponto final, e 
em negrito. As epígrafes principais das diversas secçons aparecerám em letras maiúsculas, 
antecedidas de maneira correlativa por algarismos (segundo o sistema de numeraçom deci­
mal, como, por exemplo: 1.1, 1.2, 2, 3.1, 3.1."1, 3.1.2, 3.2, etc.), e alinhadas à margem 
esquerda. Às epígrafes secundárias, se forem necessárias, aplicará-se o mesmo tratamen­
to, excepto que som escritas com letras minúsculas. As tabelas, ilustraçons e gráficos serám 
numerados correlativamente e terám as suas remissons no corpo do texto (ex.: vid. lIust. 2). 
As notas serám sempre de rodapé. Excepto em casos devidamente justificados, nom se 
sublinhará nem empregará letra negrita (mas sim itálica onde convinher). 

Na bibliografia devem incluir-se apenas os trabalhos citados no texto. As remissons 
bibliográficas aparecerám no corpo do texto (e nom como notas, ainda que sim podem figu­
rar no texto que constitui as notas), escritas em minúsculas, sob duas formas (opcional­
mente com indicaçom dos números das páginas pertinentes): 

1.e Carvalho Calero (1984: 297-300) fala da sua relaçom com Álvaro Cunqueiro [ ... ] 

2.ª Num ensaio recolhido em colectánea, o autor ferrolano (Carvalho Calera, 1984: 297-
300) fala da sua relaçom com Álvaro Cunqueiro [ ... ] 

Se o número de autores de um trabalho citado for superior a dous e inferior a cinco, 
deverám ser nomeados todos a primeira vez que aparece a remissom no texto (ex.: Pereira, 
Jones e Fernandes, 1986) e posteriormente empregará-se a fórmula et ai. (Pereira et ai., 
1986); com mais de quatro autores, empregará-se a fórmula AA.VV. Na secçom final de 
bibliografia, as referências devem proporcionar-se nos seguintes três formatos (para dife­
renciar obras publicadas por um autor no mesmo ano, utilizam-se letras minúsculas; as 
denominaçons das publicaçons periódicas devem dar-se completas; atençom ao uso nos 
títulos de redondo/itálico [que depende de se se trata de um artigo ou de um livra] e de 
maiúsculas/minúsculas iniciais [que nos títulos dos livros depende da língua em que estes 
fôrom compostos]): 

1. Referências correspondentes a livras: 

AA. VV. 1985. Prontuário Ortográfico Galego. Comissom Lingü ística da Associaçom Galega 
da Língua. Corunha. 

Carvalho Calero, R. 196619797. Gramática e/ementai dei gallego común. Editorial Galaxia. 
Vigo. 

Carvalho Calera, R. 1984a. Letras Galegas. Associaçom Galega da Língua. Corunha. 

Darwin, C. R. 18591961. Origem das Espécies. Lello e Irmão. Porto. Trad. de The Origin af 
Species por J. de Mesquita Paul. 

2. Referências correspondentes a artigos de revista ou a trabalhos de actas: 

Álvarez Cáccamo, C. 1987. Fala, bilingüismo, poder social. Agália, 10: 127-150. 

Álvarez Cáccamo, C. e M. J. Herrero Valeiro. 1996. O cantinuum da escrita na Galiza: entre 
o espanhol e o português. Agália, 46: 143-156. 

Chaves de Melo, G. 1996. A língua poética de Ernesto Guerra da Cal, modelo de reinte­
gração. Actas do IV Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza. 
Associaçom Galega da Língua. Vigo: 233-240. 
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3. Referências correspondentes a trabalhos inseridos em colectáneas: 

Carvalho Cal era, R. 1984b. A meninha gaiteira e o bom bergantinhám. Em A Nosa Terra. 
Extra 1: Rosalía Viva. Promocións Culturais Galegas. Vigo: 41-44. 

Chiti-Batelli, A 1991. Língua e poder. Em Y J. O. Peeters (coord.): Poder, Ideologia e 
Língua. Associaçom Galega da Língua. Corunha: 57-71. 

As citaçons de trechos, se nom forem mui longas (menos de quatro linhas), devem dis­
por-se no corpo do texto, incluídas entre aspas duplas (<<00'''; se houver necessidade de uti­
lizar aspas dentro da citaçom, elas serám simples: '00: ). Se a citaçom for longa, disporá-se, 
em tipo Times New Roman tamanho 10, como parágrafo independente, tabulado umha 
posiçom à direita, sem aspas, e com a correspondente remissom bibliográfica situada no fim 
do trecho entre parênteses. Exemplo: 

Assi que os termos técnicos próprios da vida modema xurdirom cando se nece­
ssitarom, e aí estám ao nosso dispor. Nom necessitamos tomá-los do castelhano, 
o que, como dixem, desvirtuaria a nossa personalidade lingüística; nom necessi­
tamos inventá-los arbitrariamente, o que, como dixem, nos conduziria a um ana­
crónico e utópico isolamento. Temo-los à mao, vigentes na pala meJidional do 
nosso idioma, catalogados nos dicionários portugueses, porque hoje a modalida­
de portuguesa do nosso romanço é a forma mais divulgada, que, como língua 
oral e escrita de mais de cento e cinqüenta milhons de persoas, tivo que fazer 
frente a todos os problemas que planteja a modema vida profissional e científi­
ca. Assi, é mui antieconómico escrever um texto técnico galego sem consultar os 
textos homólogos escritos ao sul do Minho, onde estám resoltos todos os pro­
blemas que, se cadra, nos afanamos nós magoadamente em resolver. (Carvalho 
Calero, 1983: 42) 

As recensons deverám ser encabeçadas por um título escrito em letras maiúsculas, o 
qual consistirá quer no título da obra objecto de análise, quer numha formulaçom própria do 
autor da recensom. Em qualquer caso, o título da recensom será seguido de umha remis­
som para umha nota de rodapé da que constem os (restantes) dados bibliográficos do livro 
analisado: (título), autor, ano de publicaçom, editorial, páginas, etc. 
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